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1. INTRODUÇÃO 

Os processos produtivos podem envolver o consumo de água, uso de alguma forma de 

energia e resultar em emissões de gases de efeito estufa, o que provoca sérios impactos 

ambientais. Assim, é fundamental ter conhecimento dos efeitos das atividades econômicas 

sobre o meio ambiente. 

É possível citar diversas formas em que o ser humano interage com o meio ambiente 

que o cerca e causa impactos ambientais1 nele. Destacam-se os impactos2 relacionados a água, 

as emissões de gases de efeito estufa e os provocados pelo uso da energia.  Com relação aos 

efeitos sobre a água, alguns deles são a modificação deliberada de conectividade de sistemas 

fluviais, mudanças nos fluxos dos rios, efeitos da construção de barragens, modificação da 

vegetação, drenagem, exploração da água subterrânea e superficial, poluição da água, 

eutrofização, desmatamento e seus efeitos na qualidade da água e poluição térmica. Cita-se 

também os efeitos relacionados à mudança do clima e da atmosfera como a poluição urbana, a 

concentração de gases de efeito estufa e a diminuição da camada de ozônio. Com relação a 

energia, os impactos ambientais mais relevantes são a poluição do ar, o aquecimento global, a 

chuva ácida, a diminuição da camada de ozônio, a destruição de florestas e a emissão de 

substâncias radioativas3. 

Desta forma, ao se analisar a produção de bens e serviços deve-se levar em 

consideração os seus efeitos sobre o meio ambiente que o cerca, retendo atenção não apenas 

nos efeitos diretos, mas em toda a sua cadeia produtiva. Daí surge o conceito de conteúdo de 

energia, água e emissões de gases de efeito estufa embutidas em bens e serviços4. Pode-se 

referir à energia total necessária para produzir um bem como a soma da energia direta 

demandada no seu processo de fabricação (com eletricidade, biomassa etc) com a energia 

necessária para produzir e transportar os seus insumos (como por exemplo combustíveis), 

chamada de energia indireta. De forma análoga, esse conceito pode ser aplicado para o consumo 

                                                           
1 Goudie (2018) faz uma revisão ampla sobre a forma com que o ser humano interage com o meio que o cerca e 

sobre os impactos ambientais em si. 
2 Os impactos ambientais também podem se apresentar a partir do uso do solo, como por exemplo salinização, 

acidificação, fertilização, erosão, desflorestamento, queimadas e impactos na microbiologia dos sistemas 

terrestres. 
3 Para mais detalhes sobre os impactos ambientais relacionados com a geração e uso da energia consultar Dincer 

(1999).  
4 Com relação ao conceito de energia embutida, Lenzen et al. (2006) utilizam esse concento e o aplicam em um 

levantamento sobre a energia embutida no estilo de vida urbano.  
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de água e para emissão de gases de efeito estufa. Ou seja, consome-se água diretamente para 

produzir bens (por exemplo, alimentos e bebidas) e indiretamente para produzir e transportar 

insumos de produtos (por exemplo, agropecuários), assim como, os processos produtivos 

remetem à emissão de gases de efeito estufa para a fabricação de todos os seus componentes e 

subcomponentes, levando ao conceito de emissões diretas e indiretas.  

Neste sentido, mensurar o uso de recursos para a produção de bens e serviços 

destinados à exportação é um exercício importante pois, enquanto o impacto ambiental da 

produção acontece no país que hospeda os processos produtivos, o bem-estar gerado através do 

consumo5 dos bens e serviços se dá em outro país. Haveria, desta forma, uma oportunidade de 

as indústrias se transferirem de um grupo de países para outros, a fim de utilizar os recursos 

naturais deste último e degradar seu meio ambiente, enviando posteriormente os produtos 

produzidos via exportação para as matrizes.   Assim, a estrutura industrial dos países pode 

evoluir de forma diversa, alguns se especializando em produzir bens e serviços que possuam 

elevado consumo de recursos naturais e com processos produtivos caracterizadamente 

poluidores do meio ambiente e outros, construindo uma indústria limpa ou fundamentada 

especialmente da formação de uma sociedade de serviços. Notadamente, os países que 

hospedam majoritariamente as indústrias poluidoras são os países em desenvolvimento, 

marcados muitas vezes por elevados índices de pobreza e desigualdade social, enquanto os 

países que usufruem do consumo destes bens e serviços são países com economias já 

consolidadas6, com um elevado PIB per capita. 

Com relação a esse desenvolvimento diverso, analisando-se o PIB industrial mundial, 

os países desenvolvidos perderam protagonismo para os países em desenvolvimento no pós-

choque do petróleo até meados da década de 1990 (UNIDO, 1997). Com relação aos países 

desenvolvimento, destaca-se os resultados dos países asiáticos, em especial da China, que 

dobraram sua participação no PIB industrial mundial. Ainda, depois dos anos 1990, nota-se 

uma evolução dos tigres asiáticos7 para a implantação de indústrias pesadas (BONELLI E 

GONÇALVES, 1999), notadamente reconhecidas como poluidoras. Ou seja, depois dos 

choques do petróleo na década de 1970, houve uma transferência de indústrias energo-

                                                           
5 Há de se considerar também a existência do excedente do produtor, em termos de bem-estar, gerado a partir da 

produção de bens e serviços e obtido através de ganhos financeiros. 
6 Uma exceção a se destacar é o caso da China, que ainda não se configura uma economia consolidada.  
7 Coréia do Sul, Cingapura, Hong Kong, Tailândia, Indonésia, Filipinas e Malásia.  
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intensivas e poluidoras dos países desenvolvidos para os países em desenvolvimento. Desta 

forma, esses países que possuem atividades econômicas muito voltadas à exportação poluem o 

meio ambiente local para gerar bem-estar de consumo em países com estrutura industrial mais 

limpa.  

Quando analisados os impactos ambientais da produção de bens e serviços, diversos 

aspectos ambientais podem ser considerados. Em termos da motivação e justificativa para este 

trabalho, considera-se de suma importância o estudo da energia, água e emissões embutidas em 

bens e serviços exportados pelo Brasil.  

O uso de energia nos processos produtivos passa de um estado de mais alta qualidade, 

no momento da sua aplicação, para um de menor qualidade, após a conclusão do processo 

produtivo. Ou seja, sob égide das leis físicas da natureza, obedecendo os princípios da segunda 

lei da termodinâmica, a qualidade da energia se degrada8 constantemente em um fluxo 

irreversível9 (GEORGESCU-ROEGEN, 1971). Portanto, é importante assegurar os usos da 

energia que sejam mais relevantes para a maximização do bem-estar humano e 

desenvolvimento das sociedades, de forma a diminuir a desigualdade social no mundo.  

Também é pertinente abordar a questão do consumo de água em uma economia e no 

comércio exterior. Como dito, examinar a pauta de exportação brasileira sob o viés hídrico é 

importante porque a água é consumida em processos produtivos e exportada pelos países 

através de bens e serviços e não a partir de sua forma física. Uma vez que existem países com 

abundância e outros com escassez de água, uma forma desses últimos satisfazerem suas 

necessidades hídricas é através de importação de produtos que consomem grandes montantes 

de água diretamente ou indiretamente. No entanto, o comércio de água embutida pode gerar 

outros embates em países com abundância de recursos hídricos. Por exemplo, determinadas 

regiões de um país podem se tornar pressionadas pela sua disponibilidade hídrica, pois já são 

berços consolidados de outras atividades econômicas. Outras regiões, por sua vez, com menor 

tradição exploratória e, portanto, maior disponibilidade hídrica, podem sofrer constrangimentos 

                                                           
8  Machado(2002) pondera a importância a disussão sobre comércio internacional de energia embutida devido a 

escassez continua de qualidade de energia.  
9 A obra de Georgescu-Roegen (1971) detalha os princípios da transformação irreversível da energia e sua ligação 

com o funcionamento do sistema econômico.  
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diante de outros impactos ambientais, como por exemplo, poluição, biodiversidade e pressões 

sociais10 (CARMO et al, 2007). 

Por fim, é importante discutir sobre o conteúdo de emissões de gases de efeito estufa 

das exportações. As mudanças climáticas são um exemplo de efeito decorrente do despejo de 

emissões (resíduos de processos produtivos) na atmosfera. A níveis globais, regionais e locais, 

as mudanças climáticas têm causado diversos impactos ambientais, sociais e econômicos. 

Analisar o conteúdo de gases de efeito estufa é relevante diante da preocupação internacional 

crescente em torno da questão das mudanças climáticas, que há muitos anos vem sendo 

discutida. O marco inicial para uma tomada de uma liderança global foi a Eco-92, que criou a 

Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima (UNFCC). Em seguida, o protocolo de Quioto, 

ratificado em 2005, que propôs um cronograma, no período de 2008 a 2012, diante do qual seria 

mandatário países signatários que constam no Anexo 1 reduzirem suas emissões de gases de 

efeito estufa em pelo menos 5% em relação aos níveis de 1990. Ao término do período de 

vigência do Protocolo de Quioto, foi ratificado o Acordo de Paris, que inovou trazendo a 

responsabilidade de redução das emissões para todos os países, os quais firmaram metas de 

redução voluntárias e adequadas de acordo com a individualidade de cada país11. O acordo rege 

medidas de redução de gases de efeito estufa a fim de manter o aquecimento global abaixo de, 

preferencialmente, 1,5°C. Assim, as lideranças globais têm insistido em tratar do tema, 

inegavelmente relevante. A partir destes acordos internacionais os países se mobilizam e 

desenvolvem um arcabouço de políticas, planos e programas nacionais para tradução destes 

acordos internacionais em uma tomada de ação local.  

O Brasil obteve resultados expressivos na redução de emissões de gases de efeito 

estufa, com o desmatamento sendo variável chave12 para a melhora no desempenho ambiental 

(EULER, 2016). No entanto, há de se destacar o papel de outras fontes de emissões de gases de 

efeito estufa, como por exemplo a partir da geração e do uso da energia, tratamento de resíduos 

e processos produtivos. Assim, dependendo das políticas de redução de emissões e das metas 

                                                           
10 Carmo et al. (2007) discute em seu trabalho conflitos gerados pela exportação de água através de bens e serviços 

no Brasil.  
11 Com relação às metas brasileiras, chamadas de NDCs (Contribuição Nacionalmente Determinada), o país 

assumiu o compromisso de, até 2025, reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 37% em relação aos níveis 

emitidos em 2005, aumentando a meta para 43% de redução até 2030. 
12 Apesar de o protagonismo das emissões advindas do desmatamento no Brasil, há oportunidades de diminuição 

de emissões em diversos outros setores. De acordo com Poole et al. (1998) cita, por exemplo, a substituição de 

fontes energéticas e a conservação ou eficiência energética. 
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assumidas pelo país é possível que haja um constrangimento do crescimento econômico em 

prol do meio ambiente. Sendo assim, considerando que inerentemente há emissões embutidas 

na produção de bens e serviços e assim, no crescimento de uma economia, é interessante que 

se busque um desenvolvimento limpo e que a emissão ou o despejo de rejeitos poluidores ocorra 

para que o país se desenvolva diminuindo a pobreza de sua população13.  

Uma vez que a preocupação ambiental é uma pressão que tem aumentado nos últimos 

anos, os recentes acordos comerciais firmados entre os países têm persistido em colocar 

cláusulas ambientais em seus tratados. Recentemente, o maior acordo comercial entre blocos 

econômicos, o acordo de livre comércio entre o Mercosul e a União Europeia, firmado em 2019, 

além de incluir cláusulas ambientais, sua ratificação pelos países só foi possível depois de 

assegurado o compromisso de o Brasil se manter comprometido com as questões climáticas 

(CASTRO, 2019). 

Outra recente confirmação com relação à relevância da questão ambiental sobre o 

comércio exterior foi o movimento de diversas empresas relacionadas ao ramo de agricultura e 

pecuária em cessar importações de soja, carnes e couros do Brasil após confirmado o aumento 

histórico das queimadas na Floresta Amazônica em 2019 (TEIXEIRA, 2019).  

O levantamento dos impactos ambientais de produtos que são transacionados no 

comércio exterior é relevante, como mencionado, pois permite que países se benificiem através 

da realização de importações. Nesta transação, há ganhos financeiros para os países que 

exportam os produtos e ganhos ambientais para os países que os importam. 

Analisando-se o custo de oportunidade entre importar e produzir, sob ponto de vista 

econômico, metodologias de valoração ambiental poderiam auxiliar nessa análise avaliando se 

é mais vantajoso para um país importar um produto ou produzir e degradar o seu meio ambiente. 

O valor econômico de um recurso natural ou do sistema ambiental consiste no impacto, em 

termos de bem estar, gerado pelas funções do ecossistema e serviços ambientais (FREEMAN, 

2003). Nessa ótica, seu valor monetário poderia ser calculado de forma análoga a de um fluxo 

de caixa financeiro, trazendo a valor presente todos os fluxos que impactam no bem-estar 

                                                           
13 Ocorre, no entanto, que muitos países em desenvolvimento poluem seu meio ambiente para produzir bens e 

serviços a serem exportados para países desenvolvidos e importam de outros países bens e serviços com baixo 

impacto ambiental (MACHADO, 2002).  



 

6 
 

humano (MOTTA, 1997). No entanto, várias questões emergem das abordagens de valoração 

ambiental14 uma vez que os métodos conhecidos possuem diversas limitações de aplicação.  

Dentre as dificuldades estão as incertezas sobre o conhecimento ecológico, ou seja, 

sobre o comportamento da natureza e os benefícios que ela traz para os seres humanos. Isso 

dificulta a construção de modelos (função dose-resposta) capazes de capturar quais os serviços 

prestados pelo meio ambiente e como esses serviços impactam no bem-estar humano. Além 

disso, existe dificuldade em saber até que ponto os sistemas são resilientes. Ou seja, existem 

limites na capacidade de assimilação do meio ambiente tal que a partir de certo ponto podem 

haver irreversibilidades e o recurso ambiental entrar em extinção. 

Essas dificuldades possuem implicações específicas no momento de se tentar avaliar 

um determinado impacto ambiental e suas fronteiras delimitantes15. De fato, o meio ambiente 

possui um funcionamento complexo e há dificuldade de se delimitar a extensão dos impactos 

ambientais, que muitas vezes acaba extravasando as fronteiras geopolíticas de um país 

(MACHADO, 2002). Assim, discutir a energia, a água e as emissões embutidas nas exportações 

é um tema importante que pode extravasar o interesse de uma nação, sendo relevante também 

para um contexto regional ou continental.  

Esta dissertação está organizada em sete capítulos, a contar a partir desta introdução, 

em que é apresentada uma breve contextualização do tema, sua relevância e suas motivações. 

Em sequência, o capítulo 2, destaca os objetivos gerais e específicos do trabalho, seguidas da 

revisão bibliográfica, capítulo 3, que expõe o estado da arte sobre a discussão dos impactos 

econômicos e ambientais do comércio exterior, apontando resultados de estudos anteriores 

sobre o tema. Adiante, o capítulo 4 detalha a metodologia adotada para analisar o tema sob 

forma de um nexus, com a utilização de matrizes insumo-produto com abordagem econômico-

ecológica. Ainda neste capítulo, detalha-se em 4.2 como foi possível adquirir dados para colocar 

em prática a metodologia, perpassando pelas matrizes insumo-produto, dados sobre o consumo 

energético, dados do consumo hídrico e dados sobre emissão de gases de efeito estufa.  

                                                           
14 As metodologias de valoração ambiental mais conhecidas são o método da produtividade marginal, métodos de 

custo de controle, custo evitado e custo de reposição, método dos mercados de bens substitutos, método dos preços 

edônicos, método dos custos de viagem e o método de valoração contingente. Para  mais informações consultar 

Motta (1997) e Pearce e Turner (1990). 
15 Para Machado (2002) dependendo da extensão do impacto ambiental, o país importador teria limitada 

capacidade de se isolar de impactos ambientais.  
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O capítulo 5, mais especificamente, 5.1, se inicia com a apresentação dos resultados 

obtidos para o consumo de energia, água e emissões identificando os setores cuja cadeia 

produtiva mais impacta o meio ambiente. Continuando, o capítulo 5.2 realiza uma análise de 

sensibilidade sobre quais os impactos econômicos e ambientais decorrentes de um aumento do 

comércio exterior para cada parceiro comercial. Dentro deste tópico é caracterizada a pauta de 

exportação para cada destino do comércio, são apresentadas as magnitudes dos impactos e é 

mostrado quantas vezes o aumento do impacto ambiental é maior que o aumento do PIB para 

cada região analisada. O tópico 6 apresenta uma discussão sobre os resultados obtidos no 

capítulo 5, retomando os objetivos do estudo. Finalizando, o capítulo 7 conclui o trabalho, 

apresentando as limitações do estudo e ideias para trabalhos futuros.  
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2. OBJETIVOS 

Com relação aos objetivos gerais, este estudo busca trazer uma análise do comércio 

exterior brasileiro sobre três diferentes aspectos ao mesmo tempo, energia, emissões de gases 

de efeito estufa e água, abordando-os sob forma de um nexus. No que concerne às ferramentas 

disponíveis para análise de questões sob o conceito nexus, este estudo busca mostrar que a 

matriz insumo-produto é uma abordagem adequada para auxiliar os tomadores de decisão. A 

matriz-insumo produto é uma fotografia dos fluxos monetários de uma economia, mas pode 

incorporar fluxos físicos relacionados a recursos naturais como água, energia, poluição 

ambiental, tal como nos modelos econômico-ecológicos. Assim, é possível analisar esses três 

aspectos ambientais com a mesma ferramenta de análise levando em consideração um mesmo 

panorama econômico.  

Este estudo também busca continuar a discussão sobre o conteúdo de energia e 

recursos naturais embutidos no comércio exterior brasileiro iniciada por outros autores, 

atualizando seus resultados. Busca-se, no entanto, realizar uma análise mais ampla e completa. 

Quanto à abrangência, este estudo vai analisar dados de produção de todos os setores da 

economia. E com relação a mensuração dos gases de efeito estufa embutido nas exportações, 

este estudo tenta superar limitações de escopo de estudos prévios e abranger as emissões devido 

ao uso da energia, emissões relativas a mudança de uso da terra, emissões relativas ao 

tratamento de resíduos e emissões devido aos processos industriais. Sendo assim, resultados de 

estudos anteriores relacionados a emissões de gases de efeito estufa possuem comparabilidade 

limitada, podendo ser interpretados como um limite inferior para as emissões de gases de efeito 

estufa dos setores econômicos brasileiros.    

Quanto aos objetivos específicos, este estudo tenta inovar ao investigar os destinos 

para os quais a energia, gases de efeito estufa e a água são exportados de forma embutida e 

tenta capturar a sensibilidade do aumento nos fluxos de exportação para esses destinos em 

relação aos impactos ambientais. Em outras palavras, caso houvesse um incentivo para o 

aumento das exportações de bens e serviços para cada parceiro comercial, quanto isso iria custar 

para o Brasil em montantes de energia, carbono e água dispendidos nas produções desses bens. 

Além disso, busca-se mostrar quais implicações de o país se especializar em exportação de bens 

primários em termos econômicos e ambientais.  
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

A primeira teoria relevante que deve ser abordada nesta revisão bibliográfica remete à 

discussão sobre a divisão internacional do trabalho e suas implicações para os países em 

desenvolvimento. Prebish (1950) aborda a situação de desvantagem em termos de 

desenvolvimento econômico colocada aos países da América Latina, que possuem exportações 

concentradas em bens primários. Segundo o autor, à divisão internacional do trabalho16 é 

atribuída a falsa justificativa de que, ao final, os ganhos financeiros decorrentes do aumento de 

produtividade são repassados a todos os agentes. Para os países exportadores de bens primários, 

os ganhos obtidos por adquirirem produtos industrializados a custos menores justificaria sua 

não-industrialização, hipótese apoiada pela Teoria das Vantagens Comparativas. No entanto, 

segundo o autor, os ganhos advindos da divisão internacional do trabalho são muito maiores 

para os países industrializados, sendo a industrialização a forma mais efetiva de se ampliar o 

bem-estar de um país.  

No entanto, Prebish (1950) defende que o problema não são as exportações de bens 

primários em si. Essas poderiam financiar17 através da entrada de divisas (juntamente com o 

investimento externo e a popança nacional) a acumulação em bens de capitais necessária para 

o nascimento de uma indústria produtiva nos países. Assim, como aproveitar a vocação para a 

produção de bens primários e agregar a ela tecnologia tornanto-a mais produtiva colaboraria 

para essa formação de capital.  

A teoria kaldoriana também relaciona o potencial exportador de um país ao seu 

crescimento econômico, explicando-o em termos dos itens maior participação na pauta 

exportadora de um país. De acordo com a teoria, se um país produzir bens de alta tecnologia 

essa produção inerentemente gera efeitos multiplicadores positivos na economia, beneficiando-

a como um todo, formando o que Kaldor chama de ciclo virtuoso kaldoriano18 (KALDOR, 1966, 

1970).  Uma vez que as exportações são um elemento da demanda agregada, seu aumento leva 

à expansão do produto interno bruto do país, que devido aos ganhos de escala19, geram um 

                                                           
16 A divisão internacional do trabalho se refere a forma como se organiza o comércio exterior em termos globais: 

alguns países se especializam em exportar bens industrializados enquanto outros, bens primários.   
17  Pebrish (1950) afirma que políticas de expansão monetária seriam ineficientes quanto ao objetivo de aumentar 

o estoque de dólares nos países.  
18 Kaldor (1966, 1970) descreve a formação do ciclo virtuoso kaldoriano e a relação entre crescimento econômico 

e comércio exterior.  
19 Para Kaldor, essa economia de escala tem como base os efeitos inerentes ao crescimento industrial. No caso, o 

crescimento de uma indústria fomentariam “the development of skill and know-how; the opportunities for easy 
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aumento de produtividade na economia trazendo competitividade no mercado internacional, o 

que retroalimenta de forma continuada o crescimento das exportações e todos os efeitos que ela 

conjuga na economia (MCCOMBIE, THIRLWALL, 1994).  

Segundo a teoria Kaldoriana, a pauta exportadora de determinado país e a forma como 

uma economia está estruturada para exportar bens com maior ou menor conteúdo tecnológico 

é o que determina o crescimento econômico20. Assim, a teoria converge com o que foi postulado 

por Prebish (1950). 

De acordo com Oliveira (2011), a capacidade de difusão de inovações é o que coloca a 

indústria tecnológica como pivô das transformações de uma economia. De acordo com o autor, 

o efeito gerado pelos retornos crescentes de escala transborda para a economia uma vez que as 

transformações produzidas em um nível produtivo induzem a ocorrência de melhorias, 

inovações e retornos crescentes de escala em outros níveis da cadeia produtiva, impactando 

assim os diversos setores produtivos que se relacionam com a indústria de alta tecnologia21.  

Como hipótese, é possível que ao se analisar as exportações totais de um país este 

demonstre fraca vocação para a exportação de bens com alto conteúdo tecnológico, mas ao 

analisar as transações com determinados parceiros econômicos é possível verificar 

relacionamentos que induzem a formação de ciclos virtuosos kaldorianos na economia. O 

estudo de Silva (2017), ao analisar as exportações brasileiras para o ano de 2005 utilizando a 

metodologia insumo-produto, verificou que o Brasil possui esse ciclo virtuoso para 

comercializações no âmbito do Mercosul, mas não possui para a comercialização com o resto 

do mundo devido, principalmente, ao montante relativo a exportações de commodities, produtos 

com baixo conteúdo tecnológico agregado. Como resultado, Silva (2017) mostrou que o 

Mercosul seria o melhor parceiro comercial para induzir o crescimento da economia nacional. 

Assim, o autor conclui que especialização em exportação de comodities está sendo amplamente 

negativa quando se analisa os efeitos encadeados para trás na economia brasileira, e que uma 

                                                           
communication of ideas and experience; the opportunity of ever-increasing diff erentiation of processes and of 

specialisation in human activities” (KALDOR, 1970). 
20 A teoria kaldoriana retira o protagonismo isolado da demanda agregada como principal fator que explica o 

crescimento econômico de um país, teoria defendida pelos neoclássicos, e coloca o setor de transformação como 

influenciador deste processo, ou seja, aumentos de produtividade alimentados pela demanda fomentam o 

crescimento de uma economia (SILVA, 2017).   

21 Thirlwall (1983) discute sobre a capacidade da industria em aumentar sua produção, afirmando que quanto 

maior a velocidade de crescimento da produção da indústria, consequentemente maior será a velocidade de 

crescimento da produtividade dos trabalhadores.  
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nova política industrial, que leve em consideração a inserção de produtos com maior conteúdo 

de inovação na pauta de exportação é necessária para o Brasil. 

Sobre a maldição dos recursos naturais, notável estudo sobre o tema foi realizado por 

Sachs & Warner (1995). Nesse estudo empírico sobre desenvolvimento de países exportadores 

de recursos naturais entre 1971 e 1981, os resultados confirmam o postulado pela base teórica 

de que países especializados em exportar bens intensivos em recursos naturais (como 

agropecuários, minério e combustíveis) tendem a apresentar um menor crescimento do PIB. 

Em um estudo sobre os canais de transmissão da maldição dos recursos naturais no 

setor de petróleo, Silva (2018) discorre sobre os argumentos que fazem com que muitos países 

com grandes dotações de recursos naturais tenham resultados econômicos fracos. Dentre as 

justificativas apontadas pelo autor destaca-se as receitas voláteis dos setores primários, cujo 

valor está atrelado a mecanismos de oferta e demanda do comércio exterior. É discutido que 

essa volatilidade dificulta o planejamento de investimento dos setores econômicos do país rico 

em recursos naturais, o que dificulta o transbordamento dos benefícios do comércio externo de 

bens primários aos demais setores da economia (NURKSE, 1958). Silva (2018) discorre 

também sobre o fenômeno da Doença Holandesa, embora seu foco de aplicação seja o setor de 

petróleo e gás naural. O autor explica que um dos sintômas desta doença seria a indução de um 

movimento dos fatores de produção para aqueles que no curto prazo seriam mais vantajosos (a 

extração de recursos naturais), fazendo com que haja um déficit de recursos a serem 

empregados nos outros ramos indústriais do país, o que consequentemente pode levar à ruína 

da indústria nacional e aumento das importações de bens com maior conteúdo tecnológico.  

Ainda, Silva (2018) afirma que setor primário também traria desvantagens nos termos 

de troca no longo prazo, ou seja, a receita obtida com o comércio exterior de recursos naturais 

perderia poder aquisitivo, podendo comprar uma quantidade menor de bens industrializados à 

medida que o tempo passa. De acordo com o autor, os termos de troca desfavoráveis no longo 

prazo se contrapõem à teoria das vantagens comparativas, defendida por economistas clássicos. 

O autor também aponta o efeito crowding-out, que se verifica pelo deslocamento de recursos 

fomentadores do crescimento de um país para o setor primário quando há escassez desses 

recursos, levando a um constrangimento da dinamização da economia.  

Por fim, o autor cita que embora a teoria seja bastante aceita na literatura existente 

devido a sua comprovação empírica, exceções a regra a fragiliza. Seriam exemplos o processo 
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de desenvolvimento que ocorreu na Botswana, Chile, Indonésia e Malásia, como aponta 

Stevens (2005), a Noruega, como observa Stevens et al. (2015), a Austrália, o Canadá, os 

Estados Unidos e o Reino Unido (MALONEY, 2002). A característica marcante nesses estudos 

de caso é a boa governança que sucedeu nestes países. Ou seja, políticas públicas adequadas 

poderiam fazer com que a exploração de recursos naturais seja de fato promissora e indutora de 

crescimento no longo prazo. Os estudos de caso mostraram que para evitar a maldição dos 

recursos naturais é importante a boa gestão das receitas obtidas com bens primários, que devem 

ser aplicadas em outros setores produtivos indutores de crescimento econômico, dinamizando-

a (SILVA, 2018).  

Assim, quanto à solução para a problemática das restrições ao crescimento causadas 

pela especialização do comércio em bens primários, os autores convergem em suas propostas: 

o uso das divisas do comércio para o investimento em outros setores indutores da economia, 

como seriam os bens de maior conteúdo tecnológico. 

Discutido o tema que relaciona dotações de recursos naturais, o comércio exterior, e 

suas implicações econômicas, cabe ainda citar nesta revisão bibliográfica estudos relevantes 

que já tentaram desenvolver a análise energética e ambiental para o Brasil com a utilização de 

matrizes insumo-produto. Alguns autores realizaram análises de mais de um parâmetro, como 

energia e emissões de gases efeito estufa. O escopo de cada estudo assim como o enfoque de 

análise desses parâmetros, no entanto, varia de autor para autor, levando a resultados 

interessantes os quais devem ser destacados aqui.  

Young utilizou a matriz insumo-produto nos anos de 1985 e de 1990 a 1996 para 

estimar a emissões de poluentes (como por exemplo, material particulado, SO2, NOx, e HC) e 

de dióxido de carbono advindas da combustão de combustíveis fósseis. Ou seja, tratou-se de 

um trabalho que buscou analisar isoladamente a poluição ambiental gerada pela indústria 

brasileira e excluiu da análise emissões relevantes para o contexto brasileiro como aquelas 

advindas do desmatamento. Como resultado, o autor conclui que o Brasil vem se especializando 

em atividades economicas com características tipicamente poluidoras, o que impacta na 

poluição relacionada às exportações do país. Ainda, conclui que considerando toda a cadeia 

produtiva dos produtos e praticamente todos os poluentes estudados, as exportações brasileiras 

são mais intensivas em emissões do que a produção voltada para o mercado doméstico em 

termos gerais. Esse resultado é consequencia da ocorrencia de setores como metalurgia, 
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químicos, papel e celulose etc. Com relação às importações nacionais, estas têm se tornado 

paulatinamente mais limpas (YOUNG, 1998a, 1998b, 1999, 2001).     

Machado (2002), analisa a energia embutida nos bens não energéticos do comércio 

exterior e as emissões provinientes no uso da energia embutida nesses produtos para os anos de 

1985, 1990 e 1995. Utilizou para tanto uma matriz insumo-produto em unidades híbridas. O 

autor realizou um estudo de caso, empírico, que levou em consideração questões estruturais da 

economia brasileira para o caso das importações e, portanto, os resultados desse estudo devem 

ser considerados com cautela22. De acordo com Machado (2002), em termos gerais, em 1995, 

a energia total embutida nas exportações de bens não energéticos foi de 831,3 PJ, enquanto nas 

importações foi de 678,9 PJ, configurando-se assim um país exportador de energia embutida 

em produtos não energéticos, com um resultado positivo de 152,5 PJ. Em 1995, para emissões 

de carbono, aquelas embutidas nas exportações somaram 13.521.4 ktC e aquelas embutidas nas 

importações somaram 9.893,1 ktC, resultando em um balanço positivo de carbono de 3.628,3 

ktC. Por fim, é importante destacar que o fato de o Brasil ser exportador líquido de energia e 

de carbono23 se contrapõe com o fato de o país ser importador líquido de bens não energéticos 

em termos monetários na época em análise. 

Hilgemberg (2005) segue a linha de Machado (2002) e faz estimativas de emissões 

relacionadas ao setor energético para o ano de 1999. Assim como Young (1998a, 1998b, 1999, 

2001) seu estudo é unidimencional, concentrando-se na variável emissões de dióxido de 

carbono. O autor utilizou uma matriz insumo-produto inter-regional híbrida enfocando nas 

emissões de carbono derivadas do gás natural, álcool, e derivados de petróleo analisando tanto 

a nível nacional quanto regional, dividindo o país em seis regiões. O modelo criado permitiu a 

identificação dos setores mais relevantes quanto a emissões de dióxido de carbono (transporte 

rodoviário, outros transportes, petróleo e outros, álcool e refino de petróleo). Quanto a análise 

inter-regional, os resultados apontaram que as regiões Sul e Nordeste apresentaram maiores 

impactos ambientais para uma variação da demanda. Por fim, simulação também foi realizada 

                                                           
22 Machado considera em seu estudo que países dos quais o Brasil importa possuem a mesma matriz energética e 

a mesma estrutura industrial que o Brasil. Trata-se de uma simplificação devido a falta de tempo e recursos para 

considerar as matrizes de cada parceiro comercial. Do mesmo modo, o presente trabalho realiza essa simplificação 

para o caso da distribuição do uso da energia, água e emissões de gases efeito estufa nos setores economicos 

brasileiros.   
23 É importante destacar o comentário feito por Machado (2002) de que esses resultados, para energia e carbono, 

por ter o calculo das importações embasados no custo de oportunidade de se importar, devem ser interpretados 

com cautela. 
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para se apurar os efeitos de políticas de controle de emissões como sua precificação através de 

um imposto.  

Carvalho e Perobelli (2009) partiram para uma abordagem ainda mais específica, 

desenvolvendo uma análise com um enfoque nas emissões de dióxido de carbono geradas no 

estado de São Paulo e outra que trata as emissões do resto do Brasil como um todo para o ano 

de 1996. Para tanto, os autores fizeram uso de um modelo insumo-produto inter-regional 

híbrido. Assim como Machado (2002) e Hilgemberg (2005), este estudo concentrou-se na 

análise das emissões de gases de efeito estufa advindas das fontes de energia, mais 

especificamente de combustíveis. Como resultado, o estudo mostrou que as exportações tanto 

do estado de São Paulo como do resto do Brasil possuem grande participacão de bens cujos 

processos produtivos são notadamente poluidores. Dos quinze setores analisados, aqueles 

apontados por possuírem maior importancia em termos de emissões são o setor agropecuário, 

siderurgico, alimentos e bebidas, transportes e outros setores. Ainda, um dado aumento na 

demanda final faz com que os setortes localizados no restante do Brasil emitam mais dióxido 

de carbono do que aqueles na região de São Paulo, com destaque para os setores de siderurgia, 

metalurgia básica e transportes.     

A análise bibliográfica dos estudos relevantes para o tema mostra que os resultados 

dos estudos convergem para apontar que a pauta exportadora do Brasil está concentrada em 

bens que emitem notadamente gases de efeito estufa em seus processos produtivos. Em 

contrapartida, os estudos mostram que as importações brasileiras possuem menor pegada 

quanto a emissões de gases de efeito estufa, caracterizando-se por bens e serviços mais limpos24. 

Com relação aos estudos que utilizaram matriz insumo produto para abordar o tema 

de água virtual25, foram encontrados poucos estudos sobre comércio internacional de água 

embutida. Cabe destacar o recente estudo desenvolvido por Moraes (2015), que aplicou o 

método de matriz insumo-produto ambiental para analisar como a água é consumida pelos 

                                                           
24  Ainda sobre a discussão do comércio exterior e dos impactos ambientais, especificamente sobre emissão de 

gases de efeito estufa, cita-se as contribuições e a relevância dos estudos de Sá (1996), Sá e Schaeffer (1996), 

Machado e Schaeffer (1997), Machado (2000), Tolmasquim et al. (2001) Machado et al. (2001), Wachmann 

(2005), Gramkow (2011).  

25 Água virtual é um conceito criado por Allan (1993) que se refere a água que é consumida nos processos 

produtivos de bens e serviços de uma economia, também chamada de água embutida. O comercio internacional de 

água virtual é uma solução possível para países com restrições em recursos hídricos gerenciarem seus depósitos 

de água (ALLAN, 2001, HOEKSTRA, 2010).  
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processos produtivos brasileiros analisando também o comércio internacional de água virtual 

em 2009. Os resultados apontaram para a agricultura como o principal setor que demanda água 

e que está relacionado a diversas cadeias produtivas, aumentando a demanda hídrica destas 

últimas. Ainda, o estudo conclui que o Brasil é exportador líquido de água embutida, com 

grande destaque para o comércio exterior do setor de agricultura e alimentos e bebidas. 

No entanto, ao se analisar mais a fundo cada um destes três aspectos (energia, água e 

emissões de gases de efeito estufa) chega-se a conclusão de que eles podem influenciar uns nos 

outros se inter-relacionando. O conceito nexus mais discutido na literatura e na formulação de 

políticas recentemente é o nexus energia-água-alimentos, relacionado à disponibilidade e 

acesso das comunidades a estes recursos. Apesar de esse estudo não endereçar diretamente 

argumentos sobre a questão dos alimentos, essa questão é uma das variáveis relacionadas ao 

aquecimento global, seja pela forma como a agricultura e pecuária afetam o meio ambiente, 

como no caso do desmatamento, tratamento do solo e emissão de gases através da fermentação 

entérica, seja pela forma que essas variáveis são afetadas pelo aquecimento global, uma vez que 

há mudanças no regime de chuvas, por exemplo (SMITH et al., 2007)  

Assim, o presente estudo visa abordar as questões de energia-água-aquecimento global 

de forma a contribuir para a gama de estudos na literatura brasileira que tratam os temas como 

um nexus como em Bellezoni (2018), Mariani et al.( 2016), Dias et al.( 2014), Gregório e 

Martins (2011), Rodrigues (2017) e Arroyo (2018). 
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4. METODOLOGIA 

De acordo com Machado (2002), em geral, considera-se dois métodos para fazer o 

levantamento dos volumes diretos e indiretos de variáveis ambientais (como água, energia e 

carbono) envolvidos no processo produtivo de bens e serviços: a análise de processo produtivo 

ou técnicas de insumo produto. De acordo com o autor, em teoria, as estimativas geradas pelos 

dois métodos tendem a se equiparar, no entanto, na prática, quando se considera a 

disponibilidade de dados desagregados e a abrangência dos estudos, o método ideal é escolhido 

com base nos objetivos do estudo: caso se queira maior abrangência de análise (como por 

exemplo analisar todos os bens e serviços produzidos em um determinado local), o melhor 

método de análise é o método de insumo-produto, quando se quer precisão (como por exemplo, 

estudar cadeias produtivas específicas), a análise de processos satisfaz melhor as necessidades 

do estudo.  

A análise de insumo-produto é uma ferramenta que permite uma representação da 

economia de forma ampla, requerendo um nível de detalhamento menor do que a análise de 

processo. As tabelas expressam de forma coerente as inter-relações existentes no sistema 

econômico, para produtos e atividades genéricas, descrevendo as relações quantitativas 

monetárias referentes às trocas que acontecem na economia em um determinado período de 

tempo.  

Para tratar o tema que este estudo propõe estudar de forma a considerar uma relação 

de nexus a abordagem insumo-produto é a candidata mais adequada, pois seguindo essa 

metodologia, a questão-problema é formalmente delimitada para uma determinada economia e 

para específico ano de análise. Com isso, é possível analisar os resultados para água, energia e 

emissões de gases de efeito estufa para um mesmo sistema simultaneamente. Assim, são 

descartados os problemas de delimitação do sistema e enviesamento da análise, que devem ser 

considerados no caso da análise de processos (MACHADO, 2002). Um último ponto a ser 

considerado para a escolha do método é que apesar de também ser possível analisar o tema 

como forma de nexus utilizando a abordagem por processos, devido a intensidade de dados de 

energia, água e emissões que o método requer e por falta de recursos e tempo, fatidicamente, a 

pesquisa teria que reduzir seu escopo de abrangência.  

Nesta linha, para realizar o presente estudo, utilizou-se um modelo de insumo-produto 

em uma abordagem econômica-ecológica com conta ambiental satélite para energia, emissões 
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de carbono e água, em uma formulação produto-por-produto para os anos de 2000, 2005, 2010 

e 2015.  

4.1 METODOLOGIA DE ANÁLISE INSUMO-PRODUTO COM ABORDAGEM 

ECONÔMICO ECOLÓGICA 

Este capítulo visa elucidar os modelos insumo-produto, seu principal aparato teórico, 

assim como aplicar esses conceitos para a análise energética e ambiental. Desta forma, 

primeiramente será feita a exposição da teoria de matriz insumo produto e, na próxima seção 

será mostrado como essas matrizes são de fato construídas com todas as etapas de tratamento 

de dados para se chegar ao modelo adequado para fazer a análise energética, de carbono e de 

água. 

O livro de Miller & Blair (2009) e a tese de doutorado de Wilting (1996) muito 

contribuíram para esta revisão teórica. Primeiramente é preciso definir o tempo e o espaço de 

análise. A matriz insumo produto é uma fotografia de uma economia, que mostra como foram 

as transações econômicas em um dado período de tempo de uma região pré-definida. A análise 

normalmente é feita para um ano contábil e pode ser realizada no nível regional ou tomar 

maiores proporções como na análise de economias nacionais, blocos econômicos etc.  

Seja uma economia onde existam n setores produtivos, a matriz insumo produto é uma 

forma de representar os fluxos de produtos, em termos monetários26, entre os setores produtores 

e consumidores. Os fluxos são caracterizados pelos setores fazem parte das negociações de 

compra e venda. Desta forma, os setores produtivos realizam transações entre si para que sejam 

produzidos bens e serviços em uma economia.  

Seja zij o valor monetário dos fluxos que saem dos setores i (oferta) para os setores j 

(demanda). Seja fi a demanda final do setor i, xi a produção total do setor i. Para um dado setor 

i pode-se escrever sua produção total em função dos fluxos dos setores produtivos e da demanda 

final como: 

𝑥𝑖 = 𝑧𝑖1 + ⋯ + 𝑧𝑖𝑗 + ⋯ + 𝑧𝑖𝑛 + 𝑓𝑖 = ∑ 𝑧𝑖𝑗

𝑛

𝑗=1

+ 𝑓𝑖 Equação 1 

                                                           
26 Em geral, as transações da matriz insumo-produto são mostradas em termos monetários, apesar de muitas vezes 

isso levar a inconsistências em análises inter-períodos quando há mudanças de preços.  
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O somatório dos fluxos dos setores de pagamento dos fatores de produção representa 

o valor adicionado. Por sua vez, o valor adicionado de todos os setores da economia constitui o 

produto interno bruto do país (PIB). Seja li a representação de salários e seja ni todas as demais 

remunerações dos fatores de produção como impostos, juros, alugueis e lucros. O valor 

adicionado de um setor dessa economia é definido com vi=li+ni.  

Outra variável importante são os fluxos de bens que são importados pelo país para 

fazer parte dos produtos produzidos nacionalmente. Usualmente os dados de importação de 

insumos dos setores é exposto como uma das contas constituintes dos setores de pagamento27.  

Por fim, merece destaque os vetores exógenos do modelo, também chamados de 

demanda final, que são os vetores de consumo das famílias (ci), investimento do setor privado 

(i), compras do governo (gi) e exportações (ei). Assim, a demanda final é composta por fi=ci+ 

ii+gi+ei para cada setor da economia. As interseções das linhas de valor adicionado com a 

demanda final representam os pagamentos feitos pelos consumidores finais por serviços de 

produção, como salários de trabalhadores domésticos, salários de funcionários públicos, 

impostos, importação de itens pelo governo etc. 

Quadro 1: Representação básica de uma matriz insumo-produto 

 

Setores produtivos  

1 2 Demanda final 
Produto 

total 

Setores produtivos 
1 

Z c i g e X 
2 

Valor agregado 
L 

 

L 

N N 

Importações m M 

Total X C I G E  
Fonte: Elaboração própria com base em Miller & Blair (2009) e Wilting (1996) 

Quanto às relações intersetoriais, é importante definir os coeficientes técnicos como o 

valor da transação de um setor para outro dividido pela produção total do setor produtivo que 

está comprando o insumo. Como particularidade, nos modelos de Leontief, os valores dos 

                                                           
27 Outra configuração possível é debitar os valores de importações dos valores de exportações resultando em 

exportações líquidas como uma das contas da demanda final. No entanto, tratamento adicional é necessário para 

contabilizar aquelas importações de produtos que são também produzidos no país (chamados de importações 

competitivas) e aqueles que não possuem produção local (importações não competitivas).  
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coeficientes técnicos são fixos. Desta forma, esse conjunto de proporções fixas se comportam 

como se fosse o custo de produzir uma unidade de valor monetário de um bem.  

𝑎𝑖𝑗 =
𝑧𝑖𝑗

𝑥𝑖
⁄  

Equação 2 

Assim, a equação 1 pode ser reescrita em termos desses coeficientes fixos como: 

𝑥𝑖 = 𝑎𝑖1𝑥1 + ⋯ + 𝑎𝑖𝑖𝑥𝑖 + ⋯ + 𝑎𝑖𝑛𝑥𝑛 + 𝑓𝑖  Equação 3 

Rearranjando os termos da equação, tem-se: 

𝑥𝑖 − 𝑎𝑖1𝑥1 + ⋯ + 𝑎𝑖𝑖𝑥𝑖 + ⋯ + 𝑎𝑖𝑛𝑥𝑛 = 𝑓𝑖  Equação 4 

Que pode ser escrita como a matriz:  

𝑥𝑖 − 𝑎𝑖1𝑥1 + ⋯ + 𝑎𝑖𝑖𝑥𝑖 + ⋯ + 𝑎𝑖𝑛𝑥𝑛 = 𝑓𝑖  Equação 4 

(𝐼 − 𝐴)𝑥 =  𝑓 Equação 5 

Que multiplicando ambos os lados a esquerda pela matriz inversa (I-A)-1, ou matriz 

inversa de Leontief (L), tem-se a produção total x. 

𝑥 = (𝐼 − 𝐴)−1𝑓=L 𝑓 
Equação 6 

A partir da equação 6, é possível inferir que ao pós-multiplicar a matriz inversa de 

Leontief pelo vetor exógeno de demanda final mostra-se qual o valor da produção total dos 

setores para atender essa demanda final. Essa formulação é importante para se entender o 

conceito de requerimentos diretos e indiretos da produção.  

De acordo com Miller & Blair (2009) é possível analisar como esse efeito indireto 

acontece na economia analisando como a matriz inversa de Leontief é formada etapa por etapa. 

Esse procedimento é representado pela multiplicação indefinida das matrizes de coeficientes 

técnicos, que representa a produção nos elos da cadeia produtiva, que pode ser aproximada por 

um produto de uma série de potência das matrizes. 

(𝐼 − 𝐴)(𝐼 + 𝐴 + 𝐴2 + 𝐴3 + ⋯ + 𝐴𝑛) = (𝐼 − 𝐴𝑛+1) 
Equação 7 

 

Se para um n suficientemente grande, tendendo ao infinito, os elementos de An+1 se 

tornam 0, ou seja, An+1
0, o lado direito será a matriz identidade e portanto a matriz que 



 

20 
 

multiplica (I-A) será a sua inversa (I-A)-1, chamada de a matriz inversa de Leontief, como o 

exemplo acima quis representar. 

Um ponto que merece destaque nas matrizes insumo-produto é o fato de que, em geral, 

um setor produz mais de um tipo de produto ou produtos secundários. Neste caso, a matriz de 

insumo-produto é apresentada de forma diferente da original, sendo necessário duas matrizes. 

A matriz de uso (U), que se refere a parte em que os produtos entram no processo de produção 

como insumos e a matriz de produção (V) que se refere aos produtos que são frutos dos 

processos produtivos dos setores.    

Seja U= [uij], onde uij é o valor das compras de produtos i pela indústria j e x=[xj] o 

vetor que resulta no produto industrial total. Define-se a matriz B, de dimensão produtos por 

setores em que: 

𝑏𝑖𝑗 = 𝑢𝑖𝑗/𝑥𝑗    
Equação 8 

O vetor V, por sua vez, mostra o valor dos produtos j produzidos pelo setor i e q=[qi] 

mostra a quantidade total de produtos. Define-se a matriz D, também chamada de matriz de 

market share como: 

𝑑𝑖𝑗 = 𝑣𝑖𝑗/𝑞𝑗 
Equação 9 

Como se pode ver na ilustração abaixo, tanto a matriz U quanto a matriz V estão 

relacionadas com x e q fazendo-se somatórios de linhas e colunas.  

Quadro 2: Representação do modelo commodity por indústria 

  Produtos Indústria Demanda 

Final 

Produção 

Total   A B C 1 2 

Produtos 

A    

U F Q B    

C    

Indústria 
1 

V 
   

X 
2    

Valor 

Agregado 
   W   

Insumos 

Totais 
Q' X'   

Fonte: Elaboração própria com base em Miller & Blair (2009) e Wilting (1996) 
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De forma análoga a equação 1, pode ser escrito:  

𝑞𝑗 = 𝑢𝑗1 + ⋯ + 𝑢𝑗𝑛 + 𝑓𝑗 
Equação 10 

Que combinando com a equação 8, pode ser reescrito como: 

𝑞 = 𝐵𝑥 + 𝑓 
Equação 11 

Essa equação, no entanto, não pode gerar uma matriz de requerimentos totais como a 

equação 6, pois há um vetor em produto total (q) no lado direito e um vetor de produto industrial 

total (x) no lado esquerdo. Assim, substituindo na equação acima relações que podem ser tiradas 

da ilustração acima, tem-se a matriz de demanda total pode ser elaborada utilizando-se a 

definição de matriz de market share em uma representação por produto (equação 12) e a 

representação por atividade (equação 13)  

𝑞 = (𝐼 − 𝐵𝐷)−1𝑓   
Equação 12 

𝑥 = [𝐷(𝐼 − 𝐵𝐷)−1]𝑓 Equação 13 

Também é possível escrever a matriz de demanda total, com representação por produto 

(equação 15) e por atividade (equação 16) usando a matriz de mix de produtos, explicitada na 

equação 14. 

𝐶 = 𝑉`𝑥 
Equação 14 

𝑞 = (𝐼 − 𝐵𝐶−1)−1𝑓 Equação 15 

𝑥 = [𝐶−1(𝐼 − 𝐵𝐶−1)−1]𝑓               Equação 16 

Por simples manipulações algébricas é possível obter, a partir das equações 12 e 13, 

duas matrizes de tecnologia baseada na atividade. A matriz produto por produto e a matriz 

atividade por atividade, respectivamente equações 17 e 18. Assim como é possível estabelecer 

duas matrizes de tecnologia baseada no produto, produto por produto e atividade por atividade, 

respectivamente equações 19 e 20. 

𝑞 = 𝐵𝐷𝑞 + 𝑓   
Equação 17 

𝑥 = 𝐷𝐵𝑥 + 𝐷𝑓   Equação 18 

𝑞 = 𝐵𝐶−1𝑞 + 𝑓 Equação 19 

𝑥 = 𝐶−1𝐵𝑥 + 𝐶−1𝑓 Equação 20 
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Com esses resultados obtém-se o valor da produção total de uma economia. No entanto, 

uma das conclusões mais relevantes que pode ser extraída de modelos insumo-produto são os 

resultados econômicos auferidos em relação à renda gerada por um país.  

Para se analisar esse aspecto e simular os efeitos de mudanças em variáveis exógenas 

ao modelo, como a realização de análises de sensibilidades quanto à variação das exportações 

para determinado destino, faz-se necessário o uso de multiplicadores. A forma geral quando se 

quer analisar efeitos de impactos exógenos ou quando se quer fazer previsões sobre um modelo 

é dada pela equação 21, sendo essencial atenção sobre necessidades de mudanças nos 

coeficientes de L ou nos parâmetros de f a fim de se realizar a simulação. 

∆𝑋 = 𝐿∆𝑓     
Equação 21 

Analisando-se novamente a equação 7, tem-se que os efeitos iniciais de uma mudança 

exógena ao modelo causa pode ser associada ao termo I da expressão, A expressa os efeitos 

diretos da mudança e o resto do termo, 𝐴2 + 𝐴3 + ⋯ , remete aos efeitos indiretos causados 

pela mudança. Efeitos diretos e indiretos são aqueles decorrentes de uma variação da demanda 

final. 

No entanto, a equação 21 mostra o resultado de uma variação da demanda final na 

produção total. Para a análise dos efeitos de uma variação de um elemento da demanda final na 

renda faz-se necessário o uso de multiplicadores. Seja h o vetor ao qual é atribuído o valor 

adicionado de cada setor i da economia e x o vetor da produção total de cada setor da economia. 

ℎ′ =
ℎ

𝑥
= (ℎ′𝑛+1,1, … , ℎ′

𝑛+1,𝑛) Equação 22 

Multiplicando-se cada elemento do vetor gerado pela equação 22 pelos elementos da 

matriz inversa de Leontief e somando esses resultados, obtém-se o multiplicador da renda. 

𝑚(ℎ)𝑗 = ∑ ℎ′
𝑛+1,𝑖𝑙,𝑖,𝑗

𝑛

𝑖=1

 
Equação 23 

Suponha que se deseje calcular os impactos em uma economia de um crescimento em   

um vetor que compõe a demanda final associado a esse país. No entanto, antes de haver essa 

mudança na demanda total, essa economia apresentava um determinado valor de valor agregado 

(produto interno bruto), um determinado consumo de energia, um determinado consumo de 

água e emitia uma determinada quantidade de gases de efeito estufa. Ao se dividir esses valores 
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pela produção total da economia, x, e multiplicar pela matriz inversa de Leontief obtém-se 

multiplicadores da renda e ambientais. 

Para se obter os impactos de uma mudança no vetor exportações quanto a esses 

parâmetros basta multiplicar a nova demanda total, resultante da modificação exógena, por 

esses multiplicadores. 

Ou seja, para realizar a análise insumo-produto para energia, água e emissões de gases 

de efeito estufa é preciso inserir na análise variáveis adicionais sob forma de commodities 

ecológicas, que podem servir como inputs em processos econômicos, como água e energia, ou 

que se caracterizam como outputs de processos produtivos como por exemplo, poluição 

ambiental. 

Seja a matriz M=mkj, em que cada elemento representa a quantidade de inputs em 

commodity ecológica de tipo k (água, terra, ar), usado na produção de outputs do setor 

econômico j. De forma análoga, define-se a matriz de outputs em commodity ecológica N=nkj 

a matriz que define a quantidade de outputs em commodities ecológicas de tipo k associadas ao 

output do setor j. O Quadro abaixo mostra como as commodities ecológicas são inseridas na 

análise insumo-produto, como contas satélites.  

Quadro 3: Representação esquemática de modelos ecológico-econômicos 

  

Transações 

interindustriais Demanda 

final 

Produção 

total 

commodities 

ecológicas   Setores 

  A B C 1 2 

Setores 

A 

Z F X N B 

C 

Comódities 

ecológicas 

1 
M     

2     
Fonte: Elaboração própria com base em Miller & Blair (2009) 

Assim, da mesma forma em que a matriz A é definida na equação 2 como a matriz de 

coeficientes técnicos, define-se as matrizes R e Q de forma análoga, em que cada rkj define a 

quantidade de commodities k requerida por unidade monetária do output da indústria j e cada 

qkj define a quantidade de commodities ecológica k gerada por unidade monetária de output da 

indústria j28.  

                                                           
28 Em destaque, N` é a matriz de outputs em comodities ecológicas transposta.  
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𝑅 = 𝑀𝑥−1  
Equação 24 

𝑄 = 𝑁`𝑥−1 Equação 25 

As matrizes R e Q permitem definir as matrizes de coeficientes de impactos indiretos, 

ou seja: 

𝑅∗ = 𝑅(𝐼 − 𝐴)−1 
Equação 26 

𝑄∗ = 𝑄(𝐼 − 𝐴)−1 Equação 27 

4.2 APLICAÇÃO METODOLÓGICA PARA ANÁLISE DO CONTEÚDO DE ENERGIA, 

ÁGUA E CARBONO EMBUTIDOS NO COMÉRCIO EXTERIOR 

Esta seção será dedicada a aplicar os conceitos da metodologia apresentada para 

criação de um modelo insumo-produto com contas ecológicas satélites, capaz de representar 

fluxos monetários e ecológicos presentes na economia brasileira.  

Como o objetivo desta dissertação é analisar o conteúdo de energia, de água e de 

emissões de gases de efeito estufa embutidos no comércio exterior brasileiro para os anos 2000, 

2005, 2010 e 2015, aplica-se a metodologia proposta na seção anterior para se construir matrizes 

insumo-produto com contas satélite para os anos em questão e para desagregar as exportações 

totais brasileiras em seus diversos destinos de exportação. 

Após expor todos os aspectos conceituais fundamentais para a concepção deste 

trabalho na seção anterior, este tópico concentra-se nos procedimentos necessários para tornar 

possível a compatibilização das bases de dados utilizadas com os objetivos desta dissertação. 

4.2.1 Fontes de dados e respectivas compatibilizações  

Como foi exposto no capítulo anterior, são necessários diversos tipos de dados para se 

construir um modelo ecológico-econômico sobre o comércio exterior. Dentre eles tabelas 

insumo produto, estatísticas sobre o consumo de energia, água e emissões de gases de efeito 

estufa e os valores monetários das exportações e importações de um país.  

Para realizar a análise de 2015 utilizou-se as matrizes insumo-produto obtidas de IBGE 

(2018) e para os anos de 2010, 2005 e 2000 foram utilizadas as matrizes disponibilizadas por 

Guilhoto e Sesso Filho (2010) e Guilhoto e Sesso Filho (2005). Os dados para consumo de 
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energia dos diversos setores para cada ano foram obtidos a partir dos Balanços Energéticos 

Nacionais desenvolvidos pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2019). Para a elaboração 

da conta satélite para consumo hídrico, foram necessários dados do ANA (2018) a partir das 

contas ambientais da água, ou tabelas de usos e recursos físicas e dados da Agência Nacional 

de Águas (ANA, 2017). Para emissões de carbono equivalentes, foram obtidos dados do 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações29, para emissões advindas da 

agropecuária e mudança de uso da terra e florestas (com remoção), já para as emissões 

referentes ao consumo de energia, tratamento de resíduos, emissões fugitivas e advinda de 

processos industriais utilizou-se dados do relatório Estimativas Anuais de Emissões de Gases 

de Efeito Estufa no Brasil, do MCTIC (2017).  

Com relação as estatísticas de comércio exterior, o montante das exportações e seus 

respectivos destinos foram disponibilizados pela Secretaria de Comércio exterior, Ministério 

da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, Comex Stat30, que disponibiliza o valor total em 

dólares (free on board) exportado para blocos econômicos por código NCM, ou seja, por 

produto individualmente (BRASIL, 2019). Tratam-se de 13.061 diferentes códigos que tiveram 

de ser classificados um a um de acordo com os setores em anáise deste trabalho31.  

Esta metodologia seguiu aquela proposta pelo MDIC através da divisão dos países em 

blocos de países: 

 África; 

 América Central e Caribe; 

 América do Norte; 

 América do Sul; 

 Ásia (exclusive Oriente Médio); 

 Europa; 

 Oceania; 

 Oriente Médio. 

                                                           
29 Planilha de dados disponibilizada em 
https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/dados_setor_comunicacoes/SIRENE.html 
30 Base de dados disponibilizada em http://comexstat.mdic.gov.br/en/geral 
31 Os valores monetários totais referentes às exportações do Brasil fornecidos pelas diferentes fontes de dados - 

IBGE (2015), Guilhoto e Sesso Filho (2005 e 2010), e Brasil (2019) - não foram equivalentes, apesar de indicarem 

um mesmo comportamento do comércio exterior. Assim, fez-se uma parametrização dos valores de Brasil (2019) 

em termos de IBGE (2015), Guilhoto e Sesso Filho (2005 e 2010), a fim de não prejudicar a análise insumo-

produto.  

http://comexstat.mdic.gov.br/en/geral
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Já as estatísticas para exportações de transportes e serviços foram retiradas da base de 

dados de Estatísticas do Comércio Exterior de Serviços disponibilizado pelo Ministério da 

Economia, BRASIL (2015). Esta base de dados, por esta estar disponível apenas para os anos 

de 2013 a 2015, tornou necessário para os anos de 2010, 2005 e 2000 utilizar-se das proporções 

representativas do total de transporte e comércio e serviços no total das exportações para o ano 

de 2015 e extrapolá-las para os totais dos demais anos. Os valores das importações para cada 

ano foram obtidos a partir de suas respectivas matrizes insumo produto. 

Os dados foram convertidos para reais a partir da média das taxas de câmbio mensais 

obtidas para os respectivos anos (IPEADATA, 2019a) e a série histórica do Ipeadata (2019b) 

para o deflator implícito do PIB, foi utilizada para deflacionar os valores de exportações e 

importações dos anos sob análise. Por fim, para a análise econômica do comercio exterior, 

foram utilizadas as tabelas que contém valor adicionado a partir de IBGE (2019) para 

contabilizar o Produto Interno Bruto (PIB) de cada ano.  

Pode-se concluir, portanto, que há disponibilidade de dados suficientes para realizar 

esta análise aplicada ao caso brasileiro. Contudo, os sistemas de classificação por setores 

produtivos e/ou produtos destas diversas fontes de dados apresentam discrepâncias 

significativas entre si, o que torna imprescindível a realização de uma compatibilização entre 

bases de dados para se realizar a análise insumo-produto econômico-ecológica.  

4.2.2 Matriz Insumo-Produto Brasileira 

O órgão governamental responsável por elaborar tabelas de recursos e usos e tabelas 

de produção das contas nacionais que compatibilizam os fluxos monetários entre os agentes da 

economia, é o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Através das tabelas 

disponibilizadas é possível construir as matrizes insumo-produto brasileiras. Houve diversas 

mudanças metodológicas nas categorias das contas apresentadas. Por isso, para o ano de 2000, 

foram utilizadas matrizes disponibilizadas por Guilhoto e Sesso Filho (2005) desagregados em 

80 produtos e 37 setores, para 2005, Guilhoto e Sesso Filho (2005 e 2010) disponibilizam as 

matrizes em 110 produtos e 56 setores, enquanto para 2010 os mesmos disponibilizam as 

matrizes para 128 produtos e 68 setores. O IBGE publicou para o ano de 2015 matrizes com 

127 produtos e 67 setores. 
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Como particularidade, nas tabelas das Contas Nacionais Brasileiras, quatro números 

se referem a cada setor especificado e de forma correspondente, cinco números caracterizam 

cada produto. Os quatro primeiros números deste conjunto de cinco números se referem ao 

setor ao qual pertence a produção destes produtos. Esta forma de organização facilita a 

agregação de um conjunto de produtos e a formação de matrizes compatíveis para os anos de 

2000, 2005, 2010 e 2015, que possuem níveis de desagregação distintos.  

4.2.2.1  Compatibilização e construção da matriz insumo-produto brasileira para os anos 

de 2000, 2005, 2010 e 2015. 

Para se cumprir os objetivos deste trabalho e realizar a análise do conteúdo de energia, 

água e emissões de gases de efeito estufa embutidos nas exportações brasileiras é necessária a 

compatibilização das bases de dados. A abordagem adotada por esse trabalho foi a metodologia 

produto por produto, a fim de capturar o conteúdo de energia, de emissões e de água de cada 

tipo de produto, ou seja, com vistas a analisar a estrutura produtiva.  

Assim, a forma de agregação é relevante para este estudo, pois é a ferramenta de 

análise que permite investigar como ocorre o consumo de energia, água e emissões na economia 

brasileira. No entanto, a realização de tal agregação por produtos esteve limitada a 

caracterização pré-existente dos produtos nas bases de dados disponibilizadas.  

Assim, foi sugerida a classificação abaixo a ser realizada para compatibilização de 

cada base de dados que compõe esse trabalho. A estrutura da classificação sugerida é agregada 

o suficiente para suprimir níveis de detalhamento irrelevantes para este estudo e desagregada o 

necessário para permitir a análise intersetorial a qual este estudo busca alcançar:  

 Produtos do setor energético; 

 Agricultura e pecuária; 

 Mineração; 

 Produção de ferro e aço; 

 Produção de metais não ferrosos, outros produtos metalúrgicos e produtos minerais não 

metálicos (MNF/OPM/PMNM); 

 Papel e celulose; 

 Produtos do setor químico; 

 Produção de alimentos e bebidas; 

 Produtos têxteis e vestuário; 
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 Outros produtos industriais32; 

 Comércio e serviços e 

 Serviços de transportes. 

Em termos práticos, na matriz insumo-produto, realizar essa compatibilização 

significa afetar a forma como a tabela de recursos e usos (U) e a tabela produção (V) são 

apresentadas.  

Os quadros 4 e 5 mostram a transformação das matrizes de usos e recursos e das 

matrizes de produção de uma forma genérica e que pode ser aplicada para cada ano, conforme 

o número de produtos i e setores j pré-existente na matriz disponibilizada originalmente. A 

agregação realizada em nada prejudicou a interpretação do produto interno bruto e do valor 

total da produção. 

Quadro 4: Transformação da Matriz de Usos e Recursos a partir da agregação de dados 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Abreu (2015) 

 

                                                           
32 A designação “outros” de “outros produtos industriais” é decorrente do agrupamento, pelo Balanço Energético 

Nacional, de produtos industriais pouco energo-intensivos e com alto conteúdo tecnológico. Uma vez que o BEN 

fornece uma das bases de dados mais agregadas, classificação semelhante foi realizada para as demais bases de 

dados. Ainda, devido ao fato de esse grupo de produtos possuir um alto valor agregado, essa classificação afetou 

significativamente os resultados.   
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Quadro 5: Transformação da Matriz de Produção a partir da agregação de dados 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Abreu (2015) 

 

De forma mais explícita, o quadro 6 mostra os produtos contidos nesses grupos de 

forma a realizar essa compatibilização para o ano de 2010. Como os dados para produção por 

produto para os demais anos são mais agregados, a exposição da metodologia para o ano de 

2010 é suficiente para entender os procedimentos análogos feitos para os demais anos. Por fim, 

a agregação realizada baseou-se naquela sugerida por Montoya et al. (2013) para 

compatibilização setorial entre a matriz insumo produto e a matriz energética do Brasil. Apesar 

de a compatibilização sugerida tratar-se do agrupamento de setores, utilizou-se o mesmo 

raciocínio para embasar o agrupamento de produtos. 
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Quadro 6: Nova categorização de produtos proposta 
Grupo de produtos Compatibilização dos produtos 

Produtos do setor Energético 

Carvão mineral, petróleo, gás natural e serviços de apoio, combustíveis para aviação, 

gasoálcool, naftas para petroquímica, óleo combustível, diesel – biodiesel, outros produtos 

do refino do petróleo, etanol e outros biocombustíveis, eletricidade, gás e outras utilidades 

e água, esgoto, reciclagem e gestão de resíduos. 

Agricultura e pecuária 

Arroz, trigo e outros cereais, milho em grão, algodão herbáceo, outras fibras da lavoura 

temporária, cana-de-açúcar, soja em grão, outros produtos e serviços da lavoura temporária, 

laranja, café em grão, outros produtos da lavoura permanente, bovinos e outros animais 

vivos, produto animal, caça e serviços, leite de vaca e de outros animais, suínos, aves e ovos, 

produtos da exploração florestal e da silvicultura, pesca e aquicultura  

Mineração Minerais não metálicos, minério de ferro e minerais metálicos não ferrosos. 

Produção de ferro e aço Ferro gusa e ferroligas, semiacabados, laminados planos, longos e tubos de aço. 

MNF/OPM/PMNM 

Cimento, artefatos de cimento, gesso e semelhantes, vidros, cerâmicos e outros produtos de 

minerais não metálicos, produtos da metalurgia de metais não ferrosos, peças fundidas de 

aço e de metais não ferrosos, produtos de metal, exclusive máquinas e equipamentos 

Papel e celulose 
Produtos de madeira, exclusive móveis, celulose, papel, papelão, embalagens e artefatos de 

papel, serviços de impressão e reprodução. 

Produtos do setor químico 

Produtos químicos inorgânicos, adubos e fertilizantes, produtos químicos orgânicos, resinas, 

elastômeros e fibras artificiais e sintéticas, defensivos agrícolas e desinfestantes 

domissanitários, produtos químicos diversos, tintas, vernizes, esmaltes e lacas, perfumaria, 

sabões e artigos de limpeza, produtos farmacêuticos, artigos de borracha e artigos de 

plástico. 

Produção de alimentos e 

bebidas 

Carne de bovinos e outros produtos de carne, carne de suíno, carne de ave, pescado 

industrializado, leite resfriado, esterilizado e pasteurizado, outros produtos do laticínio, 

açúcar, conservas de frutas, legumes, outros vegetais e sucos de frutas, óleos e gorduras 

vegetais e animais, café beneficiado, arroz beneficiado e produtos derivados do arroz, rações 

balanceadas para animais, outros produtos alimentares, bebidas e produtos do fumo. 

Produtos têxteis e vestuário 
Fios e fibras têxteis beneficiadas, tecidos, artigos têxteis de uso doméstico e outros têxteis, 

artigos do vestuário e acessórios, calçados e artefatos de couro. 

Outros produtos industriais 

Componentes eletrônicos; máquinas para escritório e equipamentos de informática, material 

eletrônico e equipamentos de comunicações, equipamentos de medida, teste e controle, 

ópticos e eletromédicos, máquinas, aparelhos e materiais elétricos, eletrodomésticos, tratores 

e outras máquinas agrícolas, máquinas para a extração mineral e a construção, outras 

máquinas e equipamentos mecânicos, automóveis, camionetas e utilitários,caminhões e 

ônibus, inclusive cabines, carrocerias e reboques; peças e acessórios para veículos 

automotores; aeronaves, embarcações e outros equipamentos de transporte; móveis; 

produtos de industrias diversas; edificações; obras de infraestrutura e serviços especializados 

para construção. 

Comércio e serviços 

Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos; comércio por atacado e 

varejo; serviços de alojamento em hotéis e similares; serviços  de alimentação; livros, jornais 

e revistas; serviços cinematográficos, música, rádio e televisão; telecomunicações, TV por 

assinatura e outros serviços relacionados; desenvolvimento de sistemas e outros serviços de 

informação; intermediação financeira, seguros e previdência complementar; aluguel efetivo 

e serviços imobiliários; aluguel imputado; serviços jurídicos, contabilidade e consultoria; 

pesquisa e desenvolvimento; serviços de arquitetura e engenharia; publicidade e outros 

serviços técnicos; aluguéis não imobiliários e gestão de ativos de propriedade intelectual; 

condomínios e serviços para edifícios; outros serviços administrativos; serviços de 

vigilância, segurança e investigação; educação privada; saúde privada; serviços de artes, 

cultura, esporte e recreação;Organizações patronais, sindicais e outros serviços associativos; 

manutenção de computadores, telefones e objetos domésticos; serviços pessoais; serviços 

domésticos; serviços coletivos da administração pública; serviços de previdência e 

assistência social, educação pública e saúde pública. 

Serviços de transportes 
Transporte terrestre de carga; transporte terrestre de passageiros; transporte aquaviário; 

transporte aéreo; armazenamento e serviços auxiliares aos transportes, Correio 

Fonte: Elaboração própria combase em Montoya et al. (2013) 

Cabe destacar que, apesar de se buscar agrupar os produtos com uma tipologia 

semelhante, há dentro dos grupos indústrias heterogêneas, o que leva a ocorrência de produtos 

com grande intensidade de consumo de água (ou energia ou com grandes emissões) e outros 



 

31 
 

pouco intensivos em um mesmo rol. Esse fato prejudica a interpretação de coeficientes de 

intensidade de energia, água e emissões. Além disso, é fundamental o conhecimento dos 

produtos mais relevantes dentro do agrupamento para melhor identificação dos resultados. 

Assim, é necessário destacar a participação de alguns produtos dentro de seu rol, para melhor 

compreensão. De acordo com IBGE (2015) pode-se chegar aos seguintes resultados:  

  Produtos do setor energético: A exportação de petróleo, gás natural e serviços de apoio 

correspondem a 68% do total que é exportado pelo setor energético, óleo combustível 

corresponde a 13%;  

 Agricultura e pecuária: A exportação de soja em grão representa 60% do que é 

exportado de agropecuários. 

 Mineração: Minério de ferro representa 81% do total exportado por esse grupo; 

 Produção de ferro e aço: A exportação de semi acabados, laminados planos, longos e 

tubos de aço representam 73% do total desse grupo;  

 Produção de metais não ferrosos, outros produtos metalúrgicos e produtos minerais não 

metálicos (MNF/OPM/PMNM): A exportação de produtos da metalurgia de metais não 

ferrosos representa 64% do total desse grupo;  

 Papel e cellulose: A exportação de celulose representa 56% da exportação total deste 

grupo; 

 Produtos do setor químico: A exportação de resinas, elastômeros e fibras artificiais 

sintéticas representa 20% do total deste grupo, sendo a maior participação, produtos 

químicos orgânicos representa 19%; 

 Produção de alimentos e bebidas: A exportação de carne de aves e de açúcar representa 

19% das exportações totais deste grupo, enquanto as exportações de carne de bovinos e 

outros produtos de carne e óleos e outras gorduras vegetais e animais representam 18%. 

A exportação de bebidas representa 3% do total desse agrupamento; 

 Produtos têxteis e vestuário: A exportação de calçados e artefatos de couro representam 

72% do total exportado por esse grupo;  

 Outros produtos industriais: A exportação de aeronaves, embarcações e outros 

equipamentos de transporte representaram 21% das exportações, sendo a maior 

participação no grupo; 

 Comércio e serviços: A exportação de comércio atacado e varejo representou 16% das 

exportações totais, maior participação do grupo.  

 Serviços de transportes: As exportações deste grupo em 2015 foram R$0,00. 

Como este estudo analisa o comércio exterior brasileiro e realiza uma análise da 

variação da renda gerada com o aumento das exportações, houve a necessidade de se agregar 

os vetores referentes ao valor adicionado, importações totais e exportações totais, seguindo a 

metodologia idêntica de agregação dos produtos. Após a agregação pode-se ter conhecimento 

sobre como o valor agregado se distribui na estrutura produtiva proposta por esse estudo, assim 

como as exportações e as importações. 
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Com relação às importações, a limitação de tempo e recursos para a realização deste 

trabalho impossibilita a coleta de informações sobre a estrutura industrial, consumo de água, 

energia e de intensidade de gases de efeito estufa de todos os países dos quais o Brasil importa. 

Tais dados seriam fundamentais para se obter conclusões acuradas sobre o conteúdo de energia, 

água e emissões do comércio internacional Brasileiro. As emissões brasileiras são muito 

influenciadas pela ocorrência de desmatamento, pela matriz energética limpa e renovável e pela 

ocorrência de um setor agropecuário forte (o que leva a emissões como as de fermentação 

entérica), por exemplo. Existem países em que o desmatamento não acontece em escala 

comparável a do Brasil, como alguns países da Europa, assim como, existem países com 

matrizes energéticas significativamente sujas, como é o caso da China. O estágio tecnológico 

adotado por alguns países, como aqueles mais desenvolvidos, também pode remeter a um 

menor consumo de água e de energia por dólar produzido se comparado à produção de um 

mesmo produto no Brasil. Mesmo assim, adotou-se como simplificação a matriz industrial 

Brasileira, assim como o consumo de energia, água e emissões de gases de efeito estufa de 

todos os países como se fosse idêntico ao Brasileiro. Procedimento análogo foi utilizado por 

Machado (2002).    

O quadro 7 mostra a representação da matriz insumo-produto final necessária para a 

elaboração deste estudo, para todos os anos, após a multiplicação BD das Tabelas de Usos e 

Recursos e Tabelas de Produção. Cabe destacar que as exportações totais, elemento da demanda 

final, serão desagregadas por destino de exportação, como mostra a quadro abaixo. Os 

procedimentos para realizar essa desagregação serão explicitados nas próximas seções.   
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Quadro 7: Proposta final de matriz insumo-produto (transposta) 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Abreu (2015) 

 

Entretanto, a estrutura da matriz insumo-produto apresentada no quadro 7 demanda 

informações complementares para que seja possível concluir o objetivo desse trabalho. 

Necessita-se que informações referentes aos fluxos ambientais, sobre energia, água e emissões 

sejam contabilizadas em uma conta anexa, também chamada de conta satélite.  As seções 

seguintes explicitarão a montagem desta conta em questão.  

4.2.3 Balanço Energético Nacional 

A Empresa de Pesquisa Energética é uma instituição que apoia a tomada de decisão 

do Ministério de Minas e Energia (MME) quanto a política energética. Atua principalmente 

através da elaboração de estudos sobre energia, sendo o Balanço Energético Nacional (BEN), 

uma das principais bases de dados para esses estudos, que contabiliza as entradas e saídas físicas 

de energia entre os setores da economia. O BEN é publicado anualmente com dados a partir de 

1970.  

O Balanço Energético Nacional divide as fontes energéticas em primárias e 

secundárias, sendo que fontes de origem secundária são frutos de processos de transformação 

de fontes de energias primárias e/ou secundárias, considerando as perdas energéticas. No 
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Balanço Energético Nacional a oferta total de energia é dada pela soma da oferta total de fontes 

de origem primária e secundária, sendo que, como convenção, todo insumo de um centro de 

transformação é contabilizado com sinal negativo enquanto a energia secundária fruto do 

processo de transformação é contabilizada com sinal positivo (EPE, 2018). Ainda, sobre as 

convenções do Balanço Energético Nacional, quando um determinado montante de energia 

tende a aumentar a energia disponibilizada para o Brasil essa energia aparece com sinal 

positivo, como a produção de energia, as importações, saídas de estoque e de centros de 

transformação. De forma contrária, aumentos de estoques de energia, exportações, energia não 

aproveitada, reinjeções e perdas significam diminuição na energia disponibilizada para o 

consumo em um país sendo, portanto, contabilizadas no balanço com sinal negativo (EPE, 

2018). Essas convenções tiveram de ser observadas quando foi calculado o consumo enegético 

setorial total.  

Para contabilização do consumo de energia do setor energético (setor de transformação 

de energia) é importante destacar os centros de transformação incluídos na análise (EPE,2018): 

 Refinarias de petróleo; 

 Plantas de gás natural; 

 Usinas de Gaseificação; 

 Coquerias; 

 Ciclo do combustível nuclear; 

 Centrais elétricas de serviço público; 

 Centrais elétricas autoprodutoras; 

 Carvoarias; 

 Destilarias e 

 Outras Transformações. 

Da mesma forma, é necessário destacar as fontes de energia primária e secundária 

discriminadas como vetores de energia no Balanço Energético Nacional (EPE, 2018): 

Caracterizam-se como fontes de energia primária: 

 Petróleo; 

 Gás Natural; 

 Carvão Vapor; 

 Carvão Metalúrgico; 

 Urânio U3O8; 

 Energia Hidráulica; 

 Lenha; 

 Produtos da Cana; 
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 Outras Fontes Primárias; 

Caracterizam-se como fontes de energia secundária: 

 Óleo Diesel; 

 Óleo Combustível; 

 Gasolina; 

 GLP; 

 Nafta; 

 Querosene; 

 Gás de Coqueria; 

 Coque de Carvão Mineral; 

 Urânio Contido no UO2; 

 Eletricidade; 

 Carvão Vegetal; 

 Álcool Etílico Anidro e Hidratado; 

 Outras Secundárias de Petróleo; 

 Alcatrão; 

 Produtos Não Energéticos de Petróleo. 

Por fim, o Balanço Energético Nacional caracteriza o consumo final de energia da 

economia brasileira para um dado ano em (EPE, 2018):  

 Consumo final não energético; 

 Consumo final energético:  

o Setor energético; 

o Residencial; 

o Comercial; 

o Público; 

o Agropecuário; 

o Transportes:  

 Rodoviário; 

 Ferroviário; 

 Aéreo; 

 Hidroviário; 

o Industrial: 

o Cimento; 

o Ferro-gusa e aço; 

o Ferro-ligas; 

o Mineração e pelotização; 

o Não-ferrosos e outros da metalurgia; 

o Química; 

o Alimentos e bebidas; 

o Têxtil; 

o Papel e celulose; 
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o Cerâmica; 

o Outros; 

 Consumo não identificado. 

4.2.3.1 Compatibilização do Balanço Energético Nacional e Construção da Conta 

Energética Satélite 

Apresentada a forma com que o Balanço Energético Nacional expõe os dados sobre 

oferta e consumo de energia, é possível prosseguir com a descrição do processo de elaboração 

da análise energética dos bens e serviços produzidos e exportados pelo Brasil.  

Primeiramente, agregou-se todas as vinte e quatro fontes de energia, primárias e 

secundárias em grupos menores formando sete grandes grupos, como mostra o seguinte 

esquema: 

Quadro 8: Proposta de agregação para os vetores energéticos do BEN 

 
Fonte: Elaboração própria com base em EPE (2018) 

 

A agregação das fontes de energia buscou seguir a mesma metodologia utilizada por 

Machado (2002) a fim de facilitar a comparabilidade dos resultados entre os dois estudos. A 

separação de fontes energéticas na matriz satélite de energia permite investigar qual a origem 

da energia que foi exportada para determinado destino. 
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Com relação aos consumidores finais de energia, como mostrado acima, o Balanço 

Energético Nacional separa o destino da energia em vinte e cinco grandes grupos de consumo, 

metodologia significativamente mais agregada do que a encontrada nas matrizes insumo 

produto. Portanto, foi necessária fazer compatibilização dos setores de consumo final 

discriminados no Balanço Energético Nacional à categorização proposta neste estudo. De 

acordo com o quadro 9, foram agregados o consumo do setor de ferro-gusa e aço e de ferro-

ligas, além do grupo de não-ferrosos e outros metálicos e cerâmica. 

Quadro 9: Categorização proposta para o consumo final energético 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2018) 

 

Esta nova categorização permitiu compatibilizar o agrupamento de produtos da matriz 

insumo-produto e o destino da energia dentro da estrutura produtiva da economia brasileira, 

passo necessário para que seja possível a multiplicação de matrizes. 

Como dito, neste estudo considerou-se o setor energético um setor que consome 

energia para gerar energia. Assim, diferença entre a energia que entra no setor energético e a 

que sai é o consumo do setor energético, que é o valor contabilizado neste estudo. Cabe aqui 

detalhar como foi feita a contabilização da energia advinda destes centros de consumo para 

cada fonte energética: 

 Petróleo: 

Setor energético

Residencial

Comercial

Público Produtos do setor Energético

Agropecuário Agricultura e pecuária

Transportes Mineração

Rodoviário Produção de ferro e aço

Ferroviário MNF/OPM/PMNM

Aéreo Papel e celulose

Hidroviário Produtos do setor químico

Industrial Produção de alimentos e bebidas

Cimento Produtos têxteis e vestuário
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o Consumo do setor energético de petróleo; 

o Perdas na distribuição e armazenagem; 

o Consumo das refinarias de petróleo; 

o Valor atribuído a ajustes. 

 Gás natural: 

o Consumo do setor energético de gás natural; 

o Perdas na distribuição e armazenagem; 

o Energia não aproveitada; 

o Reinjeção; 

o Plantas de gás natural; 

o Valor atribuído a ajustes. 

 Carvão vapor: 

o Consumo do setor energético de carvão vapor; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Carvão metalurgico: 

o Consumo do setor energético de carvão metalúrgico; 

o Perdas na distribuição e armazenagem; 

o Consumo de coquerias. 

 Urânio U3O8: 

o Consumo do setor energético do urânio U3O8; 

o Perdas na distribuição e armazenagem; 

o Consumo referente ao ciclo do combustível nuclear. 

 Energia hidráulica: 

o Consumo do setor energético de energia hidráulica; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Lenha: 

o Consumo do setor energético de lenha; 

o Perdas na distribuição e armazenagem; 

o Consumo referente a carvoarias. 

 Produtos da cana: 

o Consumo do setor energético de cana-de-açúcar; 

o Perdas na distribuição e armazenagem; 

o Consumo referente a destilarias. 

 Outras fontes primárias: 

o Consumo do setor energético de outras fontes primárias; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Óleo diesel:  

o Consumo do setor energético de óleo diesel; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Óleo combustível: 

o Consumo do setor energético de óleo combustível; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Gasolina: 

o Consumo do setor energético de gasolina; 
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o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 GLP: 

o Consumo do setor energético de GLP; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Nafta: 

o Consumo do setor energético de nafta; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Querosene: 

o Consumo do setor energético de querosene; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Gás de coqueria: 

o Consumo do setor energético de gás de coqueria; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Coque de carvão mineral: 

o Consumo do setor energético de coque de carvão mineral; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Urânio contido no UO2: 

o Consumo do setor energético do urânio contido no UO2; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Eletricidade:  

o Consumo do setor energético da eletricidade; 

o Perdas na distribuição e armazenagem; 

o Consumo das Centrais Elétricas de Serviço Público; 

o Consumo das Centrais Elétricas Autoprodutoras. 

 Carvão vegetal:  

o Consumo do setor energético do carvão vegetal; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Álcool etílico anidro e hidratado:  

o Consumo do setor energético do álcool etílico anidro e hidratado; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Outras secundárias de petróleo: 

o Consumo do setor energético de outras secundárias de petróleo; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Produtos não energéticos de petróleo: 

o Consumo do setor energético de produtos não energéticos de petróleo; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

 Alcatrão: 

o Consumo do setor energético de alcatrão; 

o Perdas na distribuição e armazenagem. 

Feitas estas transformações, foi possível chegar a configuração da matriz insumo-

produto com conta energética em anexo, ferramenta utilizada para se analisar a energia 

embutida nas exportações brasileiras. 



 

40 
 

Quadro 10: Proposta de matriz insumo produto com conta energética em anexo 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Abreu (2015) 

4.2.4  Contas Ambientais da Água e Consumo Industrial de recursos hídricos 

Com relação ao consumo de água no Brasil, diferentemente do que ocorre no setor de 

energia, não há uma tradição de longa data na elaboração de estudos e levantamentos sobre a 

demanda hídrica. A Agência Nacional de Águas, ANA, órgão responsável pela elaboração de 

estudos sobre a quantidade e a qualidade do consumo hídrico no Brasil, tem realizado estudos 

sobre o assunto. A instituição, com vistas a melhorar a geração de informações sobre gestão 

das águas, tem se articulado com outras instituições, como por exemplo a Confederação da 

Indústria (CNI) e IBGE (ANA,2017b). Tais parcerias, em um cenário de dificuldade de 

levantamento de dados consistentes, são importantes para o diagnóstico do uso de recursos 

hídricos no setor industrial.  

Sobre o uso da água na indústria, a ANA (2017, 2017b e 2017c) gerou informações 

sobre o consumo hídrico brasileiro. Essas informações foram geradas, por tipologia industrial, 
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sob forma de vazões consumidas (m3/s) ou sob a forma de coeficientes técnicos como forma de 

consumo hídrico por trabalhador. O primeiro tipo de levantamento foi utilizado neste estudo 

por gerar resultados mais compatíveis com outras bases de dados. 

A tipologia industrial referente ao levantamento da demanda hídrica brasileira 

realizada por ANA (2017) foi: 

 Fabricação de produtos alimentícios; 

 Fabricação de bebidas; 

 Fabricação de produtos do fumo; 

 Fabricação de produtos têxteis; 

 Confecção de artigos do vestuário e acessórios; 

 Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos para viagem e calçados; 

 Fabricação de produtos de madeira; 

 Fabricação de celulose, papel e produtos de papel; 

 Impressão e reprodução de gravações; 

 Fabricação de coque, de produtos derivados do petróleo e de biocombustíveis; 

 Fabricação de produtos químicos; 

 Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos; 

 Fabricação de produtos de borracha e de material plástico; 

 Fabricação de produtos de minerais não-metálicos; 

 Metalurgia; 

 Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos; 

 Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos; 

 Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos; 

 Fabricação de máquinas e equipamentos; 

 Fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias; 

 Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores; 

 Fabricação de móveis; 

 Fabricação de produtos diversos; e 

 Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos. 

Outro estudo relevante sobre demanda hídrica trata-se do informativo Contas 

Econômicas Ambientais da Água (CEAA), desenvolvido pelo IBGE conjuntamente com o 

Ministério do Meio Ambiente e a ANA (2017 e 2018) para o período de 2013 a 2015, que 

fornece indicadores físicos e monetários sobre a disponibilidade e o consumo de água. Os 

indicadores mostram o fluxo da água através das famílias e atividades econômicas em termos 

de seus consumos e do retorno ao meio ambiente. As tabelas de Recursos e Usos físicas (TRU), 

aquelas que interessam a esse estudo, informam os fluxos de retirada de água do meio ambiente 

destinado às atividades econômicas, os fluxos que acontecem dentro da economia, e o montante 
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que retorna da economia para o meio ambiente (IBGE, 2018b). As Tabelas de Recursos e Usos 

física discriminam os fluxos hídricos a partir dos seguintes agentes econômicos: 

 Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura; 

 Indústrias extrativas; 

 Indústrias de transformação e construção; 

 Térmicas e distribuição de gás: 

o Eletricidade e gás: 

o Hidroenergia;  

 Água e esgoto: 

o Captação, tratamento e distribuição de água; 

o Esgoto e atividades relacionadas; 

 Demais atividades econômicas; e 

 Famílias. 

Sendo assim, para se alcançar os objetivos deste estudo foram necessários dados dos 

relatórios de demanda hídrica da ANA, que faz um levantamento do consumo hídrico do setor 

de transformação, e das TRUs, que discrimina o consumo dos demais agentes não industriais.  

4.2.4.1  Compatibilização entre as bases de dados sobre demanda hídrica e Construção da 

Conta Satélite de Água 

Como dito, para a elaboração da conta satélite para consumo hídrico, foram 

necessários dados da ANA (2018) a partir das contas ambientais da água e dados da ANA 

(2017), para desagregação do consumo industrial de forma compatível com o agrupamento 

proposto para agregar as matrizes-insumo produto.  

Como os dados da ANA (2017) disponibilizam as vazões consumidas em m3/s para o 

ano de 2015, houve a necessidade de compatibilizar esses dados com a mesma unidade de 

medida de água nas tabelas de uso e recursos físicas disponibilizadas pela ANA (2018), 

hm3/ano. A forma de organização dos dados para obter o consumo de água das atividades 

econômicas para o ano de 2015 foi a seguinte: 

 Produtos do setor energético; 

o TRU: 

 Eletricidade e gás; 

 Água e esgoto; 

o Informativo da ANA: 

 Fabricação de coque, de produtos derivados de petróleo e de 

biocombustíveis.  

 Agricultura e pecuária; 
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o TRU: 

 Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura; 

 Mineração; 

o TRU: 

 Indústrias extrativas; 

 Produção de ferro e aço; 

o Informativo da ANA: 

 Metalurgia; 

 Produção de metais não ferrosos, outros produtos metalúrgicos e produtos minerais não 

metálicos (MNF/OPM/PMNM): 

o Informativo da ANA: 

 Fabricação de minerais não metálicos; 

 Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos. 

 Papel e celulose; 

o Informativo da ANA: 

 Fabricação de produtos de madeira;  

 Fabricação de celulose, papel e produtos de papel;  

 Impressão e reprodução de gravações. 

 Produtos do setor químico; 

o Informativo da ANA: 

 Fabricação de produtos químicos; 

 Fabricação de farmoquímicos e farmacêuticos;  

 Fabricação de produtos de borracha e de material plástico. 

 Produção de alimentos e bebidas:  

o Informativo da ANA: 

 Fabricação de produtos alimentícios;  

 Fabricação de bebidas; e  

 Fabricação de produtos do fumo. 

 Produtos têxteis e vestuário: 

o Informativo da ANA: 

 Fabricação de produtos têxteis; 

 Confecção de artigos do vestuário e acessórios; e  

 Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos de 

viagem e calçados. 

 Outros produtos industriais: 

o Informativo da ANA: 

 Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e 

ópticos; 

 Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos;  

 Fabricação de máquinas e equipamentos; 

 Fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias; 

 Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos 

automotores; 

 Fabricação de móveis e fabricação de produtos diversos. 
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 Comércio e serviços:  

o Informativo da ANA: 

 Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos. 

 Serviços de transportes. 

o Não foram disponibilizados os consumos de água para o setor de transporte pelo 

IBGE ou pela ANA de forma a ser compatível com a análise desse estudo. 

Cabe destacar que só foi possível obter dados diretos do consumo de água para o ano 

de 2015. Para completar a análise para os anos de 2010, 2005 e 2000 foi necessário simular os 

valores de consumo de água. Assim, esse estudo inspirou-se na metodologia baseada em 

coeficientes técnicos e propôs a divisão dos valores do consumo de água pelo montante de 

ocupações por setor para cada setor do agrupamento para os anos de 2015. Os totais de consumo 

de água para os anos de 2010, 2005 e 2000 foram obtidos multiplicando o valor resultante pelo 

total de ocupações dos setores para esses anos. As ocupações podem ser obtidas a partir das 

tabelas de valor adicionado disponíveis em IBGE(2019). O quadro 11 mostra a configuração 

da matriz insumo-produto com conta satélite de água para todos os anos.  
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Quadro 11: Proposta de matriz insumo produto com conta de água em anexo 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Abreu(2015). 

4.2.5  Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa no Brasil 

De forma semelhante ao setor de energia, há maior abundância de dados referentes a 

emissões de gases de efeito estufa no Brasil, que possui séries históricas contabilizadas desde 

1990. Em 2017, o governo brasileiro instituiu o SIRENE, Sistema de Registro Nacional de 

Emissões, desenvolvido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações 

(MCTIC). Nesse sistema, são discriminados valores obtidos para emissões de todos os gases de 

efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal como CO2, CH4, N2O, CF4, C2F6, 

HFCs, SF6, CO e NOx (MCTIC,2019).  

A fonte de dados MCTIC (2019) fornece os dados em milhões de toneladas de CO2 

equivalente, enquanto MCTIC (2017) fornece os resultados para diferentes gases em gigagrama 
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de massa do gás sendo necessária compatibilização de acordo com os valores de GWP (Global 

Warming Potential) atribuídos a cada gás. O GWP33 é uma medida de quanto de energia será 

absorvida pela emissão de uma tonelada de gás em relação a quantidade absorvida por uma 

tonelada de dióxido de carbono, o que permite a comparação entre valores potenciais de 

aquecimento global para diferentes gases. A transformação dos dados em CO2 equivalente e 

em uma mesma unidade de medida, gigagrama, é etapa preliminar do tratamento de dados 

referentes a emissões. 

Por fim, nesses estudos as emissões são apresentadas para os seguintes setores: 

 Tratamento de Resíduos; 

 Agropecuária; 

 Uso da Terra, Mudança do Uso da Terra e Floresta;  

 Energia; e 

 Processos Industriais.  

4.2.5.1  Elaboração da conta satélite para emissões de gases de efeito estufa 

Os dois relatórios produzidos por MCTIC, MCTIC (2019) e MCTIC (2017), 

contribuíram para a elaboração desta etapa. Feita a compatibilização de dados em uma mesma 

unidade de medida para CO2 equivalente, o passo seguinte para a elaboração da conta satélite 

para gases de efeito estufa é a atribuição das emissões de acordo com suas respectivas fontes 

emissoras, como mostrado abaixo:   

 Produtos do setor energético: 

o Emissões do setor de energia referente ao subsetor energético (MCTIC, 2017); 

o Emissões fugitivas (MCTIC, 2017); 

o Emissões do setor de resíduos (MCTIC, 2017). 

 Agricultura e pecuária: 

o Emissões agropecuárias (MCTIC, 2019); 

o Mudança de uso da terra e florestas (MCTIC, 2019); 

o Emissões do setor de energia referente ao subsetor agricultura (MCTIC, 2017). 

 Mineração: 

o Emissões do setor de energia do subsetor de mineração (MCTIC, 2017). 

 Produção de ferro e aço: 

o Emissões do setor de energia do subsetor de ferro-gusa e aço (MCTIC, 2017); 

o Emissões do setor de energia do subsetor de ferroligas (MCTIC, 2017); 

o Emissões de processos industriais (MCTIC, 2017):  

 CO2 atribuídas a produção de ferro-gusa e aço; 

                                                           
33 O GWP adotado foi o GWP 100 anos AR5-2014.  
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 CO2 atribuídas a produção de ferroligas; 

 CH4 atribuídas a produção de ferro-gusa e aço; 

 CH4 atribuídas a produção de ferroligas; 

 N2O atribuídas a produção de ferro-gusa e aço; 

 N2O atribuídas a produção de ferroligas; 

 Produção de metais não ferrosos, outros produtos metalúrgicos e produtos minerais não 

metálicos (MNF/OPM/PMNM): 

o Emissões do setor de energia do subsetor de não ferrosos (MCTIC, 2017); 

o Emissões do setor de energia do subsetor de cimento (MCTIC, 2017); 

o Emissões do setor de energia do subsetor de cerâmica (MCTIC, 2017); 

o Emissões de processos industriais (MCTIC, 2017); 

 CO2 atribuídas a produção de cimento; 

 CO2 atribuídas a produção de cal; 

 CO2 atribuídas a outros usos de calcário e da dolomita; 

 CO2 atribuídas a produção de não ferrosos exceto alumínio; 

 CO2 atribuídas a produção de alumínio; 

 CH4 atribuídas a produção de não ferrosos exceto alumínio; 

 N2O atribuídas a produção de não ferrosos exceto alumínio; 

 CF4 atribuídas a produção de alumínio; 

 C2F6 atribuídas a produção de alumínio. 

 Papel e celulose: 

o Emissões do setor de energia do subsetor de papel e celulose (MCTIC, 2017); 

 Produtos do setor químico: 

o Emissões do setor de energia do subsetor indústria química (MCTIC, 2017); 

o Emissões de processos industriais (MCTIC, 2017):  

 CO2 atribuídas ao uso da barrilha;  

 CO2 atribuídas a produção de amônia; 

 CO2 atribuídas a produção de metanol; 

 CO2 atribuídas a produção de eteno; 

 CO2 atribuídas a produção de cloreto de vinila; 

 CO2 atribuídas a produção de óxido de eteno; 

 CO2 atribuídas a produção de acrilonitrila; 

 CO2 atribuídas a produção de negro-de-fumo; 

 CO2 atribuídas a produção de ácido fosfórico; 

 CH4 atribuídas a produção de metanol; 

 CH4 atribuídas a produção de eteno; 

 CH4 atribuídas a produção de cloreto de vinila; 

 CH4 atribuídas a produção de óxido de eteno; 

 CH4 atribuídas a produção de acrilonitrila; 

 CH4 atribuídas a produção de negro-de-fumo; 

 CH4 atribuídas a produção de outros químicos; 

 N2O atribuídas a produção de ácido nítrico; 

 N2O atribuídas a produção de ácido adípico. 

 Produção de alimentos e bebidas: 
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o Emissões do setor de energia do subsetor de alimentos e bebidas (MCTIC, 2017); 

 Produtos têxteis e vestuário: 

o Emissões do setor de energia do subsetor têxtil (MCTIC, 2017); 

 Outros produtos industriais: 

o Emissões do setor de energia do subsetor outras indústrias (MCTIC, 2017); 

 Comércio e serviços: 

o Emissões do setor de energia do subsetor comercial (MCTIC, 2017); 

 Serviços de transporte: 

o Emissões do setor de energia do subsetor transporte (MCTIC, 2017). 

O quadro a seguir mostra a proposta final de matriz insumo-produto com conta satélite 

para analisar o conteúdo de carbono das exportações brasileiras. 

Quadro 12: Proposta de matriz insumo produto com conta de emissões em anexo 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Abreu (2015) 
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5. RESULTADOS 

Essa seção visa apresentar os principais resultados obtidos para o consumo de energia, 

água e para emissões de gases efeito estufa para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015. Este 

estudo traz dois grandes resultados que serão apresentados separadamente na seção 5.1 e na 

seção 5.2. O primeiro trata do consumo de energia, água e das emissões dos diversos setores 

brasileiros a fim de exportar bens e serviços para outros países. Essa primeira análise permite 

identificar os setores mais intensivos no consumo de recursos naturais e impactos ambientais 

do país. O segundo trata de uma análise que visa analisar a seguinte hipótese: mantendo-se o 

padrão da pauta de exportação para cada país, caso houvesse uma intensificação no fluxo das 

exportações e essas aumentassem em 10%34, quais seriam os benefícios econômicos para o 

Brasil e qual seria o aumento nos impactos ambientais decorrente desse aumento. Esta análise 

permite avaliar o custo pago em recursos naturais por um aumento de PIB decorrente do 

incremento das exportações. Para melhor organização, os resultados serão expostos 

separadamente para energia, emissões e água.  

5.1 AVALIAÇÃO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA, ÁGUA E EMISSÕES DE GASES 

DE EFEITO ESTUFA EMBUTIDOS NO COMÉRCIO EXTERIOR   

Como mencionado, essa seção abordará o consumo de energia, água e as emissões de gases 

de efeito estufa dos setores econômicos brasileiros e das exportações realizadas pelo país. Serão 

mostrados primeiramente os resultados em termos monetários do comércio exterior e depois, 

em termos de volumes físicos.  

Para melhor investigar o tema, os volumes físicos do comércio internacional serão 

investigados do geral para o particular. Em outras palavras, primeiro se analisará o volume total 

de energia, água e emissões embutidos no comércio exterior brasileiro e, em seguida, se 

investigará os continentes e os setores responsáveis pelos resultados encontrados.    

5.1.1 Resultados econômicos sobre o comércio exterior  

Antes de se fazer uma análise acerca dos recursos naturais consumidos nas exportações 

brasileiras e da poluição inerente a ela é interessante realizar uma análise econômica de sobre 

                                                           
34 Fez-se a análise sobre o crescimento de 10% do valor monetário das exportações, no entanto, essa análise poderia 

ter sido realizada sobre o aumento de 50%, 100% ou qualquer outro valor. Uma vez que os resultados guardariam 

relação de proporcionalidade, a conclusão central que se deseja extrair do estudo, quantas vezes o impacto 

ambiental foi maior que o econômico, não é prejudicada por quaisquer valores escolhidos.  
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a evolução do perfil exportador e importador nacional. O gráfico abaixo mostra a evolução das 

exportações brasileiras a preços de 2015.  

Gráfico 1: Evolução das exportações de bens e serviços brasileiros para o ano de 2000, 2005, 

2010 e 2015 (milhões de reais a preços de 2015) 

 
Fonte: IBGE (2018), Guilhoto e Sesso Filho (2010), Guilhoto e Sesso Filho (2005), Brasil 

(2019), Brasil (2015), Ipeadata (2019a) e Ipeadata (2019b) 

O gráfico 1 mostra que o perfil exportador do Brasil ao longo dos anos foi crescente 

para os setores de agropecuária (majoritariamente soja) e alimentos e bebidas (grupo 

representado principalmente por açúcar, carnes e óleos e gorduras), produtos com alto conteúdo 

de recursos naturais. De acordo com as bases de dados, em 2015, setor agropecuário representou 

15% das exportações totais, enquanto o setor de alimentos e bebidas representou 17%, em 

termos monetários. Em termos absolutos, o setor agropecuário apresentou receitas de R$ 115 

bilhões, enquanto o setor de alimentos e bebidas apresentou como resultado R$130 bilhões. 

Destaca-se o crescimento do setor agropecuário de 2010 para 2015 de 227% em termos 

monetários.  

Quanto à exportação de serviços, o setor de comércio e serviços também possui uma 

representatividade alta na pauta de exportação brasileira, com 13,7% e alcançando a soma de 

R$104 bilhões. Os subsetores de serviços que mais colaboram para esse resultado são o 

comércio por atacado e varejo, que exportou R$16 bilhões em 2015, e a exportação de serviços 

de arquitetura e engenharia, que representou a soma de R$15 bilhões em exportações, para o 

mesmo ano.  
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Analisando-se a série histórica como um todo, nota-se que para diversos setores as 

exportações recuaram no ano de 2010. Como hipótese, isso foi efeito da crise mundial que 

retraiu as vendas e o comércio exterior no período. Como será visto mais adiante, essa queda 

no nível de comércio exterior se refletirá em quedas no conteúdo de energia, água e emissões 

das exportações para o ano de 2010. O gráfico 2 mostra o perfil importador brasileiro para os 

anos de 2000, 2005, 2010 e 2015.  

Gráfico 2: Evolução das importações de bens e serviços brasileiros para o ano de 2000, 2005, 

2010 e 2015 (milhões de reais) 

 
Fonte: IBGE (2018), Guilhoto e Sesso Filho (2010), Guilhoto e Sesso Filho (2005), Brasil 

(2019), Brasil (2015), Ipeadata (2019a) e Ipeadata (2019b) 

Ao contrário do padrão das exportações brasileiras, o perfil de importações está focado 

em produtos com menor conteúdo de recursos naturais e maior conteúdo científico-tecnológico. 

De acordo com as bases de dados, o setor de outros produtos industriais cresceu alcançando 

R$249 bilhões em bens importados, a maior participação da pauta importadora, de 

aproximadamente 30%. O setor de produtos químicos (majoritariamente representado pelas 

resinas) também cresceu chegando a R$156 bilhões e representando 18% das exportações em 

2015. Destaca-se também as importações do setor energético, que se manteve na ordem de 

R$567 bilhões entre 2005 e 2015, majoritariamente importações do setor de petróleo, gás 

natural e serviços de apoio. 

No que diz respeito a serviços, nota-se uma tendência crescente e relevante na pauta 

importadora brasileira, representando 24% das importações em 2015, com um total de R$202 

bilhões. Destaca-se, nas importações de serviços, os aluguéis não imobiliários e serviços de 
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gestão de ativos de propriedade intelectual, além de serviços de intermediação financeira, 

seguros e previdência complementar.   

Com relação à balança comercial, as exportações são maiores que as importações para 

todos os setores, com exceção dos setores energético, químico, têxtil, outros produtos 

industriais e comércio e serviços, que são exatamente os setores que lideram as importações 

brasileiras. Merecem destaque, dentre os setores superavitários o saldo positivo de R$102 

bilhões do setor agropecuário e R$100 bilhões do setor de alimentos e bebidas. Enquanto os 

setores que mais pesam negativamente na balança comercial brasileira são produtos industriais, 

com déficit de R$137 bilhões e químicos com R$113 bilhões.     

Em menção ao ano de 2010 nota-se que, para as importações brasileiras, o crescimento 

do comércio exterior também foi pequeno para a maioria dos setores. Considerando o valor 

monetário das exportações, o gráfico 3 mostra a participação dos continentes geográficos nas 

exportações de bens e serviços por setor econômico para o ano de 2015.  

Gráfico 3: Participação dos continentes como destino das exportações brasileiras em 2015 

 
Fonte: IBGE (2018), Guilhoto e Sesso Filho (2010), Guilhoto e Sesso Filho (2005), Brasil 

(2019), Brasil (2015), Ipeadata (2019a) e Ipeadata (2019b) 

Com relação aos dois setores mais relevantes das exportações, alimentos e bebidas e 

agricultura e pecuária, o gráfico 3 mostra que para o primeiro setor, os países europeus foram 

o principal destino de nossas exportações, representando 31% das exportações, seguido da Ásia, 

que representou 24% do volume exportado do setor. Para agropecuária, a Ásia se destaca por 
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receber a maior parte de nossas exportações, com mais de 60% de participação, seguido do 

continente europeu. Para o setor de serviços, o maior destino de exportações brasileiras é a 

América do Norte, seguido da Europa com 19%. 

5.1.2 A energia embutida no comércio exterior  

Os objetivos dessa seção são elucidar como ocorre o consumo de energia nos 

principais setores econômicos brasileiros, mostrar o montante do consumo de energia das 

exportações desses setores e sua evolução com o passar dos anos e apresentar o comércio 

exterior de energia embutida para bens e serviços sob a consideração de que os países os quais 

o Brasil importa possuem uma matriz energética identica a brasileira. Por fim, serão 

apresentados quais os principais destinos da energia brasileira através de produtos e serviços 

exportados.  

A tabela 1 tem como objetivo comparar a intensidade do consumo energético por 

unidade monetária dos diversos setores economicos brasileiros. Trata-se dos coeficientes da 

matriz inversa de Leontief multiplicada pela intensidade do consumo energético dos diversos 

setores econômicos, o que seria um indicador do consumo energético das cadeias produtivas 

dos diversos setores. Tais coeficientes tem a capacidade de mostrar os setores cuja cadeia 

produtiva apresentam maior ou menor intensidade energética. 

Tabela 1: Evolução do consumo energético por unidade monetária dos diversos setores 

brasileiros (mil tep/milhões de reais) 

  2000 2005 2010 2015 

Energético 0,37 0,23 0,17 0,16 
Agricultura e pecuária 0,16 0,10 0,07 0,05 
Minério 0,27 0,16 0,08 0,08 
Ferro e aço 0,98 0,37 0,30 0,26 

MNF/OPM/PMNM 0,32 0,18 0,14 0,10 
Papel e celulose 0,25 0,16 0,17 0,14 

Química 0,22 0,11 0,08 0,05 
Alimentos e bebidas 0,22 0,15 0,12 0,09 
Setor têxtil e vestuário 0,11 0,06 0,04 0,03 
Outros produtos industriais 0,15 0,09 0,06 0,04 
Comércio e serviços  0,05 0,03 0,02 0,02 
Transporte  0,63 0,36 0,29 0,22 

 Fonte: Elaboração própria. 
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Como pode ser observado na tabela acima, de uma forma geral todos os setores da 

economia diminuíram suas intensidades energéticas ao longo dos anos. Em específico, os 

setores de produção de ferro e aço35 e o setor de transportes36 diminuíram significativamente 

seu consumo energético entre 2000 e 2015.  Cabe destacar, no entanto, que os setores de ferro 

e aço, transportes, energético37, papel e celulose38 se mantêm como os mais intensivos em 

energia em 2015. Portanto, esses setores são aqueles que mais necessitam de energia por 

unidade monetária.  

No entanto, o gráfico 4 mostra que a interpretação do coeficiente de Leontief não é 

suficiente para se tirar conclusões sobre os setores que mais demandam energia na economia 

brasileira. Para 2015, o gráfico 4 mostra o setor de alimentos e bebidas como aquele que mais 

demanda energia embutida para produzir seus bens direta e indiretamente e coloca em segundo 

plano setores como energéticos e transportes, que possuem os maiores coeficientes de Leontief. 

Tal fato pode ser analisado levando-se em consideração o consumo de energia direta dos 

respectivos setores e os montantes, em termos monetários, dispendidos nas exportações desses 

bens. 

Como mostrado na tabela 1, o coeficiente de Leontief do setor de alimentos e bebidas 

é cerca de 40% em relação ao do setor de transportes e cerca de 50% em relação ao do setor de 

energia. Ou seja, a priori, alimentos e bebidas seria um setor pouco energo intensivo39. 

Conclusão nesse sentido seria reforçada quando se analisa a energia direta consumida pelos 

setores. De acordo com BEN(2018), em 2015, o volume de energia consumido pelas indústrias 

de alimentos e bebidas foi de 21.475 mil tep, o que representou 25% da energia consumida 

diretamente pelo setor de transportes e 28% da energia consumida diretamente pelo setor 

energético.  

No entanto, quando se discute energia embutida, que considera o consumo de todos os 

setores para trás da cadeia, o consumo de energia do setor todo o setor de alimentos e bebidas 

                                                           
35 Grupo majoritariamente composto semi-acabados, laminados planos, longos e tubos de aço, em termos 

monetários. 
36 Grupo majoritariamente composto por armazenamento e serviços auxiliares aos transportes, transporte 

aquaviário e transporte aéreo, em termos monetários. 
37 Grupo majoritariamente composto por petróleo, gás natural e serviços de apoio, em termos monetários. 
38 Grupo majoritariamente composto por celulose, em termos monetários. 
39 Faz-se a ressalva quanto à heterogeneidade que ocorre dentro do setor de alimentos e bebidas. Como mostrado 

anteriormente, a produção de açúcar é relevante dentro do grupo de alimentos e bebidas. Trata-se de um produto 

energo intensivo em que a queima do bagaço da cana é feita de forma ineficiente. 
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é o dobro comparando-se ao setor de transportes e 20% maior comparando-se o setor de 

energéticos. A razão para esse resultado reside na importância do setor de alimentos e bebidas 

na pauta de exportação brasileira. As exportações de alimentos e bebidas, em termos 

monetários, foram quatro vezes o valor das exportações em transportes e o dobro das 

exportações de bens energéticos. 

Cabe destacar, dentre os produtos exportados, aqueles advindos da agricultura e da 

pecuária, do setor químico, setor têxtil, de outros produtos industriais e de comércio e serviços 

são os menos intensivos em energia por unidade monetária (coeficientes de Leontief menores 

ou iguais a 0,05 mil tep/milhões de reais) e, portanto, seriam os mais vantajosos de serem 

exportados se analisados sob a ótica da energia. Os resultados para o consumo de energia 

embutida nas exportações brasileiras para os anos de 2000 a 2015 estão apresentados no gráfico 

abaixo.        

Gráfico 4: Energia embutida nas exportações de bens e serviços brasileiros (mil tep) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Ainda com relação ao gráfico 4, o setor energético e o de ferro e aço se destacam 

quanto às exportações de energia embutida pelo Brasil, mesmo não possuindo grande 

importância nos totais exportados pelo país em termos monetários. Como mencionado acima, 

trata-se de setores energo intensivos.   

Observando a série histórica, nota-se o efeito da retração do nível de exportações em 

2010, especialmente para o setor de ferro e aço e papel e celulose. Para o setor de alimentos e 
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bebidas houve expansão das exportações de energia para todo período sob análise, apesar de o 

crescimento ter se mostrado mais devagar para o ano de 2010.  

O gráfico 5 apresenta o comportamento das importações totais de energia para 2000, 

2005, 2010 e 2015.  

Gráfico 5: Energia embutida nas importações de bens e serviços (mil tep) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Os resultados do gráfico 5 devem ser interpretados com ressalvas, pois baseia-se na 

premissa de que todos os países dos quais o Brasil importa possuem matrizes energéticas e 

estrutura industrial idênticas à brasileira. Apesar deste detalhe, o que os resultados mostram é 

um grande conteúdo energético em termos absolutos para bens que apresentam maiores 

participações nas importações brasileiras em termos monetários, como o de bens energéticos, 

produtos industriais e o setor de produtos químicos, chegando a aproximadamente 13 milhões 

de tep, 10 milhões de tep e 8 milhões de tep em 2015, respectivamente.  

Como resultado, o gráfico 6 mostra o comércio exterior de energia embutida, ou seja, 

a quantidade exportada de energia através de bens e serviços debitada da quantidade importada 

de energia do mesmo modo. 
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Gráfico 6: Evolução do comércio exterior de energia embutida em bens e serviços (mil tep) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

De acordo com o gráfico 6, exportou-se, em produtos brasileiros, mais energia do que 

se importou através da aquisição de produtos e serviços de outros países, ressalvadas as 

simplificações quanto às importações feitas nas premissas deste estudo. O perfil exportador de 

energia embutida apresentou um padrão crescente para o período analisado, com exceção para 

o ano de 2010, em que houve pouco crescimento das exportações de energia embutida, 

condizente com a retração do comércio exterior que houve no período. De fato, os gráficos 

acima (gráficos 1,4 e 5) mostram que para o ano de 2010, houve queda das exportações em 

termos monetários e em termos de conteúdo energético para diversos setores, enquanto as 

importações continuaram aumentando, mesmo que em um ritmo mais lento, o que levou a uma 

queda no comércio exterior de energia para o ano de 2010. 

 A partir da análise gráfica podemos interpretar que o Brasil é exportador líquido de 

energia embutida no comércio de todos os bens, exceto naqueles advindos do setor têxtil, do 

químico, do setor energético, e daqueles classificados como produtos industriais, que são os 

setores para os quais também o país é importador líquido em termos monetários.  

 Em 2015, no total, exportou-se 63 milhões de tep em bens e serviços enquanto 

importamos 52 milhões tep da mesma forma. Entre os setores mais representativos nas 

exportações de energia embutida estão os setores de produção de alimentos e bebidas, ferro e 

aço e energético que compõem respectivamente 18%, 15% e 14% da exportação de energia 

embutida. Entre os setores mais importadores de energia aqueles que merecem maior destaque 
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são o setor energético, com 27% das importações de energia embutida, o setor químico, com 

16% das importações de energia embutida e os bens classificados em outros produtos 

industriais, representando 20% das importações. O setor têxtil, apesar de ser importador líquido, 

possui pequena representatividade nas importações de energia, cerca de 2%.  

De acordo com o gráfico 3, a Europa e a Ásia foram os principais destinos das 

exportações brasileiras de alimentos e bebidas para o ano de 2015, somando R$40 bilhões e 

R$32 bilhões em receitas. Para o setor de ferro e aço, a América do Norte e a Europa se 

destacam como principais destinos das exportações brasileiras, com R$12 em receitas para 

ambos os continentes, e para o setor de energéticos, os países Ásia representam o maior 

mercado consumidor em termos monetários.  

Em termos de energia, esses mesmos continentes se destacam como principais destinos 

de exportações brasileiras de energia embutida. A tabela 2 mostra os resultados obtidos por este 

estudo para o destino das exportações de energia embutida em bens e serviços para o ano de 

2015. 
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Tabela 2: Destino das exportações brasileiras de energia embutida para os continentes em 

2015 (em mil tep). 

 

África 

 

Am. 

Central 

e 

Caribe 

Am. 

do 

Norte 

Am. 

do 

Sul 

Ásia Europa Oceania 
Oriente 

Médio 

Energético 
49 1012 1667 1506 3457 744 0 45 

Agricultura e 

pecuária 
168 61 322 88 2816 889 9 321 

Minério 
37 27 218 97 1890 783 0 283 

Ferro e aço 
189 113 3258 1302 1698 3312 6 129 

MNF/OPM/PMN

M 
224 108 478 763 678 1383 6 235 

Papel e cellulose 
442 454 1187 4141 960 1087 35 163 

Química 
80 75 315 838 484 463 9 21 

Alimentos e 

bebidas 
1702 166 834 1417 3356 4207 45 1793 

Setor têxtil e 

vestuário 
12 16 97 121 339 145 6 10 

Outros produtos 

industriais 
126 90 1301 1417 664 816 17 60 

Comércio e 

serviços 
26 237 1213 132 188 1075 10 12 

Transporte 
22 153 454 328 299 1252 4 37 

Total 
3077 2513 11345 12150 16828 16156 148 3109 

Fonte: Elaboração própria. 

Considerando os valores da tabela acima, o continente para o qual o Brasil mais 

exporta energia em bens e serviços é a Ásia, com 16.828 mil tep, pouco a frente da Europa, 

com 16.156 mil tep. 

Conforme o gráfico 7, que mostra a evolução das exportações de energia embutidas 

em bens e serviços para a Ásia para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015, pode-se concluir que 

o continente foi destino de exportações crescentes de energia ao longo dos anos.   
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Gráfico 7: Evolução da energia embutida exportada para a Ásia (mil tep) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Com relação a energia, os setores em que a Ásia mais participa das exportações de 

energia são bens energéticos, alimentos e bebidas e agricultura e pecuária. Apesar desse último 

setor ser pouco intensivo em energia, as exportações para o continente representaram mais que 

60% das exportações totais do setor agropecuário, com R$69 bilhões. 

Destaca-se também as crescentes exportações do setor energético para a Ásia. 

Considerando toda energia embutida em bens energéticos exportadas do Brasil para o mundo, 

o continente asiático representou 40% destas exportações em 2015. 

O continente europeu representa o segundo maior destino de energia das exportações 

brasileiras de bens e serviços, as exportações de energia para esse destino para os anos de 2000, 

2005, 2010 e 2015 estão apresentadas no gráfico 8. 
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Gráfico 8: Evolução da energia embutida exportada para a Europa (mil tep) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

De acordo com o gráfico 8, o continente possui perfil crescente de importação de 

energia de produtos brasileiros nos setores de ferro e aço, transportes e alimentos e bebidas, 

mantendo-se sob um mesmo patamar nas exportações de energia para os demais produtos. As 

exportações de ferro e aço em 2015 foram de R$12 bilhões, valor 160% maior do que as 

exportações de 2010 a preços de 2015. Já as exportações de alimentos e bebidas, R$40 bilhões, 

foram para o ano de 2015 apenas 17% maior do que o valor monetário das exportações de 2010, 

a preços reais. 

5.1.3  As emissões embutidas no comércio exterior  

Os objetivos dessa seção são elucidar como ocorrem as emissões de gases de efeito 

estufa nos principais setores econômicos brasileiros, mostrar o volume de emissões embutidos 

nas exportações destes setores e sua evolução com o passar dos anos.  Apresentar o comércio 

exterior de emissões embutidas para bens e serviços sob a consideração de que os países os 

quais o Brasil importa possuem uma estrutura produtiva idêntica a brasileira. Por fim, serão 

apresentados quais os principais destinos das emissões brasileiras através de produtos e serviços 

exportados. 

A tabela 3 tem como objetivo comparar a intensidade de emissão de gases de efeito 

estufa por unidade monetária dos diversos setores econômicos brasileiros. Trata-se dos 

coeficientes da matriz inversa de Leontief multiplicados pela intensidade das emissões dos 
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diversos setores econômicos, o que seria um indicador da quantidade de emissões das cadeias 

produtivas dos diversos setores. Tais coeficientes tem a capacidade de mostrar os setores cuja 

cadeia produtiva apresentam maior ou menor intensidade de emissões. 

Tabela 3: Evolução das emissões de gases de efeito estufa por unidade monetária dos diversos 

setores brasileiros (Gg de CO2 equivalente/milhões de reais)  
2000 2005 2010 2015 

Energético 1,46 1,09 0,59 0,51 
Agricultura e pecuária 20,66 14,76 3,22 1,84 

Minério 0,93 0,54 0,21 0,20 
Ferro e aço 2,67 1,02 0,82 0,74 

MNF/OPM/PMNM 1,56 0,83 0,59 0,45 
Papel e celulose 1,09 1,44 0,36 0,24 

Química 1,56 0,61 0,25 0,16 
Alimentos e bebidas 7,83 5,98 1,11 0,65 

Setor têxtil e vestuário 1,01 1,01 0,21 0,12 
Outros produtos industriais 0,62 0,36 0,17 0,12 

Comércio e serviços 0,34 0,25 0,08 0,05 
Transporte 1,84 1,09 0,76 0,57 

Fonte: Elaboração própria. 

Como pode ser observado na tabela, de uma forma geral, todos os setores da economia 

diminuíram suas intensidades de emissões ao longo dos anos. Em específico, os setores de 

agricultura e pecuária, alimentos e bebidas e de produção de ferro e aço diminuíram 

significativamente as emissões embutidas em suas cadeias produtivas entre 2000 e 2015. Cabe 

destacar, no entanto, que os esses setores permanecem sendo aqueles que mais emitem gases 

de efeito estufa em 2015. 

O setor de agricultura e pecuária possui muitas emissões atribuidas ao setor 

diretamente. São imputadas ao setor não só as emissões devido a agricultura e ao uso da energia 

para a produção de atividades agricolas, como também de mudança de uso da terra, sendo assim, 

o setor possui emissões diretas bastante significativas. Já no caso do setor de alimentos e 

bebidas, as emissões atribuídas a ele diretamente não são tão significativas, passando a ficar 

quando o vetor é multiplicado pela matriz inversa de Lentief. Sendo assim, uma das explicações 

possíveis para as altas emissões de gases de efeito estufa pelo setor de alimentos e bebidas seja 

decorrente dos setores mais expressivos à montante na cadeia, como agropecuários.  

Comparando-se os setores econômicos, o setor de alimentos e bebidas obteve as 

maiores receitas na economia, seguido do setor de agricultura e pecuária. No entanto, para 2015, 

as emissões do setor de agricultura e pecuária foram 166% maiores que as emissões do setor de 
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alimentos e bebidas, que teve receitas 13% maiores. Já o setor de ferro e aço, apesar de gerar 

grande quantidade de emissões por real exportado, suas emissões equivalem a 11% das 

emissões do setor de agricultura e pecuária enquanto suas receitas representam 31%. Quanto 

aos setores econômicos que possuem poucas emissões por real exportado, destaca-se o setor de 

comércio e serviços, que possui emissões equivalentes a 2,6% das emissões do setor de 

agricultura e pecuária e receitas de 91%. Destaca-se também o setor de outros produtos 

industriais, com emissões equivalentes a 6,4% das emissões do setor de agricultura e pecuária 

e receitas equivalentes a 97%.  

Sendo assim, caso o objetivo seja o desenho de uma política pública que preconize a 

produção de bens que possuem processos produtivos que emitam poucos gases de efeito estufa, 

uma boa opção seria uma política industrial de desenvolvimento da indústria de bens com maior 

conteúdo tecnológico, como aqueles que estão inseridos no rol de outros produtos industriais.  

Gráfico 9: Emissões de gases de efeito estufa embutidas nas exportações de bens e serviços 

brasileiros (Gg CO2 equivalente) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Observa-se, a partir do gráfico 9, que todos os setores, com exceção do setor de 

agricultura e pecuária e de alimentos e bebidas, possuem emissões embutidas nas exportações 

menores que 50 mil Gg de CO2 equivalente em todo o período analisado. Como dito, os setores 

de agricultura e pecuária e de alimentos e bebidas são aqueles cujas cadeias produtivas remetem 

a mais emissões de gases de efeito estufa.  
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No entanto, apesar de os coeficientes de intensidade de emissões terem diminuído com 

o tempo, nota-se no gráfico um comportamento difuso das exportações de emissões para essas 

duas classes de produtos. A priori, esperaria-se gráficos decrescentes, no entanto, o crescimento 

mais lento das exportações monetárias para o ano de 2010 com grande retomada do crescimento 

das exportações de agricultura e pecuária para o ano de 2015 podem ajudar a explicar esse 

comportamento.  

Em termos monetários, para o setor agropecuário, de 2000 para 2005, houve um 

aumento nas exportações de 75%, entre 2005 e 2010 houve um aumento menor de 44%, e entre 

2010 e 2015 houve um aumento mais expressivo, de 227%. Para o setor de alimentos e bebidas, 

houve grande crescimento monetário das exportações entre os anos de 2000 e 2005, de 228%, 

enquanto houve um crescimento de 2% das exportações do setor para o ano de 2010, seguido 

de outro crescimento lento, de 40% para o ano de 2015. Soma-se o fato de que a emissão de 

gases de efeito estufa atribuída ao setor agropecuário caiu significativamente a partir de 2005 

em decorrência de menor desmatamento, o que impacta diretamente o setor agropecuário e 

indiretamente o setor de alimentos e bebidas.  

Gráfico 10: Emissões de gases de efeito estufa embutidas nas importações de bens e serviços 

brasileiros (Gg CO2 equivalente) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Ao se analisar o conteúdo de emissões de gases de efeito estufa das importações, a 

partir do gráfico 10, verifica-se emissões significativamente menores para todos os setores da 

economia, praticamente todas menores que 50 mil Gg de CO2 equivalente para o período 

analisado. No entanto, algumas considerações devem ser feitas. O setor energético e outros 
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produtos industriais se destacam como os setores que possuem maiores emissões embutidas nas 

importações brasileiras. Feita a ressalva de que a metodologia considera que os países dos quais 

o Brasil importa possui uma estrutura produtiva idêntica a brasileira, destaca-se que o resultado 

para emissões é mais proeminente naqueles setores que possuem alto valor monetário para 

importações, como o caso do setor energético e de outros produtos industriais.  

No ano 2000, o setor energético foi um setor exportador líquido de emissões de gases 

efeito estufa, no entanto, de 2005 para 2000 houve um aumento nas emissões exportadas na 

ordem de 140%, o que levou a uma mudança de comportamento. O setor passou a ser 

importador líquido de emissões com importações na ordem de -20 mil Gg de CO2 equivalente, 

-10 mil Gg de CO2 equivalente e -17 mil Gg de CO2 equivalente, para os anos de 2005, 2010 e 

2015 respectivamente. Essses resultados são relevantes, em especial, pois trata-se de um 

aspecto de interação do nexus água-energia-atmosfera, e sendo assim, políticas para o setor 

energético impactam diretamente no panorama de emissões de gases de efeito estufa.  

O setor de outros produtos industriais, por sua vez, desde os anos 2000 se caracteriza 

como um importador líquido de gases de efeito estufa embutidos. O comércio exterior de 

emissões embutidas do setor de outros produtos industriais foi crescente para o início do período 

em análise, se estabilizando no final, com -1 mil Gg de CO2 equivalente para o ano 2000, -6 

mil Gg de CO2 equivalente para 2005 e 16 mil Gg de CO2 equivalente para 2010 e 2015. 

Destaca-se também como importador líquido para todo o período considerado o setor químico, 

cujo comércio exterior de emissões embutidas para o ano de 2000 foi de 1 mil Gg de CO2 

equivalente, para o ano de 2005 houve crescimento do comércio em mais de 1000%, com -17 

mil Gg de CO2 equivalente, retração do comércio para o ano de 2010 para -13 mil Gg de CO2 

equivalente e retomada em 2015 com -19 mil Gg de CO2 equivalente. O gráfico 11 mostra o 

resultado das emissões embutidas no comércio exterior para a economia brasileira como um 

todo. 
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Gráfico 11: Evolução do comércio exterior de emissões embutidas em bens e serviços (Gg de 

CO2 equivalente) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

De acordo com o gráfico acima, exportamos produtos e serviços brasileiros com mais 

emissões de gases de efeito estufa do que importamos através da aquisição de produtos e 

serviços de outros países, ressalvadas as simplificações quanto às importações adotadas nas 

premissas deste estudo40. O perfil exportador, no entanto, apresentou perfil crescente entre 2000 

e 2005, com grande queda para o ano de 2010, e retomada para o ano de 2015. Houve queda 

nas emissões de gases de efeito estufa tanto nas exportações quanto nas importações para o ano 

de 2010. O grande crescimento das emissões associadas a exportações para o ano de 2005 assim 

como a sua queda para o ano de 2010 pode ser explicada pelo gráfico 9 que mostra o 

desempenho destacável do setor de agricultura e pecuária e de alimentos e bebidas, em termos 

de emissões, para os anos em questão. Ressalta-se que as emissões devido a mudança de uso 

da terra, alocadas em produtos agropecuários, aumentaram significativamente em 2005, com 

queda considerável para os anos seguintes. 

                                                           
40 Destaca-se o caso da China, que possui estrutura da economia significativamente poluente ao seu meio ambiente 

principalmente devido a sua matriz energética intensiva no uso do carvão. Esse fato poderia se confrontar com a 

premissa adotada por esse estudo de considerar a estrutura da economia brasileira e a intensidade de emissões de 

todos os países análoga a do Brasil, resultando em importações com conteúdo de gases de efeito estufa maior do 

que as exportações para a China. No entanto, os resultados de Ray et al. (2017) relatam que a América Latina e 

Caribe são exportadores líquidos de emissões de gases de efeito estufa e água em relação a China de 2002 a 2012, 

havendo crescente separação entre as respectivas exportações e importações para o período em análise. 
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Em 2015, no total, o Brasil exportou 431 mil Gg de CO2 equivalente em bens e serviços 

enquanto importou 195 mil Gg de CO2 equivalente da mesma forma. Entre os setores mais 

representativos das exportações de emissões embutidas estão os setores de agricultura e 

pecuária, alimentos e bebidas, que compõem respectivamente 49% e 18% da exportação de 

emissões embutidas. Entre os setores mais importadores de emissões embutidas, aqueles que 

merecem maior destaque são o setor energético, que representa 23% das emissões importadas, 

o setor de outros produtos industriais, que representa 15% das emissões importadas e o setor 

químico, que representa 13% das emissões importadas.  

De acordo com o gráfico 3, a Europa e a Ásia foram os principais destinos de 

exportações brasileiras de alimentos e bebidas e agricultura e pecuária. Enquanto para alimentos 

e bebidas as exportações para a Europa somaram R$40 bilhões e para a Ásia somaram R$32 

bilhões em receitas, as exportações de agricultura e pecuária da Ásia superaram aquelas para a 

Europa, que foram R$69 e R$21 bilhões de reais respectivamente.  

Assim, em termos de emissões de gases de efeito estufa, esses mesmos continentes se 

destacam como principais destinos das emissões de gases de efeito estufa embutidas em bens e 

serviços. A tabela 4 mostra os resultados obtidos po este estudo para o destino das exportações 

emissões embutidas em bens e serviços para o ano de 2015. 
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Tabela 4: Destino das exportações brasileiras de emissões de gases de efeito estufa embutidos 

para os continentes em 2015 (Gg de CO2 equivalente) 

  

África 

Am. 

Central 

e 

Caribe 

Am.do 

Norte 

Am. 

do 

Sul 

Ásia Europa Oceania 
Oriente 

Médio 

Energético 166 3420 5634 5091 11685 2514 1 151 

Agricultura e 

pecuária 
7618 2760 14632 3983 127888 40373 428 14599 

Minério 119 87 695 309 6030 2498 0 902 

Ferro e aço 513 308 8868 3545 4622 9017 16 352 

MNF/OPM/PMNM 1033 497 2207 3525 3129 6387 26 1084 

Papel e celulose 421 433 1130 3943 914 1035 33 155 

Química 247 233 977 2596 1501 1436 29 66 

Alimentos e 

bebidas 
10708 1041 5249 8915 21113 26467 280 11278 

Setor têxtil e 

vestuário 
31 43 250 314 877 376 17 26 

Outros produtos 

industriais 
382 273 3932 4281 2007 2465 52 181 

Comércio e 

serviços  
51 456 2332 253 362 2066 19 23 

Transporte  115 803 2388 1727 1572 6588 23 197 

Total 21403 10353 48297 38482 181699 101221 924 29014 

Fonte: Elaboração própria. 

Considerando os valores da tabela 4, o continente para o qual o Brasil mais exporta 

emissões embutidas em bens e serviços é a Ásia, com 181 mil Gg de CO2 equivalente, a frente 

da Europa com 101 mil Gg de CO2 equivalente. 

Conforme o gráfico 12, que mostra a evolução das exportações de emissões embutidas 

em bens e serviços para a Ásia para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015, pode-se concluir que 

o contintente foi destino de exportações crescentes de emissões ao longo dos anos. As 

exportações para o continente representaram 44 mil Gg de CO2 equivalente de emissões totais 

para o ano 2000, 130 mil Gg de CO2 equivalente para 2005, 86 mil Gg de CO2 equivalente para 

2010 e 181 mil Gg de CO2 equivalente para 2015.  
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Gráfico 12: Evolução das emissões de gases de efeito estufa embutidas exportadas para a Ásia 

(Gg de CO2 equivalente) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Com relação ao gráfico 12, quando se trata de emissões de gases de efeito estufa, os 

setores os quais a Ásia demanda muitas emissões brasileiras são os setores de agricultura e 

pecuária e, em menor escala, o setor de alimentos e bebidas. Como anteriormente mencionado, 

em termos monetários, a Ásia representou 60% das exportações brasileiras de bens 

agropecuários em 2015, enquanto representou o destino 24% das exportações brasileiras de 

alimentos e bebidas.  

Historicamente, levando-se em consideração o período de 2000 a 2015, a Ásia tem 

aumentado sua participação nesses setores. Em 2000, o continente era responsável por 19% das 

exportações de agropecuários e de 10% das exportações de alimentos e bebidas e o principal 

destino das exportações destes bens era a Europa. Esses números foram aumentando 

paulatinamente e em 2010 a Ásia ultrapassou o continente europeu como principal destino de 

bens agropecuários. Merece destaque o setor de mineração, que é o terceiro bem em que a Ásia 

mais importa do Brasil em valores monetários, com R$30 bilhões, no entanto, possui emissões 

embutidas pouco significativas.  

O continente europeu representa o segundo maior destino de exportações de emissões 

de gases de efeito estufa embutidos em bens e serviços, com 101 mil Gg de CO2 equivalente. 

A exportação brasileira de gases de efeito estufa embutida para os anos de 2000, 2005, 2010 e 

2015 é apresentada no gráfico 13. 
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Gráfico 13: Evolução das emissões de gases de efeito estufa embutidos exportados para a 

Europa (Gg de CO2 equivalente) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

O perfil de exportações de emissões de gases de efeito estufa embutidos para a Europa 

possui aspecto semelhante ao perfil de exportações para a Ásia, em que o setor de agropecuários 

e de alimentos e bebidas se destacam. Apesar de a Europa ser, para todo o período entre 2000 

e 2015, o maior destino das exportações de alimentos e ser o segundo maior destino de 

exportações de agropecuários em 2015, a participação desses países nas exportações brasileiras 

caiu nesse período. Enquanto em 2000 a Europa representava 58% das exportações do setor de 

agropecuários, em 2015 sua participação era de 19%. Para alimentos e bebidas, enquanto o 

continente representava 49% das exportações em 2000, passou a representar 31% em 2015. 

Houve, no período entre 2000 e 2015, um aumento de 85% no valor monetário das 

exportações de agropecuários. O mesmo aconteceu com o setor de alimentos e bebidas, que 

teve o valor das suas exportações aumentados em 106% entre 2000 e 2015. A queda das 

emissões no período para os setores pode ser atribuída à melhora do desempenho dos setores 

quanto as suas emissões.  

5.1.4  Consumo de água embutido em bens e serviços no comércio exterior 

 Os objetivos dessa seção são elucidar como ocorre o consumo de água nos principais 

setores econômicos brasileiros, mostrar o volume de água embutido nas exportações destes 

setores e sua evolução com o passar dos anos. Apresentar o comércio exterior de consumo de 

água embutido em bens e serviços sob a consideração de que os países dos quais o Brasil 
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importa possuem uma estrutura produtiva idêntica a brasileira. Por fim, serão apresentados os 

principais destinos das águas brasileiras através de produtos e serviços exportados.  

A tabela 5 tem como objetivo comparar a intensidade do consumo de água por unidade 

monetária nos diversos setores econômicos brasileiros. Trata-se dos coeficientes da matriz 

inversa de Leontief multiplicados pela intensidade do consumo de água dos diversos setores 

econômicos, o que seria um indicador da quantidade do consumo de água das cadeias 

produtivas dos diversos setores. Tais coeficientes tem a capacidade de mostrar os setores cuja 

cadeia produtiva apresentam maior ou menor intensidade de consumo de água.  

Tabela 5: Evolução do consumo de água por unidade monetária dos diversos setores 

brasileiros (hm3 de água/milhões de reais) 

  2000 2005 2010 2015 

Energético 0,026 0,017 0,013 0,009 

Agricultura e pecuária 0,407 0,218 0,114 0,055 

Minério 0,011 0,006 0,004 0,005 

Ferro e aço 0,009 0,004 0,005 0,003 

MNF/OPM/PMNM 0,008 0,004 0,003 0,002 

Papel e celulose 0,021 0,022 0,010 0,005 

Química 0,023 0,007 0,004 0,002 

Alimentos e bebidas 0,163 0,095 0,041 0,020 

Setor têxtil e vestuário 0,020 0,016 0,007 0,003 

Outros produtos industriais 0,006 0,003 0,002 0,001 

Comércio e serviços  0,006 0,003 0,002 0,001 

Transporte  0,005 0,003 0,003 0,002 

Fonte: Elaboração própria. 

Como pode ser observado na tabela, de uma forma geral, todos os setores da economia 

diminuíram suas intensidades de consumo de água ao longo dos anos. Em específico, os setores 

de agricultura e pecuária e alimentos e bebidas diminuíram significativamente o consumo de 

água embutido em suas cadeias produtivas entre 2000 e 2015. Cabe destacar, no entanto, que 

esses setores permanecem sendo aqueles que mais consomem água em 2015.  

Os setores de agropecuários, alimentos e bebidas e energético são aqueles que possuem 

maiores vazões consumidas em suas atividades diretas. No entanto, observa-se para o setor de 

alimento e bebidas um efeito proeminente no aumento de seu coeficiente decorrente da 

multiplicação pela matriz inversa de Leontief. Ou seja, o grande consumo hídrico da cadeia à 

montante de alimentos e bebidas, como o setor agropecuário, é o fator que mais contribui para 

o alto consumo hídrico da cadeia toda. Como setores menos intensivos em consumo de água 

tem-se os setores de outros produtos industriais e comércio e serviços.  
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Comparando-se os setores econômicos, o setor de alimentos e bebidas foi o que obteve 

maiores receitas na economia, seguido do setor de agropecuária, o que elevou o consumo de 

água das exportações. Em 2015, enquanto o setor de alimentos e bebidas teve receita de 13% 

maior que o setor agropecuário, o consumo de água deste último foi 136% maior do que o do 

setor de alimentos a bebidas.  

Quando se deseja elaborar uma política pública que busque diminuir o conteúdo de 

água embutido nos produtos os resultados apontam o setor de outros produtos industriais como 

um setor estratégico. Enquanto a receita deste setor representa 97% das receitas do setor 

agropecuário, o consumo de água embutida do setor de outros produtos industriais corresponde 

a apenas 1,6% do consumo de água do setor agropecuário. Resultado semelhante é encontrado 

para comércio e serviços. Enquanto suas receitas representam 91% das receitas do setor 

agropecuário, o consumo de água do setor de comércio e serviços corresponde a 1,5% do 

consumo do setor agropecuário. Sendo assim, investindo-se nos setores de outros produtos 

industriais e comércio e serviços consegue-se um bom desempenho econômico nas exportações 

com um menor consumo de água. 

Gráfico 14: Consumo de água embutido nas exportações de bens e serviços brasileiros 

(hm3/ano) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Observa-se, a parir do gráfico 14, que todos os setores, com exceção de agricultura e 

pecuária e alimentos e bebidas possuem consumo de água embutidos menores que 1 mil 
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hm3/ano para cada ano analisado. Como dito, os setores de agricultura e pecuária e de alimentos 

e bebidas são aqueles cujas cadeias produtivas remetem a um maior consumo de água no Brasil. 

No entanto, apesar de os coeficientes de intensidade de consumo de água terem 

diminuído com o tempo, para o setor de agricultura e pecuária o consumo de água foi crescente 

para o período entre 2000 e 2015, enquanto que para o setor de alimentos e bebidas o consumo 

de água teve um grande aumento para o ano de 2005, com uma queda seguinte para o ano de 

2010, apresentando um comportamento mais difuso.  

A priori, esperaria-se gráficos com comportamento decrescente o setor de 

agropecuários, no entanto, o aumento no volume das exportações dos bens mais que 

compensaram a diminuição do consumo de água das cadeias produtivas. Analisando-se os 

dados para o período, nota-se que os coeficientes de consumo de água caíram 47% entre 2000 

e 2005, em contrapartida, as exportações tiveram um aumento de 74% para o período. Em 

seguida, entre 2005 e 2010, o coeficiente teve queda de 48%, que foi praticamente 

contrabalanceado por um aumento de 44% das exportações de agropecuários. Por fim, entre 

2010 e 2015 houve uma queda de 53% no coeficiente, enquanto houve um aumento de 127% 

nas exportações, o que gerou um aumento de 59% no consumo de água de 2010 para 2015.  

A mesma comparação pode ser feita para explicar o desempenho das exportações de 

água do setor de alimentos e bebidas. Enquanto o coeficiente de consumo de água embutida 

caiu 42% entre o ano 2000 e 2005, as exportações de alimentos e bebidas aumentaram 128%. 

Este fato fez com que o consumo de água embutido nas exportações aumentasse 106% no 

período. Já entre 2005 e 2010 a queda no coeficiente, de 57%, superou o aumento das 

exportações no período, de 2%, o que levou a uma queda no volume de água embutido 

exportado de 38%. O subsequente aumento de 2% no volume de água embutida exportada para 

o período de 2010 a 2015 é explicado pela queda de 49% no coeficiente de consumo de água 

embutida, que praticamente se equiparou ao percentual de aumento das exportações, de 40%.  
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Gráfico 15: Água embutida nas importações de bens e serviços brasileiros (hm3/ano) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Ao se analisar o conteúdo de água embutido nas importações, vide gráfico 15, verifica-

se que o consumo de água é significativamente menor para todos os setores da economia, com 

consumo menor que 1 mil hm3/ano para todo o período analisado. No entanto, algumas 

considerações podem ser feitas. Em termos monetários, as maiores importações pertencem aos 

setores de outros produtos industriais, química e bens energéticos, mas não se verifica um 

grande consumo de água embutida nas importações referentes a estes setores. Isto ocorre devido 

a metodologia deste estudo empregar coeficientes de consumo de água próprios da estrutura da 

economia brasileira nas importações. Assim, como os coeficientes atribuídos a esses setores 

caracterizam-se por baixos valores, consequentemente o consumo de água embutida para esses 

setores também é baixo.  

Único destaque é dado para o setor de bens energéticos, que em 2015 alcançou um 

coeficiente de 0,009, nove vezes maior que o para outros produtos industriais e cerca de seis 

vezes menor que o coeficiente de consumo de água embutida do setor agropecuário. A partir de 

2005, as importações de bens energéticos em termos monetários apresentaram-se como cerca 

de sete a oito vezes maiores que as importações de bens agropecuários, superando a relação 

desfavorável nos coeficientes. Este fato fez com que de 2000 para 2005 o setor energético 

passasse a ser importador líquido de água, com importações no volume de -294 hm3 para o ano 

2005, -243 hm3 para o ano de 2010, e -272 hm3 para o ano de 2015. Caracterizadamente o setor 

mais importador líquido de água da economia brasileira. Deve-se destacar que esse resultado 
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mostra uma interação do paradigma nexus em que estão em pauta questões de interação entre 

gestão das águas e gestão da energia. 

Também se configuram como tradicionais importadores líquidos de água embutida os 

setores de química e outros produtos industriais. Que são setores com grandes importações em 

termos monetários. As importações líquidas de água embutida do setor de química foram 

crescentes para o período. Em 2000, o saldo era de -22 hm3, em 2005, -180 hm3, aumentando 

para 196 hm3 em 2010 e 204 hm3 em 2015. Já as importações líquidas de outros produtos 

industriais aumentaram chegando a -154 hm3 em 2010, caindo novamente para 123 hm3 em 

2015. Outros dois setores que se tornaram importadores líquidos a partir de 2010 foram os 

setores têxtil e de comércio e serviços, embora com saldos líquidos significativamente 

pequenos.  

Gráfico 16: Evolução do comércio exterior de água embutida em bens e serviços (hm3/ano) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

De acordo com o gráfico 16, exportamos produtos e serviços brasileiros com mais água 

embutida do que importamos através da aquisição de produtos e serviços de outros países, 

ressalvadas as simplificações feitas para importações nas premissas deste estudo. No entanto, o 

perfil exportador apresentou perfil crescente entre 2000 e 2005, com queda para o ano de 2010 

e retomada para o ano de 2015. Esse comportamento é coerente e se assemelha ao gráfico 11, 

obtido para o comércio exterior de emissões de gases de efeito estufa. Para o ano de 2010, 

houve queda nas exportações de água embutida e manutenção no volume de água importada de 

forma embutida, levando a uma queda no volume do comércio exterior de água embutida para 
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este ano. O crescimento destacável do consumo de água das exportações para o ano de 2005 e 

a posterior queda para o ano de 2010 deve-se ao setor de alimentos e bebidas, como mostra o 

gráfico 14. 

Em 2015, no total, o Brasil exportou 10 mil hm3 de água em bens e serviços enquanto 

importou 3 mil hm3 da mesma forma. Entre os setores mais representativos das exportações 

embutidas estão os setores de agricultura e pecuária, que representa 60% das exportações de 

água embutidas, e o setor de alimentos e bebidas, que representa 25% destas exportações. Entre 

os setores mais importadores de água embutida aqueles que merecem maior destaque são o 

setor energético, que corresponde a 25% da água embutida importada, o setor de agricultura e 

pecuária, que corresponde a 22% da água embutida importada, e o setor de alimentos e bebidas, 

que corresponde a 21% da água embutida importada.  

Como já mencionado, de acordo com o gráfico 3, a Europa e a Ásia foram os principais 

destinos das exportações brasileiras de alimentos e bebidas e agricultura e pecuária. Assim, em 

termos de consumo de água embutida, esses mesmos continentes se destacam como principais 

destinos do consumo de água em bens e serviços. A tabela abaixo mostra os resultados obtidos 

por este estudo para o destino das exportações água embutidas em bens e serviços para o ano 

de 2015. Considerando os valores da tabela 6, o continente para o qual o Brasil mais exporta 

água embutida é a Ásia, com cerca de 5 mil hm3 de água, seguido da Europa, com cerca de 2 

mil hm3 de água.  
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Tabela 6: Destino das exportações brasileiras de água embutida para os continentes em 2015 

(hm3) 

 

África 

Am. 

Central 

e 

Caribe 

América 

do 

Norte 

América 

do Sul 
Ásia Europa Oceania 

Oriente 

Médio 

Energético 3 58 96 87 199 43 0 3 

Agricultura e 

pecuária 
226 82 434 118 3792 1197 13 433 

Minério 3 2 16 7 138 57 0 21 

Ferro e aço 2 1 38 15 20 38 0 1 

MNF/OPM/P

MNM 
4 2 9 15 13 27 0 5 

Papel e celulose 9 9 25 86 20 23 1 3 

Química 3 3 11 29 17 16 0 1 

Alimentos e 

bebidas 
335 33 164 279 661 829 9 353 

Setor têxtil e 

vestuário 
1 1 7 8 24 10 0 1 

Outros 

produtos 

industriais 

3 2 29 32 15 18 0 1 

Comércio e 

serviços  
1 8 40 4 6 35 0 0 

Transporte  0 2 7 5 4 19 0 1 

Total 590 203 875 685 4909 2312 24 822 

Fonte: Elaboração própria. 

Conforme o gráfico 17, que mostra a evolução das exportações de água embutida em 

bens e serviços para a Ásia para os anos 2000, 2005, 2010 e 2015, pode-se concluir que o 

continente foi destino de exportações crescentes ao longo dos anos. As exportações de água 

embutida para o continente representaram 794 hm3 em 2000, cerca de 2 mil hm3 em 2005, 2,6 

mil hm3 em 2010 e cerca de 5 mil hm3 em 2015. Ou seja, no período entre 2000 e 2015, houve 

um crescimento de 518%. 
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Gráfico 17: Evolução do conteúdo de água embutida exportada para a Ásia (hm3/ano) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Com relação ao gráfico 17, os setores os quais a Ásia demanda mais água advinda do 

Brasil são os setores de agricultura e pecuária e, em menor escala, o setor de alimentos e 

bebidas. Como já explicado na seção sobre emissões embutidas de gases de efeito estufa, isso 

acontece devido às exportações para a Ásia relacionadas a estes setores serem muito 

expressivas, representando grande parcela do mercado consumidor. Para o setor de 

agropecuária, o gráfico 17 em semelhança com o gráfico 14 mostra o quanto a Ásia puxa do 

comércio exterior brasileiro de agropecuários em termos de consumo de água.  

Como dito na seção anterior sobre emissões de gases de efeito estufa embutidos, a 

participação da Ásia no comércio com o Brasil de agropecuários e de alimentos e bebidas 

cresceu entre 2000 e 2015. Isso fez com que sua participação no comércio de água embutida 

aumentasse no período. Em 2000 a Ásia representava 14% do comércio brasileiro de água 

embutida, participação que aumentou para 19% em 2005, 33% em 2010 até chegar a 47% do 

comércio de água virtual em 2015. Ou seja, quase metade da água brasileira embutida em 

produtos e serviços em 2015 foi para a Ásia.   

O continente europeu representa o segundo maior destino das exportações de água 

embutida em bens e serviços. Enquanto o continente asiático mostra aumento de suas 

importações de água embutida para todo o período, para o continente europeu há indícios de 

queda deste comércio virtual. Enquanto no ano 2000 as exportações de água embutida 

representaram cerca de 3 mil hm3 e em 2005 houve um aumento de 4 mil hm3, em 2010 o 
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volume de água embutida voltou a cair com 2,5 mil hm3 seguindo essa tendência em 2015 com 

2,3 mil hm3. 

Gráfico 18: Evolução do conteúdo de água embutida exportada para a Europa (hm3/ano) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

De acordo com o gráfico 18, ao contrário do que aconteceu com a Ásia no período, o 

comércio de água embutida para a Europa caiu para o período entre 2000 e 2015. Como dito na 

seção sobre emissões embutidas de gases de efeito estufa, a participação da Europa no comércio 

exterior brasileiro de agropecuários e de alimentos e bebidas caiu. Além disso, como visto no 

gráfico 18, a participação da Europa no consumo de água embutida de outros setores além de 

energético e agropecuário não é expressiva. Sendo assim, a Europa representava 50% do 

comércio exterior de água embutida em 2000, e teve sua participação caindo para 43% em 2005, 

31% em 2010, alcançando 22% em 2015.  

Cabe destacar, no entanto, a trajetoria que é desenhada no gráfico de alimentos e 

bebidas, para o continente europeu, muito se assemelha a trajetoria encontrada para o gráfico 

14, e assim, o consumo europeu de água, em alimentos e bebidas, parece puxar o consumo total. 

Em 2005, o volume de água embutida enviada através de produtos e serviços do Brasil para a 

Ásia duplicou, caindo pela metade em 2010 e caindo 15% em 2015.  
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5.2 ANÁLISE DOS IMPACTOS DA VARIAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES  

Esta parte do estudo tem como objetivo fazer uma análise de sensibilidade para 

investigar as transformações que ocorreriam caso as exportações para cada continente 

aumentassem em 10%. Em outras palavras, considerando que a economia do país seja composta 

de dois setores X e Y, cujos níveis monetários de exportação para um determinado continente 

sejam x e y, investiga-se o que aconteceria nessa economia se o valor exportado para esse 

continente aumentasse em 0,1x e 0,1y, ou seja, aumentando-se proporcionalmente as 

exportações de cada setor da economia.  

Considerando o escopo deste estudo, pode-se dizer que esse aumento de exportações 

causaria um impacto econômico e um impacto de natureza energético-ambiental. O impacto 

econômico pode ser medido através da variação que esse aumento de exportação gera no PIB, 

mantendo-se as demais variáveis constantes. Levando-se em consideração os princípios da 

teoria kaldoriana, sabe-se que a exportação é um elemento da demanda agregada e, portanto, 

ela tem a capacidade de induzir o crescimento de determinados setores da economia, 

dinamizando-a. Sendo assim, o aumento no nível de exportações também demandará um 

aumento do consumo de energético pelos setores econômicos envolvidos nas cadeias 

produtivas, assim como demandará maior consumo de água e emitirá um maior volume de gases 

de efeito estufa. 

No entanto, deve-se salientar que as diversas cadeias produtivas possuem diferentes 

níveis de intensidade de consumo energético, de água e de emissões de gases de efeito estufa. 

Assim, é um exercício interessante analisar a forma como estão caracterizadas as pautas de 

exportação do Brasil para cada destino de exportação. Nesse exercício é possível mostrar que, 

dada uma determinada pauta de exportações, o Brasil possui um ganho econômico pequeno 

diante de grandes impactos ambientais inerentes a atividade exportadora.  

A fim de mostrar o processo de especialização do Brasil como um país exportador de 

bens primários e como as relações comerciais com determinados continentes se tormaram mais 

ou menos vantajosas com o passar dos anos em termos econômicos e ambientais, este capítulo 

detalhará os efeitos da variação das exportações para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015.  

Primeiramente será analisada a evolução dos volumes totais de exportação para cada 

destino comercial. Em seguida serão analisados índices de elasticidade como uma tentativa de 



 

81 
 

se analisar o impacto que um aumento percentual nas exportaçoes causa na economia e no 

consumo de energia, água e remete a emissões de gases de efeito estufa. Essa análise irá mostrar 

o resultado da divisão do percentual de aumento do consumo de energia, água e de geração de 

emissões pelo acrescimo do PIB decorrente do aumento das exportações. Isso permitirá 

investigar qual a intensidade de consumo de recursos naturais decorrente da pauta exportadora 

em questão como também permitirá analisar em quantas vezes o impacto energético-ambiental 

é maior que o impacto no PIB. 

5.2.1 Evolução das pautas de exportação  

A tabela 7 mostra a evolução da pauta de exportação para a África, em termos 

monetários, para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015. Pode-se notar, para o período em análise 

que as exportações para o continente africano passaram a se especializar na produção de 

alimentos e bebidas, aumentando-se a participação desse setor com o passar dos anos, chegando 

a representar mais que 50% das exportações para a África em 2015. Como se trata de um setor 

intensivo em água e que possui muitas emissões de gases de efeito estufa embutidas, espera-se 

que as exportações para a África impactem o meio ambiente brasileiro mais significativamente 

nesse sentido. No entanto, cabe salientar que as exportações para a África, em 2015, alcançaram 

5% das exportações monetárias do Brasil, com as exportações do setor de alimentos e bebidas 

para a África representando 13% em 2015 do valor que é exportado pelo Brasil através deste 

setor, sendo assim, espera-se que a África não tenha participação expressiva no volume de 

recursos naturais que é exportado de forma embutida pelo Brasil. De fato, em 2015, a África 

representou cerca de 4% das exportações brasileiras de energia embutida, 5% do total de 

emissões embutidas e 6% do volume de água embutida.  
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Tabela 7: Evolução dos valores relativos às exportações para a África em relação ao total 

exportado para a África e em relação ao total exportado pelo Brasil para 2000, 2005, 2010 e 

2015 

 África/Total África África/Total Brasil 

 2000 2005 2010 2015 2000 2005 2010 2015 

Energético 7% 9% 1% 1% 3% 6% 1% 1% 

Agricultura e 

pecuária 3% 2% 7% 13% 1% 2% 3% 4% 

Minério 10% 7% 7% 2% 4% 5% 2% 1% 

Ferro e aço 3% 5% 2% 2% 1% 3% 2% 2% 

MNF/OPM/PMNM 4% 3% 2% 7% 1% 3% 2% 6% 

Papel e celulose 5% 6% 4% 5% 3% 6% 5% 5% 

Química 7% 8% 5% 5% 4% 7% 3% 3% 

Alimentos e bebidas 31% 36% 52% 51% 6% 12% 13% 13% 

Setor têxtil e 

vestuário 1% 1% 1% 1% 1% 1% 2% 2% 

Outros produtos 

industriais 23% 18% 13% 10% 2% 4% 4% 3% 

Comércio e serviços  4% 4% 6% 3% 0% 1% 1% 1% 

Transporte  1% 1% 1% 1% 0% 1% 1% 1% 

Total 100% 100% 100% 100% 2% 5% 4% 4% 

Fonte: Elaboração própria. 

A tabela 8 mostra a evolução da pauta de exportação para a América Central e Caribe, 

em termos monetários, para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015. Pode-se notar, para o período 

em análise, que as exportações para o continente passaram a se especializar nas exportações de 

energéticos e nas exportações de comércio e serviços. Durante o período em análise as 

exportações de energéticos se consolidaram em 24% e as exportações de comércio e serviços 

em torno de 31%. Levando em consideração o que já foi dito nesse trabalho sobre a intensidade 

energética, intensidade de emissões e de consumo de água, considera-se que esses setores não 

possuem caracteristicamente intensidades de consumo de recursos naturais expressivas, desta 

forma, espera-se que as exportações para a América Central e caribe não impactem o meio 

ambiente brasileiro significativamente nesse sentido.  

No entanto, cabe salientar que as exportações para América Central e Caribe em 2015 

alcançaram 4% das exportações do Brasil em termos monetários, com as exportações do setor 

de energéticos para a América Central e Caribe representando 12% em 2015 do valor que é 

exportado pelo Brasil através deste setor e as exportações de comércios e serviços 

representando 8% do total que é exportado através deste setor pelo Brasil.  Sendo assim, espera-

se que a América Central e Caribe não tenha participação expressiva no volume de recursos 
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naturais que é exportado de forma embutida pelo Brasil. De fato, em 2015, a América Central 

e Caribe representaram cerca de 4% das exportações brasileiras de energia embutida, 2,5% do 

total de emissões embutidas e 2% do volume de água embutida.  

Tabela 8: Evolução dos valores relativos às exportações para a América Central e Caribe em 

relação ao total exportado para a América Central e Caribe e em relação ao total exportado 

pelo Brasil para 2000, 2005, 2010 e 2015 

 

Am. Central. e Caribe/ Total Am. 

Central. e Caribe 

Am. Central e Caribe/ Total 

Brasil  

  2000 2005 2010 2015 2000 2005 2010 2015 

Energético 27% 36% 34% 24% 18% 34% 20% 12% 

Agricultura e 

pecuária 1% 1% 1% 5% 1% 1% 1% 1% 

Minério 3% 2% 3% 2% 2% 2% 1% 1% 

Ferro e aço 3% 5% 1% 2% 2% 5% 2% 1% 

MNF/OPM/PMN

M 4% 3% 2% 4% 3% 4% 3% 3% 

Papel e celulose 5% 6% 5% 6% 5% 8% 8% 5% 

Química 2% 2% 2% 5% 2% 2% 2% 3% 

Alimentos e 

bebidas 3% 3% 3% 6% 1% 1% 1% 1% 

Setor têxtil e 

vestuário 2% 1% 1% 1% 1% 2% 2% 2% 

Outros produtos 

industriais 18% 8% 6% 8% 3% 3% 3% 2% 

Comércio e 

serviços  29% 29% 37% 31% 5% 10% 11% 8% 

Transporte  4% 4% 5% 5% 4% 8% 7% 6% 

Total 100% 100% 100% 100% 4% 6% 6% 4% 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A tabela 9 mostra a evolução da pauta de exportação para a América do Norte em 

termos monetários para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015. Pode-se notar, para o período em 

análise que as exportações para o continente norte americano tiveram grandes resultados na 

exportação de outros produtos industriais e de comércio e serviços, consolidando os resultados 

para estes setores com o passar dos anos. O setor de outros produtos industriais representou 

23% dos produtos exportados para a América do Norte em 2015 enquanto o setor de comércio 

e serviços chegou a representar 31% das exportações para o continente. Levando em 

consideração o que já foi dito nesse trabalho sobre a intensidade energética, intensidade de 

emissões e de consumo de água, considera-se que esses setores não possuem 

caracteristicamente intensidades de consumo de recursos naturais expressivas, desta forma, 
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espera-se que as exportações para a América do Norte não impactem o meio ambiente brasileiro 

significativamente nesse sentido. 

 No entanto, cabe salientar que as exportações para a América do Norte em 2015 

alcançaram 18% das exportações do Brasil em termos monetários, nesse sentido, as exportações 

de comércio e serviços representaram 42% do que esse setor brasileiro exporta para o mundo, 

a exportação de outros produtos industriais para a América do Norte alcançou 29% do total que 

o Brasil exporta através deste setor e o setor de energéticos brasileiro exporta para a América 

do Norte 20% das suas exportações. 

 Sendo assim, é possível que, de uma certa forma, a expressividade da América do 

Norte no total das exportações do Brasil compense os valores baixos da intensidade de consumo 

de recursos naturais dos setores para os quais as exportações para esse continente são relevantes. 

Assim, espera-se que a América do Norte possua participação moderada no volume de recursos 

naturais que é exportado de forma embutida pelo Brasil. De fato, em 2015, a América do Norte 

representou cerca de 17% das exportações brasileiras de energia embutida, 11% do total de 

emissões embutidas e 8,4% do volume de água embutida.  
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Tabela 9: Evolução dos valores relativos às exportações para a América do Norte em relação 

ao total exportado para a América do Norte e em relação ao total exportado pelo Brasil para 

2000, 2005, 2010 e 2015 

 

Am. do Norte/ Total Am. do 

Norte 
Am. do Norte/ Total Brasil 

  2000 2005 2010 2015 2000 2005 2010 2015 

Energético 9% 4% 14% 8% 52% 17% 23% 20% 

Agricultura e 

pecuária 2% 2% 4% 6% 13% 12% 8% 7% 

Minério 1% 2% 2% 3% 9% 7% 3% 7% 

Ferro e aço 7% 10% 5% 9% 44% 40% 22% 33% 

MNF/OPM/PMNM 5% 8% 3% 3% 28% 44% 14% 12% 

Papel e celulose 1% 2% 2% 3% 12% 15% 12% 14% 

Química 2% 3% 5% 4% 19% 16% 14% 14% 

Alimentos e bebidas 4% 4% 5% 6% 12% 9% 5% 6% 

Setor têxtil e 

vestuário 6% 4% 2% 1% 45% 36% 18% 13% 

Outros produtos 

industriais 28% 27% 16% 23% 37% 35% 20% 29% 

Comércio e serviços  32% 31% 38% 31% 50% 46% 32% 42% 

Transporte  2% 3% 3% 3% 23% 21% 12% 18% 

Total 100% 100% 100% 100% 33% 28% 16% 18% 

Fonte: Elaboração própria. 

A tabela 10 mostra a evolução da pauta de exportação para a América do Sul em termos 

monetários para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015. Pode-se notar, para o período em análise 

que as exportações consolidaram a representatividade das exportações de outros produtos 

industriais para o continente. A participação de outros produtos industriais foi de 30% em 

relação as exportações totais para a América do Sul em 2015. Também deve-se mensionar as 

participações dos setores de papel e celulose, 14%, química, 13%, e alimentos e bebidas, 12%, 

nas exportações para o continente. Levando em consideração o que já foi dito nesse trabalho 

sobre a intensidade energética, intensidade de emissões e de consumo de água, considera-se 

que o setor de outros produtos industriais não possui caracteristicamente intensidades de 

consumo de água, energia e liberação de emissões expressivas, desta forma, espera-se que as 

exportações deste setor não impactem o meio ambiente brasileiro significativamente nesse 

sentido. No entanto, o que se pode observar é que apesar de os setores de papel e celulose e 

química possuirem representatividade mediana em relação aos totais exportados para a América 

do Sul, quando se considera o volume total que é exportado pelo Brasil, a fatia destes setores 

se torna relevante. A América do Sul representa 32% das exportações brasileiras de outros 

produtos industriais, 49% das exportações de papel e celulose e 37% das exportações do setor 
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químico. De fato, em 2015, a América do Sul representou cerca de 17% das exportações 

brasileiras de energia embutida, 9% do total de emissões embutidas e 6,5% do volume de água 

embutida. Esses valores são coerentes pois a América do Sul possui uma fatia relevante no 

comércio internacional brasileiro, cerca de 15% em 2015. 

Tabela 10: Evolução dos valores relativos às exportações para a América do Sul em relação 

ao total exportado para a América do Sul e em relação ao total exportado pelo Brasil para 

2000, 2005, 2010 e 2015 

 

Am. do Sul/ Total Am. do 

Sul 
Am. do Sul/ Total Brasil 

  2000 2005 2010 2015 2000 2005 2010 2015 

Energético 3% 5% 8% 9% 10% 12% 12% 18% 

Agricultura e 

pecuária 1% 1% 3% 2% 4% 2% 5% 2% 

Minério 2% 2% 3% 1% 7% 6% 3% 3% 

Ferro e aço 4% 6% 5% 4% 14% 13% 21% 13% 

MNF/OPM/PMNM 5% 4% 4% 7% 13% 12% 16% 20% 

Papel e celulose 13% 13% 9% 14% 58% 43% 46% 49% 

Química 8% 12% 13% 13% 39% 34% 37% 37% 

Alimentos e bebidas 7% 6% 7% 12% 11% 6% 7% 10% 

Setor têxtil e 

vestuário 6% 4% 2% 2% 22% 18% 20% 16% 

Outros produtos 

industriais 41% 40% 35% 30% 27% 30% 40% 32% 

Comércio e serviços  6% 5% 7% 4% 4% 4% 6% 5% 

Transporte  3% 3% 4% 3% 14% 13% 15% 13% 

Total 100% 100% 100% 100% 16% 15% 15% 15% 

Fonte: Elaboração própria. 

A tabela 11 mostra a evolução da pauta de exportação para a Ásia em termos 

monetários para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015. Pode-se notar, para o período em análise 

que as exportações para o continente asiático passaram a se especializar na exportação de 

produtos agropecuários, aumentando-se a participação desse setor com o passar dos anos, 

chegando a representar 32% das exportações para a África em 2015. Ainda, destaca-se como 

medianas as participações dos setores energético, mineração e alimentos e bebidas no total 

exportado para a Ásia, alcançando respectivamente 11%, 14% e 15% em 2015. Uma vez que o 

setor mais relevante em sua pauta exportadora, agropecuário, trata-se de um setor intensivo em 

água e que possui muitas emissões de gases de efeito estufa embutido, espera-se que as 

exportações para a Ásia impactem o meio ambiente brasileiro mais significativamente nesse 

sentido.  
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No entanto, cabe salientar que as exportações para a Ásia em 2015 alcançaram 28% 

das exportações do Brasil em termos monetários e, portanto, por mais que alguns setores não 

possuam expressividade dentro do contexto do que é exportado para a Ásia, quando se 

considera o volume total das exportações para esse continente, a quantidade de recursos naturais 

para servir a esse propósito é significativa. Assim, além de as exportações de produtos 

agropecuários para a Ásia representarem 60% das exportações brasileiras, 41% do que é 

exportado pelo Brasil pelo setor de energéticos vai para a Ásia, assim como 57% do minério e 

25% do total de alimentos e bebidas. Em especial, o setor de alimentos e bebidas reforça o 

padrão consumidor de recursos hídricos das exportações para a Ásia. Assim, trata-se de um 

grande mercado para produtos brasileiros e, portanto, espera-se grandes impactos ambientais.  

De fato, em 2015, a Ásia representou cerca de 28% das exportações brasileiras de energia 

embutida, 42% do total de emissões embutidas e 47% do volume de água embutida.  

Tabela 11: Evolução dos valores relativos às exportações para a Ásia em relação ao total 

exportado para a Ásia e em relação ao total exportado pelo Brasil para 2000, 2005, 2010 e 

2015 

 Ásia/ Total Ásia Ásia/ Total Brasil 

 2000 2005 2010 2015 2000 2005 2010 2015 

Energético 4% 9% 13% 11% 6% 17% 30% 41% 

Agricultura e 

pecuária 12% 13% 16% 32% 20% 30% 45% 60% 

Minério 17% 19% 31% 14% 33% 43% 61% 57% 

Ferro e aço 9% 11% 5% 3% 15% 22% 32% 17% 

MNF/OPM/PMNM 11% 4% 2% 3% 18% 12% 13% 17% 

Papel e celulose 3% 1% 1% 2% 8% 3% 8% 11% 

Química 6% 7% 4% 4% 15% 16% 19% 21% 

Alimentos e bebidas 12% 15% 12% 15% 10% 13% 19% 25% 

Setor têxtil e 

vestuário 4% 5% 2% 3% 8% 19% 31% 45% 

Outros produtos 

industriais 17% 11% 5% 8% 6% 7% 9% 15% 

Comércio e serviços  4% 4% 5% 3% 2% 3% 6% 7% 

Transporte  1% 1% 2% 1% 4% 5% 10% 12% 

Total 100% 100% 100% 100% 9% 13% 23% 28% 

Fonte: Elaboração própria. 

A tabela 12 mostra a evolução da pauta de exportação para a Europa em termos 

monetários para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015. Pode-se notar, para o período em análise 

que as exportações para o continente europeu passaram a se concentrar na exportação de 

alimentos e bebidas e de comércio e serviços, mantendo-se em patamares elevados a 

participação desses setores com o passar dos anos. Em 2015, o setor de alimentos e bebidas 
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representou 21% das exportações para Ásia enquanto o setor de comércio e serviços representou 

20%. No entanto, destaca-se a representatividade de outros setores como agricultura e pecuária 

e outros produtos industriais, com 11% de participação cada um. Uma vez que a Europa é um 

grande mercado do Brasil, com uma fatia de 25% em 2015, mesmo setores com 

representatividade pequena nas exportações totais para a Europa possuem participações 

relevantes quando considerado seu volume total.  

De fato, a 19% do que é exportado pelo Brasil em bens agropecuários vão para a 

Europa. Do mesmo modo, vão para este destino 23% do minério, 33% do ferro e aço, 36% dos 

produtos metálicos não ferrosos, outros produtos metalúrgicos e produtos minerais não 

metálicos (MNF/OPM/PMNM), 20% dos produtos da indústria química, 31% das exportações 

de alimentos e bebidas, 19% do que é exportado pelo setor têxtil, 37% de comércios e serviços 

e 49% do setor de transportes.  

Como se tratam exportações vultosas de quase todos os setores, espera-se que as 

exportações para a Europa impactem o meio ambiente brasileiro significativamente. De fato, 

em 2015, a Europa representou cerca de 26% das exportações brasileiras de energia embutida, 

23% do total de emissões embutidas e 22% do volume de água embutida. 
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Tabela 12: Evolução dos valores relativos às exportações para a Europa em relação ao total 

exportado para a Europa e em relação ao total exportado pelo Brasil para 2000, 2005, 2010 e 

2015 

 Europa/ Total Europa Europa/ Total Brasil 

 2000 2005 2010 2015 2000 2005 2010 2015 

Energético 2% 3% 5% 3% 11% 13% 15% 9% 

Agricultura e 

pecuária 10% 9% 8% 11% 59% 48% 31% 19% 

Minério 6% 6% 9% 7% 41% 32% 23% 23% 

Ferro e aço 4% 3% 2% 6% 23% 15% 21% 33% 

MNF/OPM/PMN

M 7% 4% 6% 7% 36% 23% 49% 36% 

Papel e celulose 1% 3% 2% 2% 12% 19% 18% 13% 

Química 2% 4% 4% 5% 17% 19% 23% 20% 

Alimentos e 

bebidas 17% 23% 18% 21% 50% 48% 37% 31% 

Setor têxtil e 

vestuário 3% 3% 1% 2% 22% 23% 26% 19% 

Outros produtos 

industriais 18% 14% 10% 11% 23% 19% 22% 18% 

Comércio e 

serviços  25% 22% 28% 20% 37% 35% 43% 37% 

Transporte  6% 6% 7% 6% 54% 50% 53% 49% 

Total 100% 100% 100% 100% 32% 29% 31% 25% 

Fonte: Elaboração própria. 

A tabela 13 mostra a evolução da pauta de exportação para a Oceania em termos 

monetários para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015. Pode-se notar, para o período em análise 

que as exportações para o continente passaram a se especializar na exportação de alimentos e 

bebidas e outros produtos industriais, mantendo-se-se em patamares razoáveis a participação 

destes setores com o passar dos anos. Em 2015, ambos os setores representaram 21% das 

exportações totais para a Oceania. Como o setor de alimentos e bebidas é intensivo em água e 

possui muitas emissões de gases de efeito estufa embutidas, espera-se que as exportações para 

a Oceania impactem o meio ambiente brasileiro mais significativamente nesse sentido. No 

entanto, cabe salientar que as exportações para a Oceania em 2015 são irrisórias em termos das 

exportações totais do Brasil, representando cerca de 0% como fatia de mercado. 

O setor cujo volume é um pouco mais representativo nas exportações para a Oceania 

é o setor de produtos têxteis e vestuário, que representa 1% do valor exportado através do setor 

pelo Brasil. Sendo assim, espera-se que a Oceania não tenha participação expressiva no volume 

de recursos naturais que é exportado de forma embutida pelo Brasil. De fato, em 2015, a 
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Oceania representou cerca de 0,2% das exportações brasileiras de energia embutida, 0,2% do 

total de emissões embutidas e 0,2% do volume de água embutida.  

Tabela 13:  Evolução dos valores relativos às exportações para a Oceania em relação ao total 

exportado para a Oceania e em relação ao total exportado pelo Brasil para 2000, 2005, 2010 e 

2015 

 Oceania/ Total Oceania Oceania/ Total Brasil 

 2000 2005 2010 2015 2000 2005 2010 2015 

Energético 0% 0% 2% 0% 0% 0% 0% 0% 

Agricultura e 

pecuária 2% 2% 5% 11% 0% 0% 0% 0% 

Minério 1% 2% 12% 0% 0% 0% 0% 0% 

Ferro e aço 2% 7% 1% 1% 0% 0% 0% 0% 

MNF/OPM/PMM 4% 4% 1% 3% 0% 0% 0% 0% 

Papel e celulose 3% 2% 3% 7% 0% 0% 0% 0% 

Química 2% 6% 5% 9% 0% 0% 0% 0% 

Alimentos e bebidas 41% 20% 13% 21% 2% 1% 0% 0% 

Setor têxtil e 

vestuário 4% 5% 3% 7% 1% 1% 1% 1% 

Outros produtos 

industriais 18% 30% 25% 21% 0% 1% 1% 0% 

Comércio e serviços 22% 20% 28% 18% 1% 0% 0% 0% 

Transporte 2% 2% 3% 2% 0% 0% 0% 0% 

Total 100% 100% 100% 100% 1% 0% 0% 0% 

Fonte: Elaboração própria. 

A tabela 14 mostra a evolução da pauta de exportação para o Oriente Médio em termos 

monetários para os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015. Pode-se notar, para o período em análise 

que as exportações para o continente passaram a se especializar na exportação de alimentos e 

bebidas e de agricultura e pecuária.  O setor de alimentos e bebidas manteve participação 

relevante em todo o período, representando 47% em 2015. O setor agroepecuário teve sua 

participação aumentando com o passar dos anos, alcançando 22% em 2015. Como se tratam de 

setores intensivos em água e que possuem muitas emissões de gases de efeito estufa embutidas, 

espera-se que as exportações para o Oriente Médio impactem o meio ambiente brasileiro mais 

significativamente nesse sentido.  

No entanto, cabe salientar que as exportações para o Oriente Médio em 2015 

alcançaram 5% das exportações do Brasil em termos monetários. Ainda, as exportações do setor 

de alimentos e bebidas para o Oriente Médio representando 13% em 2015 do valor que é 

exportado pelo Brasil através deste setor, sendo assim, espera-se que o Oriente Médio não tenha 

participação expressiva no volume de recursos naturais que é exportado de forma embutida pelo 
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Brasil. De fato, em 2015, o Oriente Médio representou cerca de 4,7% das exportações 

brasileiras de energia embutida, 6,7% do total de emissões embutidas e cerca de 8% do volume 

de água embutida.  

Tabela 14: Evolução dos valores relativos às exportações para o Oriente Médio em relação ao 

total exportado para o Oriente Médio e em relação ao total exportado pelo Brasil para 2000, 

2005, 2010 e 2015 

 O. Médio/ Total O. Médio O. Médio/ Total Brasil 

 2000 2005 2010 2015 2000 2005 2010 2015 

Energético 0% 0% 0% 1% 0% 0% 0% 1% 

Agricultura e 

pecuária 8% 9% 11% 22% 3% 5% 6% 7% 

Minério 13% 8% 13% 13% 5% 4% 5% 8% 

Ferro e aço 1% 2% 1% 1% 0% 1% 1% 1% 

MNF/OPM/PMNM 3% 3% 3% 7% 1% 2% 4% 6% 

Papel e celulose 4% 6% 1% 2% 2% 5% 2% 2% 

Química 8% 11% 2% 1% 4% 6% 2% 1% 

Alimentos e bebidas 50% 47% 59% 47% 8% 10% 17% 13% 

Setor têxtil e 

vestuário 1% 1% 0% 1% 0% 1% 1% 1% 

Outros produtos 

industriais 9% 10% 5% 4% 1% 2% 2% 1% 

Comércio e serviços 2% 1% 2% 1% 0% 0% 0% 0% 

Transporte 1% 1% 1% 1% 1% 1% 2% 1% 

Total 100% 100% 100% 100% 2% 3% 4% 5% 

Fonte: Elaboração própria. 

5.2.2 Evolução do impacto economico e ambiental decorrente do aumento do comércio 

exterior 

Feita a análise do mercado exportador brasileiro, passa-se para a etapa de detalhar mais 

os dados sobre a variação do comércio exterior. Uma vez que o impacto do aumento das 

exportações causa no PIB é um dos conceitos básicos da teoria kaldoriana, é um exercício 

interessante analisar a evolução do impacto no PIB devido a um aumento de 10% das 

exportações para cada continente. Efeitos das exportações sobre o meio ambiente decorrem 

desse aumento na produção econômica e serão posteriormente analisados. O gráfico 19 mostra 

a evolução da variação do PIB para um aumento de 10% das exportações. 
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Gráfico 19: Variação percentual do PIB para um aumento de 10% das exportações para 2000, 

2005, 2010 e 2015 

 

Fonte: Elaboração própria. 

De acordo com o gráfico 19, continentes como Oceania, África, Oriente Médio e América 

Central e Caribe sempre apresentaram resultados fracos em termos de PIB para uma variação 

das exportações se comparados com os demais continentes. A América do Norte, por sua vez, 

no início do período de análise apresentava um dos maiores impactos no PIB, característica que 

foi perdendo força com o passar dos anos. Em contrapartida, a Ásia apresentou um aumento 

com o passar dos anos do impacto que um aumento de exportações causa no PIB, chegando em 

2015 como aquele continente cujo aumento de exportações mais agregaria no resultado do PIB.  

Durante todo o período a Europa também se mantém em posições de liderança, enquanto a 

América Latina se mantém em um patamar intermediário com poucas variações em seus 

resultados.  

A tabela 15 mostra a variação percentual que um aumento de 10% nas exportações 

causa no PIB, no consumo energético, nas emissões de gases de efeito estufa e no consumo de 

água brasileiro para o ano de 2000. 
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Tabela 15: Impacto do aumento das exportações Brasileiras para o ano 2000 em termos de 

PIB, energia, emissões e água. 

    África 

América 

Central e 

Caribe 

América 

do Norte 

América do 

Sul Ásia Europa Oceania 

Oriente 

Médio 

2
0

0
0
 

PIB 0,02% 0,03% 0,29% 0,14% 0,08% 0,29% 0,01% 0,02% 

Energia 0,03% 0,06% 0,51% 0,27% 0,19% 0,50% 0,01% 0,03% 

Emissões 0,04% 0,03% 0,29% 0,16% 0,23% 0,74% 0,02% 0,06% 

Água 0,04% 0,03% 0,25% 0,14% 0,22% 0,76% 0,02% 0,07% 

2
0

0
5
 

PIB 0,06% 0,09% 0,37% 0,20% 0,17% 0,40% 0,01% 0,04% 

Energia 0,12% 0,17% 0,57% 0,36% 0,36% 0,65% 0,01% 0,08% 

Emissões 0,15% 0,07% 0,35% 0,18% 0,48% 1,02% 0,01% 0,16% 

Água 0,16% 0,07% 0,31% 0,17% 0,48% 1,05% 0,01% 0,17% 

2
0

1
0
 

PIB 0,04% 0,06% 0,17% 0,15% 0,23% 0,32% 0,00% 0,04% 

Energia 0,08% 0,12% 0,27% 0,30% 0,46% 0,56% 0,00% 0,09% 

Emissões 0,12% 0,08% 0,24% 0,23% 0,69% 0,70% 0,00% 0,16% 

Água 0,15% 0,06% 0,21% 0,19% 0,79% 0,75% 0,01% 0,20% 

2
0

1
5
 

PIB 0,05% 0,04% 0,22% 0,17% 0,32% 0,30% 0,00% 0,05% 

Energia 0,10% 0,09% 0,41% 0,40% 0,67% 0,62% 0,01% 0,11% 

Emissões 0,16% 0,08% 0,36% 0,28% 1,34% 0,75% 0,01% 0,21% 

Água 0,20% 0,07% 0,30% 0,23% 1,65% 0,78% 0,01% 0,28% 

Fonte: Elaboração própria. 

Considerando a tabela 15, os continentes que representavam o melhor parceiro 

comercial do país em termos econômicos no ano 2000 era a América do Norte e a Europa, 

seguido da América Latina. Para a América do Norte e Para a Europa, um aumento das 

exportações de 10% representaria um aumento no PIB de 0,29%, enquanto para a América do 

Sul esse aumento seria de 0,14%. Os paceiros comerciais menos vantajosos para o Brasil são a 

Oceania, com um aumento de 0,01% no PIB, seguido da África e do Oriente Médio, com 0,02% 

de aumento no PIB.  

Com relação ao consumo energético, a tabela 15 mostra que os países com melhores 

resultados para a variação do PIB também foram aqueles que indicaram que um aumento de 

10% nas exportações teria maior impacto no consumo de energia. Esse resultado faz sentido, 

pois é sabido que o consumo de energia se correlaciona positivamente com a atividade 

econômica de um país. Assim, para o ano de 2000, a América do Norte demandaria um 

consumo energético 0,51% maior para um aumento das exportações, seguido da Europa, com 

0,50% de aumento de consumo e da América do Sul, com 0,27%. 

Ao se analisar o impacto que um aumento de exportações tem sobre as emissões de 

gases de efeito estufa do Brasil, aparentemente os resultados para emissões de gases efeito 

estufa se mostram menos relacionados com os resultados econômicos do país do que a energia. 
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Provavelmente, os resultados para emissões se mostram mais sensíveis para efeitos estrutura 

do que para efeitos de nível de atividade econômica. Isso pode ser verificado se comparados os 

resultados para o impacto do aumento das exportações para a América do Norte e para a Europa, 

que foram idênticos para a atividade econômica, mas esse mesmo aumento de exportações gera 

uma variação nas emissões 152% maior para a Europa do que para a América do Norte, com 

0,74% e 0,29%. 

Com relação ao impacto que um aumento das exportações causa no consumo de água 

do Brasil, nota-se que os continentes em que a variação das exportações mais demandaria água 

seriam a Europa, com um aumento de 0,76% no seu consumo, a América do Norte, com um 

aumento de 0,25% no seu consumo e a Ásia, com um aumento de 0,22% no seu consumo. No 

entanto, destaca-se que as exportações para a Ásia são caracteristicamente mais intensivas em 

água, uma vez que o aumento de 10% das exportações gera um impacto pouco expressivo no 

PIB, um aumento de 0,08%. 

Comparando-se os resultados do ano 2000 para o ano de 2005, aparentemente as 

relações comerciais em 2005 ficaram economicamente mais vantajosas. O impacto da variação 

das exportações no PIB ficou maior para praticamente todos os continentes com exceção da 

Oceania. A Europa assume a líderança como melhor parceiro econômico para o Brasil, 

estreitando-se relações comerciais, com um impacto no PIB de 0,4%.  

Seguindo o raciocínio de que o consumo de energia se correlaciona positivamente com 

a produção de um país, a variação do consumo energético aumentou para praticamente todos 

os parceiros comerciais, puxado por um aumento da variação do PIB.  

Para o ano de 2005, houve um aumento do impacto na forma que um incremento de 

10% das exportações afeta as emissões de gases de efeito estufa brasileiros para praticamente 

todos os continentes. Nesse sentido, a Europa se mantém como aquela em que o aumento de 

exportações remetem a um maior volume de emissões, com 1,02%. Cabe destacar que entre 

2000 e 2005 a pauta exportadora brasileira para a Ásia se tornou mais suja. Apesar de o 

continente estar em quarto lugar quanto ao impacto do aumento das exportações no PIB, a Ásia 

passou a ocupar o segundo lugar quando analisado o conteúdo de emissões atribuidos às 

exportações, com 0,48%, ultrapassando destinos comerciais como América do Norte, com 

0,35% e a América do Sul, com 0,18%. 
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Se comparados os resultados para o aumento do consumo de água entre 2000 e 2005 

pode-se notar que o consumo de água atrelado a um aumento das exportações aumentou para 

praticamente todos os continentes. No entanto, o destaque é mantido para a Europa, com o 

consumo de 1,05%, para a América do Norte, com 0,31% e para a Ásia, com 0,48%. Cabe 

destacar que nesse período as exportações para a Ásia ficaram mais intensivas em água 

enquanto as exportações para a América do Norte ficaram menos intensivas em água, fazendo 

com que a Ásia ultrapassasse a América do Norte em termos de consumo de água atrelado a  

Com relação ao ano de 2010, provavelmente sob efeito da crise econômica, o resultado 

do impacto da variação das exportações no PIB caiu para praticamente todos os países, com 

exceção da Ásia, que passou a assumir o segundo lugar como parceiro que gera maior vantagem 

econômica, com 0,23%. A Europa segue como o melhor parceiro, com 0,32% de aumento de 

PIB, enquanto a América do Norte e a América do Sul perderam posição para a Ásia, com 

0,17% e 0,15%. Apesar de o Oriente Médio ter mantido o patamar de seu resultado, 0,04%, 

continua com resultados econômicos fracos juntamente com a África e a Oceania. 

Seguindo o mesmo raciocínio de que o consumo energético é induzido pela atividade 

econômica, se comparados os resultados do aumento do consumo de energia do ano 2000 para 

o ano de 2005, verifica-se que houve queda para praticamente todos os continentes. Assim, 

como era de se esperar, houve um aumento na variação do consumo energético para a Ásia, de 

0,46%. A Europa e a América do Sul continuaram com resultados expressivos de 0,56% e 

0,30%, enquanto a América do Norte teve grande queda para 0,269%. 

Para o ano de 2010, houve queda no impacto da variação das exportações de emissões 

para praticamente todos os continentes, com exceção da América do Sul e da Ásia. Enquanto o 

efeito da variação das exportações sobre o PIB brasileiro caiu de 2005 para 2010 para a América 

do Sul, o efeito desta mesma variação sobre as emissões de gases de efeito estufa aumentaram 

para 0,23%, o que indica que a pauta de exportação para os países deste continente ficou mais 

suja nesse período. Já no caso da Ásia, o aumento do impacto da variação das exportações sobre 

o PIB foi acompanhado também de um aumento no impacto das emissões de gases de efeito 

estufa, com o resultado de 0,69%, resultado que praticamente se equipara com o da Europa, 

continente com maior resultado para variação do PIB e para variação das emissões (0,70%). 

Com relação a variação que um aumento de 10% nas exportações causa no consumo 

de água no país, tem-se que a Ásia, a Europa e a América do Norte continuam líderes como 



 

96 
 

países que puxam o consumo de água brasileiro, com variações de 0,79%, 0,75% e 0,21%. Cabe 

destacar que a Ásia ultrapassou a Europa quanto ao consumo de água das exportações. 

Se comparado o resultado do impacto da variação das exportações sobre o PIB, pode-

se dizer que em 2015 a Ásia ultrapassa todos os demais países e se consolida como o melhor 

parceiro econômico do Brasil, com um efeito de 0,32% sobre o PIB. A Europa segue em 

segundo lugar, com 0,30%, merecendo destaque também a América do Norte, com 0,22%, e a 

América do Sul com 0,17%. Os demais países se mantém em paramares de resultados 

inferiores.  

Seguindo a relação de lógica econômica-energética, a Ásia também se consolida em 

2015 como continente em que o aumento de exportações demandaria o maior aumento no 

consumo de energia, de 0,67%. O aumento de consumo de energia da Europa também merece 

destaque com variação de 0,62%.  

Analisando-se a tabela 15, pode-se afirmar que o Brasil insistiu em seguir, para o ano 

de 2015, a logica de sujar suas exportações para a Ásia. Comparando-se com os resultados de 

2010, pode-se dizer que um aumento de 10% nas exportações gera um efeito 38% maior de 

impacto no PIB em 2015 se comparado a 2010. No entanto, quando se trata de emissões de 

gases de efeito estufa, o percentual de aumento de 2010 para 2015 foi de 94%. Assim, a Ásia 

também se consolida como destino cujo aumento de exportações impacta mais o meio ambiente 

em termos de gases de efeito estufa, com um aumento de 1,34%.   

Com relação ao consumo de água o qual remete o aumento no nível de exportações, 

pode-se dizer que para 2015, o posicionamento da Ásia como país cujo aumento de exportações 

remete a um maior aumento no consumo de água se consolida, com 1,65% de impacto sobre o 

consumo de água. Em relação a 2010, um aumento de 10% de exportações remete a um aumento 

de 109% em relação ao consumo de água atrelado a essa variação em 2010, o que significa que 

a pauta exportadora para o continente ficou mais intensiva em água. Destaca-se também a 

variação do consumo de água advinda variação das exportações para a Europa, de 0,78% e a 

para a América do Norte, de 0,30%.  

5.2.3 Comparação entre impactos ambientais e aumento de PIB 

Após ter-se explorado o assunto sobre a variação do impacto que um aumento de 10% 

nas exportações para determinado destino tem sobre o consumo de energia, na emissão gases 
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de efeito estufa e no consumo de água. Faz-se isso através do uso do índice, calculado através 

da divisão do percentual de aumento do consumo de energia, água e de geração de emissões 

pelo acrescimo do PIB decorrente do aumento das exportações. Isso permitirá investigar qual a 

intensidade de consumo de recursos naturais decorrente da pauta exportadora em questão como 

também permitirá analisar em quantas vezes o impacto energético-ambiental está sendo maior 

que o impacto no PIB. 

O gráfico 20 mostra o resultado da divisão do percentual de aumento do consumo de 

energia, água e de geração de emissões pelo acrescimo do PIB decorrente do aumento das 

exportações. Aqueles continentes que possuem maior consumo de energia, água ou maiores 

emissões estão em contato com as linhas mais externas do radar.  

O gráfico 20 mostra que em 2000, para um aumento de 10% das exportações, a 

variação do uso de energia, de emissões de gases de efeito estufa e do consumo de água foi 

maior que a variação do PIB para todos os continentes exceto para a América do Norte, América 

Central e Caribe e América do Sul. Para esses continentes, apenas a variação do consumo de 

energia foi significativamente maior que a variação do PIB, com impacto em consumo de 

energia pouco maior do que 1,5 vezes o impacto econômico. Sendo assim, esses três continentes 

seriam potenciais bons parceiros comerciais para o Brasil em 2000. Destaca-se os resultados 

para o Oriente Médio. Um aumento nas exportações para o Oriente Médio gera um impacto no 

consumo de água quatro vezes maior do que impactos economicos positivos em termos de PIB. 

Para a Oceania esse impacto é três vezes maior. Da mesma forma, o impacto em emissões de 

gases de efeito estufa decorrente das exportações para o Oriente Médio é cerca de quatro vezes 

maior que o impacto econômico traduzido em produção nacional. A Europa, África e a Ásia 

possuem resultados intermediários para esses índices. 
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Gráfico 20: Quantas vezes os impactos ambientais são maiores que o crescimento do PIB para 

o ano 2000. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Considerando o processo evolutivo das pautas de exportações dos parceiros comerciais 

brasileiros, comparando-se o gráfico anterior com o gráfico 21, nota-se que de 2000 para 2005 

a Oceania diminuiu significativamente a intensidade de água e de emissões envolvida no 

incremento do comércio exterior com o Brasil, caindo para cerca de 1,5 do PIB. O Oriente 

Médio se mantém como parceiro comercial cujo incremento das exportações mais impactaria 

no meio ambiente brasileiro.  

Gráfico 21: Quantas vezes os impactos ambientais são maiores que o crescimento do PIB para 

o ano 2005. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Acompanhando a evolução das exportações de energia, emissões e água embutidas em 

bens e serviços, nota-se que em 2005 o Brasil entrou em rota de limpar a pauta exportadora de 

comercialização com a Europa, em que seu impacto nas emissões e no consumo de água caíram 

de 2,5 o valor da variação do PIB para valores próximos a 2. Movimento de sujar as exportações 

pode ser destacado para a África e para a Ásia. No caso da África, o impacto no consumo de 

emissões e de água passou de cerca de 2,5 vezes o valor do PIB, em 2005, para 3 e 4 vezes o 

valor do PIB, em 2010, conforme os gráficos 21 e 22. No caso da Ásia, intensificou-se o 

consumo de água, cujo impacto passou de 2,8 vezes o valor do PIB para 3,4 vezes o valor do 

PIB. Também nota-se um movimento leve dos países da América no Norte, América Central e 

Caribe e América do Sul em sujar o conteúdo das exportações.   

Gráfico 22: Quantas vezes os impactos ambientais são maiores que o crescimento do PIB para 

o ano 2010. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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aumento das exportações para o Oriente Médio geram um impacto no consumo de energia 2,06 

vezes maior que o aumento no PIB, um impacto nas emissões de gases de efeito estufa de 3,9 

vezes o impacto no PIB e um impacto no consumo de água de 5,04 vezes maior do que o 

crescimento no PIB. Apesar de a tendência das Américas de sujarem suas exportações, elas 

continuam, juntamente com a Oceania, como continentes elegíveis como melhores parceiros 

comerciais para o Brasil em termos ambientais, destinos com os quais o Brasil deve fortalecer 

relações e investir em acordos comerciais.  

Gráfico 23: Quantas vezes os impactos ambientais são maiores que o crescimento do PIB para 

o ano 2015. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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virtuoso de crescimento econômico é necessário que se fortaleça o caráter exportador de 

produtos de alto conteúdo tecnológico pelo país. Em um primeiro ponto isso indica que o Brasil 

está seguindo uma trajetória errada, uma vez que tem aumentado a exportação de agropecuários. 

Portanto, o Brasil deve fortalecer relações com determinados parceiros comerciais, como por 

exemplo países da América do Sul, cuja pauta de exportação possui grande participação de 

produtos tecnológicos. Ainda, o Brasil deve buscar dar uma nova caracterização a pauta de 

exportações para determinados destinos, como Ásia e Europa, aumentando relativamente as 

exportações de outros produtos industriais. Isso faria com que o cada real exportado agregasse 

mais para a economia brasileira através de renda e empregos.  

Coincidentemente, faz-se as mesmas sugestões para que o Brasil melhore os aspectos 

ambientais de seu comércio exterior. Uma vez que o setor agropecuário é um setor intensivo no 

consumo de água e em emissões de gases de efeito estufa, o Brasil está indo na contramão 

quando se busca a melhoria do desempenho ambiental das exportações. Uma vez que aqueles 

produtos inseridos no grupo chamado de outros produtos industriais não remetem a um grande 

consumo de energia, água e na emissão de gases de efeito estufa, deve-se priorizar relações 

comerciais que possuam participação desses bens de forma relevante. Sendo assim, a mudança 

do caráter exportador brasileiro de forma a enfatizar a exportações de bens industriais traria 

ganhos significativos em termos econômicos e ambientais para o Brasil.  Deve-se, portanto, 

buscar fortalecer relações que caminham nesse sentido, como para os países da Amércia do Sul, 

assim como aumentar a participação de outros produtos industriais na pauta de exportação para 

destinos como a Ásia.   
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6. DISCUSSÕES 

Com relação aos principais resultados deste estudo e no que ele pode contribuir para o 

tema meio ambiente e comércio exterior, cabe destacar alguns pontos: 

 A utilização da matriz-insumo produto como ferramenta para se analisar aspectos sobre 

três diferentes parâmetros de uma economia sob forma de um nexus, como questões 

relacionadas ao consumo de energia, consumo de água e emissões de gases de efeito 

estufa. 

 A investigação sobre o conteúdo de energia, água e emissões de gases de efeito estufa 

embutidos no comércio exterior brasileiro para 2000, 2005, 2010 e 2015. 

 A exportação de energia, água e emissões de gases de efeito estufa, através de bens e 

serviços para os diversos parceiros comerciais do Brasil. 

 Implicações da caracterização da pauta exportadora brasileira no meio ambiente e na 

economia, apontando quais relações comerciais devem ser fortalecidas.   

Com relação ao primeiro ponto, os resultados deste estudo mostram que matriz 

insumo-produto é uma ferramenta eficaz na discussão sobre questões relacionadas ao uso de 

recursos naturais e poluição ambiental em uma economia, de forma a se discutir os temas 

relacionando-os a um paradigma nexus, como por exemplo energia-água-emissões. Neste 

método se utiliza dados econômicos sobre os fluxos monetários das transações de uma 

economia, e baseando-se nessa matriz, calcula-se o quanto cada setor da economia consome de 

energia, água e emite gases de efeito estufa. Esse fato permite mostrar como cada setor 

econômico se inter-relaciona com as problemáticas de energia, água e emissões de gases de 

efeito estufa, mostrando aqueles setores que são críticos para um ou mais temas, e que portanto, 

merecem maior atenção no desenho de políticas de gestão de recursos naturais. 

De uma forma geral, todos os setores impactam na questão do uso da energia, no 

consumo de água e nas emissões de gases de efeito estufa. Sendo assim, políticas setoriais para 

cada setor individual impactam em todas as esferas. No entanto, este estudo mostrou que quanto 

a intensidade energética, destaca-se as cadeias dos setores de ferro e aço, transportes e 

energético. Quanto às emissões de gases de efeito estufa, destaca-se os efeitos das cadeias 

produtivas do setor de agropecuários, ferro e aço e de alimentos e bebidas. Assim como, quanto 

ao consumo de água, destaca-se os setores de agricultura e pecuária e de alimentos e bebidas.  

No entanto, deve-se destacar não apenas aqueles setores mais intensivos em consumir 

recursos naturais e poluir, mas também aqueles setores que são pouco intensivos quando se 

analisa em termos relativos, mas cujo impacto ambiental, quando se considera valores 
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absolutos, é de grande monta.  Por exemplo, com relação a intensidade energética das 

exportações, em termos de energia embutida dividido pelo valor monetário das exportações, o 

setor de produção de ferro e aço, transportes e energético são aqueles que mais necessitam de 

energia por unidade monetária, o que corrobora com o fato de serem os setores mais intensivos 

em energia da economia brasileira. No entanto, foi mostrado que o setor de alimentos e bebidas 

é aquele que mais demanda energia embutida da economia se considerada toda a sua cadeia. 

Isso se deve ao fato de que o setor apresentou o maior resultado monetário para exportações em 

2015. Isso faz com que o setor de alimentos e bebidas seja relevante também para energia, além 

de água e emissões de gases de efeito estufa.  

Destaca-se também a importancia do setor energético com relação ao conceito nexus, 

o setor energético é importante no desenho de políticas sob o conceito nexus, pois além de ser 

um setor que consome água e emite gases de efeito estufa, energia é o insumo e o produto de 

seus processos. Sendo assim, também possui um forte viés sob o conceito nexus. Ainda, a 

energia total embutida nas exportações de bens energéticos brasileiros foi cerca de 9 milhões 

de tep.  

Sobre o conceito nexus, a agricultura tem um efeito sobre o aspecto energia contrário 

do que tem sobre os aspectos água e emissões de gases de efeito estufa. Dentre os produtos 

exportados, aqueles advindos da agricultura e da pecuária são os menos intensivos em energia 

por unidade monetária e, portanto, seriam vantajosos de serem exportados se analisados sob a 

ótica da energia. Esse resultado deve ser considerado quando do desenho de políticas para o 

setor e de políticas para energia.  

Sendo assim, levando-se em consideração o conceito nexus, considera-se de extrema 

importância que políticas públicas desenhadas para essses setores, em especial o de alimentos 

e bebidas, que possui forte interação com os três aspectos analisados, o setor de agropecuários, 

que possui forte relacionamento com dois aspéctos analisados, água e emissões de gases de 

efeito estufa e o setor de ferro e aço, que possui forte interações com os aspectos energia e 

emissão de gases de efeito estufa.  

Com relação a investigação sobre o conteúdo de energia, água e emissões de gases de 

efeito estufa embutidos no comércio exterior brasileiro para 2000, 2005, 2010 e 2015, a 

conclusão deste estudo seguiu a de estudos anteriores de que o Brasil é exportador líquido de 

energia, água e emissões de gases de efeito estufa embutidos. 
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O perfil exportador de energia embutida apresentou padrão crescente para o período 

analisado, com destaque para o ano de 2010, em que houve pouco crescimento das exportações 

de energia embutida, condizente com a retração do comércio exterior que houve no período. Os 

resultados mostraram que para o ano de 2010, houve queda das exportações em termos 

monetários e em termos de conteúdo energético para diversos setores, enquanto as importações 

continuaram aumentando, mesmo que em um ritmo mais lento, o que levou a uma queda no 

comércio exterior de energia para o ano de 2010. Em termos setoriais, conclui-se que o Brasil 

é exportador líquido de energia embutida no comércio de todos os bens, exceto naqueles 

advindos do setor têxtil, do químico, do setor energético, e daqueles classificados como outros 

produtos industriais.  

Com relação a emissões, O setor de agricultura e pecuária possui muitas emissões 

atribuidas ao setor diretamente. São imputados no setor não só as emissões devido a agricultura 

e ao uso da energia para a produção de atividades agricolas, como também de mudança de uso 

da terra, sendo assim, o setor possui emissões diretas bastante significativas. Já no caso do setor 

de alimentos e bebidas, as emissões atribuídas a ele diretamente não são tão significativas, 

passando a ficar quando o vetor é multiplicado pela matriz inversa de Leontief. Sendo assim, 

uma das explicações possíveis para as altas emissões de gases de efeito estufa pelo setor de 

alimentos e bebidas seja decorrente dos setores mais expressivos à montante na cadeia, como 

agropecuários.  

Com relação a intensidade de emissões das exportações, em termos de emissões 

embutidas dividido pelo valor monetário das exportações, o setor de agricultura e pecuária, 

ferro e aço e alimentos e bebidas são aqueles que mais emitem gases de efeito estufa para cada 

real ganho com as exportações. Quanto aos setores econômicos que possuem poucas emissões 

por real exportado, destaca-se o setor de comércio e serviços e o setor de outros produtos 

industriais. Sendo assim, caso o objetivo seja o desenho de uma política pública que preconize 

a produção de bens que possuem processos produtivos que emitam poucos gases de efeito 

estufa, uma boa opção seria uma política industrial de desenvolvimento da industria de bens 

com maior conteúdo tecnológico, como aqueles que estão inseridos no rol de outros outros 

produtos industriais. Alternativamente, a economia deve se desenvolver de forma se tornar uma 

economia de serviços, ou pelo menos, aumentar a participação de comércio e serviços na renda 
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nacional, diminuindo assim a quantidade de emissões de gases efeito estufa relacionada as suas 

atividades econômicas41.  

Com relação aos resultados do comércio exterior, exporta-se produtos e serviços 

brasileiros com mais emissões de gases de efeito estufa do que aqueles que se importa. O perfil 

exportador, no entanto, apresentou perfil crescente entre 2000 e 2005, com grande queda para 

o ano de 2010, e retomada para o ano de 2015. Houve queda nas emissões de gases de efeito 

estufa tanto nas exportações quanto nas importações para o ano de 2010. A explicação para essa 

variação reside, principalmente, na diminuição das emissões decorrentes do desmatamento após 

2005. Entre os setores mais representativos das exportações de emissões embutidas estão os 

setores de agricultura e pecuária, alimentos e bebidas, que compõem respectivamente 49% e 

18% da exportação de emissões embutidas. Dentro do período de análise, o setor energético 

passou de exportador líquido para importador líquido de energia embutida, assim como outros 

produtos industriais.  

Com relação ao consumo de água em bens e serviços, os setores agropecuário e de 

alimentos e bebidas são aqueles que possuem maior coeficientes, pois se caracterizam como os 

setores que possuem maiores vazões consumidas em suas atividades diretas. No entanto, 

observa-se para o setor de alimento e bebidas um efeito proeminente no aumento de seu 

coeficiente decorrente da multiplicação pela matriz inversa de Leontief. Destaca-se que além 

de os setores serem intensivos em água, foram os que obtiveram maiores receitas na economia, 

o que elevou consumo de água das exportações. Como setores menos intensivos em consumo 

de água tem-se os setores de outros produtos industriais e comércio e serviços, no entanto as 

receitas destes setores são significativas. Sendo assim, seguindo a mesma prescrição fornecida 

para diminuir o conteúdo de emissões de gases de efeito estufa da economia brasileira, 

investindo-se nos setores de outros produtos industriais e comércio e serviços consegue-se um 

bom desempenho econômico com um menor consumo de água. 

Apesar de os coeficientes de intensidade de consumo de água terem diminuído com o 

tempo, para o setor de agricultura e pecuária o consumo absoluto de água foi crescente para o 

                                                           
41 Aqui analisa-se opções de especialização de uma economia para que esta diminua o conteúdo de emissões de 

gases de efeito estufa embutidos em seus bens e serviços, mas é necessário esclarecer que não é possível que todas 

as economias do mundo sigam o mesmo caminho. Por exemplo, para uma economia se especializar em bens e 

serviços é necessário que outras economias forneçam a elas agropecuários, ferro e aço dentre outros produtos com 

maior conteúdo de carbono.  
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período entre 2000 e 2015, o aumento das exportações em agropecuários mais que 

compensaram a diminuição do consumo de água das cadeias produtivas. 

Com relação ao comércio internacional de água embutida, exporta-se produtos e 

serviços brasileiros com mais água embutida do que se importa através da aquisição de produtos 

e serviços de outros países. No entanto, o perfil exportador apresentou perfil crescente entre 

2000 e 2005, com queda para o ano de 2010 e retomada para o ano de 2015. Para o ano de 2010, 

houve queda nas exportações de água embutida e manutenção no volume de água importada de 

forma embutida, levando a uma queda no volume do comércio exterior de água embutida para 

este ano. Com relação aos setores, configuram-se como importadores líquidos de água os 

setores energético, de produtos químicos e de outros produtos industriais, bens com grandes 

importações em termos monetários. Outros dois setores que se tornaram importadores líquidos 

a partir de 2010 foram os setores têxtil e de comércio e serviços, embora com saldos líquidos 

significativamente pequenos. Entre os setores mais representativos das exportações embutidas 

estão os setores de agricultura e pecuária, que representa 60% das exportações de água 

embutida, e o setor de alimentos e bebidas, que representa 25% destas exportações. 

Na análise sobre a exportação de energia, água e emissões de gases de efeito estufa, 

através de bens e serviços para os diversos parceiros comerciais do Brasil. Aqui, classifica-se 

como grandes parceiros comerciais do Brasil destinos cuja fatia de comercio representa pelo 

menos 15% do mercado brasileiro de bens e serviços, como a Ásia, a Europa, América do Norte 

e América do Sul. Continentes como África, América Central e Caribe, Oceania e Oriente 

Médio representam cerca de 5%, ou menos, do mercado Brasileiro. 

Quando se considera os setores de exportação brasileiros, observa-se que 60% das 

exportações de produtos agropecuários foram para a Ásia em 2015, em seguida, 19% foram 

para a Europa e 7% foram para o Oriente Médio e para a América do Norte, respectivamente. 

Como mencionado, produtos agropecuários possuem efeitos consideráveis sobre o consumo de 

água e de emissões de gases de efeito estufa.  

Com relação às exportações de alimentos e bebidas, 31% das exportações foram para 

a Europa, 25% foram para a para a Ásia em 2015, 13% foram para o Oriente Médio e para a 

África, enquanto 10% ficou na América do Sul. As exportações de alimentos e bebidas são 

intensivas em água e em gases de efeito estufa e seu montante possui relevancia também para 

o consumo energético.  
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Com relação às exportações de ferro e aço, 33% das exportações de 2015 foram para 

a Europa e para a América do Norte. A Ásia, por sua vez, representou 17% deste mercado, 

enquanto a América do Sul representou 13% das exportações. A exportação de ferro e aço tem 

efeitos notadamente nas exportações de energia embutida e de emissões embutidas.  

Assim, seguindo a lógica, não se supreende com o fato de a Ásia e a Europa terem 

importância proeminente quando se trata de impactos ambientais advindas da produção de bens 

e serviços brasileiros. Em 2015, a Ásia representou cerca de 28% das exportações brasileiras 

de energia embutida, 42% do total de emissões embutidas e 47% do volume de água embutida. 

Já a Europa representou cerca de 26% das exportações brasileiras de energia embutida, 23% do 

total de emissões embutidas e 22% do volume de água embutida.  

Impactos intermediários no meio ambiente são puxados pela América do Norte e pela 

América do Sul. Em 2015, América do Norte representou cerca de 17% das exportações 

brasileiras de energia embutida, 11% do total de emissões embutidas e 8,4% do volume de água 

embutida. Já a América do Sul representou cerca de 17% das exportações brasileiras de energia 

embutida, 9% do total de emissões embutidas e 6,5% do volume de água embutida 

Por fim, os continentes aos quais são atribuídos impactos menos significativos em 

relação a energia, água e emissões de gases de efeito estufa são a África, a América Central e 

Caribe, a Oceania e o Oriente Médio. Em 2015, a África representou cerca de 4% das 

exportações brasileiras de energia embutida, 5% do total de emissões embutidas e 6% do 

volume de água embutida. A América Central e Caribe representou cerca de 4% das 

exportações brasileiras de energia embutida, 2,5% do total de emissões embutidas e 2% do 

volume de água embutida. À Oceania são atribuídas cerca de 0,2% das exportações brasileiras 

de energia embutida, 0,2% do total de emissões embutidas e 0,2% do volume de água embutida. 

E por fim, o Oriente Médio representou cerca de 4,7% das exportações brasileiras de energia 

embutida, 6,7% do total de emissões embutidas e cerca de 8% do volume de água embutida.  

Quando se analisa os efeitos que um aumento de 10% nas exportações tem sobre o 

PIB, o consumo de energia, o consumo de água e de emissões de gases de efeito estufa, chega-

se a conclusão que a Ásia é o parceiro econômico cujo aumento das exportações acarretaria 

impacto no consumo de água cerca de cinco vezes maior que o crescimento no PIB, impacto 

no consumo de energia cerca de duas vezes maior que o crescimento do PIB e impacto de 

emissões de gases de efeito estufa cerca de quatro vezes maior que a variação do PIB.  
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Em contraposição, países da América do Sul, América do Norte e América Central 

produzem um efeito no impacto sobre a energia, água e emissões de gases de efeito estufa 

menor que 2,5 vezes o impacto no PIB. Sendo assim, quando se trata do crescimento das 

exportações, deve-se dar preferencia a estreitar laços comerciais com estes destinos do que com 

a Ásia.  Notadamente, ao perfil das exportações para a Ásia foram atribuídos maiores impactos 

ambientais com o passar dos anos. Não coincidentemente, a Ásia é uma das maiores 

colaboradoras para o padrão exportador de bens primários do Brasil. 

Levando-se em consideração os princípios da teoria kaldoriana, para que a economia 

se insira em um ciclo virtuoso de crescimento econômico é necessário que se fortaleça as 

exportações de produtos de alto conteúdo tecnológico pelo país. Coincidentemente, os outros 

produtos industriais foram aqueles aos quais foram atribuídos baixos impactos quanto ao 

consumo de energia, água e emissões de gases de efeito estufa. Isso indica que o Brasil está 

seguindo a trajetória na contramão, uma vez que vem aumentando suas exportações em 

produtos intensivos em água e em emissões de gases de efeito estufa e com um baixo conteúdo 

tecnológico. 

Mesmo que haja certa limitação de o Brasil a fazer mudanças abruptas em sua pauta 

de comércio exterior e na escolha dos seus maiores parceiros econômicos, devido a vocação 

inerente ao país em produzir e exportar bens primários, indica-se que o país deve basear-se na 

saída apontada por Prebish (1950) e aplicar os lucros advindos das exportações em bens 

primários em setores dinamizadores da economia, como produtos industriais, bem como 

emprego de tecnologia e ciência no desenvolvimento do setor primário.  

O Brasil deve ainda, superar as limitações logísticas e mercadológicas e fortalecer 

relações com determinados parceiros comerciais que são mercados para produtos tecnológicos 

brasileiros. Sob esse aspecto, destaca-se a América do Sul, que, em 2015, 30% dos produtos 

importados do Brasil são outros produtos industriais. Ainda, a América do Norte, uma vez que 

esses produtos representaram 23% dos produtos comercializados e a Oceania, cujas exportações 

brasileiras de outros produtos industriais representaram 21% do total exportado para esse 

destino.  

Analisando-se o espaço que outros produtos industriais têm para crescer na pauta de 

exportação de cada destino tem-se que potenciais mercados para os outros produtos industriais 

são a África, uma vez que hoje as exportações de bens industriais para este destino representam 
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apenas 10% da pauta comercial para este destino, a América Central e Caribe, em que outros 

produtos industriais representam 8% da pauta de exportação para este destino, a Ásia, que dos 

produtos que compra do Brasil apenas 8% são outros produtos industriais  a Europa, que adquire 

apenas 11% em outros produtos industriais e o Oriente Médio, com 4% de consumo em bens 

industriais. 
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7. CONCLUSÃO 

7.1 PRINCIPAIS CONCLUSÕES 

A exportação é um elemento importante da demanda final por bens e serviços da 

economia de um país sendo um indutor de crescimento econômico. Sabe-se, entretanto, que as 

relações comerciais podem ser prejudiciais para os países dependendo da pauta de exportação 

e importação envolvidas. Esta desvantagem não se restringe a aspectos econômicos, mas 

também ao fato de algumas atividades degradarem o meio ambiente. 

Uma vez que as questões ambientais, com o tempo, tendem a representar cada vez 

maior restrição sobre as atividades econômicas, as cláusulas ambientais são consideradas 

pontos importantes de negociação em acordos comerciais. Além disso, não raros são os boicotes 

ao comércio exterior de bens cujos setores produtivos degradam significativamente o meio 

ambiente, como no caso de carnes e couros.   

Esta dissertação teve como objetivo investigar os impactos ambientais decorrentes do 

comércio exterior brasileiro com relação ao consumo de água, ao uso da energia e a emissão de 

gases efeito estufa analisando dados referente aos anos de 2000, 2005, 2010 e 2015. Uma vez 

que certos níveis de degradação ambiental são inerentes ao processo de desenvolvimento 

econômico, tal procedimento de estimar a quantidade de água, energia e carbono embutidos no 

comércio exterior são essenciais para o planejamento da economia nacional sobre quais 

atividades econômicas devem ser priorizadas para se utilizar energia, se consumir água e se 

emitir gases de efeito estufa.  

Secundariamente, buscou-se avaliar esses aspectos ambientais da pauta exportadora 

brasileira para cada um de seus parceiros comerciais. Fez-se isso através da análise de quais as 

consequências para o consumo de água, energia e emissões de gases de efeito estufa decorrente 

de um aumento das exportações para determinado destino comercial. Trata-se de um ponto 

importante, pois se analisa os impactos ambientais de cada pauta de comércio exterior. Por fim, 

este estudo objetivou-se em analisar as consequências ambientais do perfil exportador de 

produtos primários seguido pelo Brasil. Para isso, esse estudo destrinchou dados do comércio 

exterior do Brasil com cada destino comercial e levantou dados sobre o consumo de energia, 

água e emissões de gases de efeito estufa dos setores produtivos brasileiros. Para fazer esta 

análise, escolheu-se utilizar a metodologia de matrizes insumo-produto com abordagem 
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econômico ecológica incluindo contas energética, de consumo hídrico e de emissões de gases 

de efeito estufa em anexo e exportações desagregadas em oito grandes destinos geográficos.  

Considerando os aspectos que inter-relacionam o consumo de energia, água e emissões 

de gases de efeito estufa, conclui-se que políticas direcionadas ao setor de setor de alimentos e 

bebidas e agropecuários acarretaria em efeitos relevantes quanto a esses três aspectos. Já o setor 

de ferro e aço se relaciona mais fortemente com duas variáveis: o consumo de energia e 

emissões de gases de efeito estufa, sendo variável-chave quanto a políticas voltadas para essas 

áreas. O setor de transportes e energético, por sua vez, afeta muito mais a questão do consumo 

de energia do que as demais variáveis. 

Retoma-se também as conclusões de estudos anteriores, que concluíram que o país se 

caracterizava como exportador líquido de energia, água e emissões de gases de efeito estufa 

para diferentes anos de análise. Conclui-se neste estudo que essa caracterização se manteve para 

os anos de 2000, 2005, 2010 e 2015. Ou seja, o Brasil permanece um país que exporta bens e 

serviços intensivos em energia e recursos naturais enquanto suas importações são 

caracteristicamente mais limpas e concentradas em produtos com maior conteúdo científico-

tecnológico.  

Com relação aos parceiros comerciais brasileiros, concluiu-se que a Ásia e a Europa 

são aqueles destinos de comércio que puxam maiores impactos ambientais brasileiros através 

do comércio exterior. Isso é consequência das características inerentes às pautas de comercio 

exterior e à participação destes destinos no total do comércio exterior brasileiro.  

Em menção à análise de sensibilidade realizada, este trabalho concluiu que um 

aumento do comércio exterior com a Ásia leva a um aumento dos impactos ambientais muito 

maior que o aumento no PIB brasileiro, apesar de ser o destino em que um aumento do comércio 

mais agrega ao Brasil em termos de PIB. Relação menos maléfica entre impactos ambientais e 

aumento de PIB é econtrada para parceiros comerciais como América do Sul, América do Norte 

e América Central e Caribe.  

No que concerne às implicações da especialização do país em exportações de produtos 

primários, conclui-se que o Brasil se desenvolve na contramão do que é considerado mais 

promissor em termos de benefícios econômicos e ambientais. Uma pauta de comércio exterior 

com forte participação de produtos com alto conteúdo tecnológicos gera um ciclo virtuoso na 

economia indutor de crescimento econômico e acarreta menor impacto ambiental se comparada 
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com a especialização em exportar produtos primários, pouco dinamizadores da economia e 

intensivos em recursos naturais (KALDOR, 1966, 1970). Além disso, no longo prazo, os termos 

de troca são mais favoráveis para bens industrializados do que para bens primários (PREBISH, 

1950). Deve-se, respeitadas as dotações em recursos naturais do país que refletem em uma 

vocação do comércio exterior brasileiro, aumentar o conteúdo científico-tecnológico das 

exportações brasileiras. Ainda, deve-se buscar aumentar a produção desse tipo de bens voltado 

para o mercado interno de forma a buscar a dinamização da economia brasileira.  

7.2 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

Considerando-se as restrições de recursos e tempo, ao longo do desenvolvimento deste 

estudo foram assumidas algumas hipóteses simplificadoras. Estas hipóteses permitiram 

alcançar os objetivos do estudo, no entanto, também representam as limitações deste trabalho. 

Uma vez que se tratou de um estudo que envolveu diversas bases de dados, um dos 

principais desafios foi a agregação dos produtos descritos por cada base de dados em grupos 

compatíveis. Para isso, baseou-se na descrição dos produtos fornecida pelas bases de dados e 

buscou-se fazer a compatibilização mais equivalente possível a fim de se evitar dados faltantes 

e duplas contagens. No entanto, seria oportuno aproveitar este trabalho para sugerir que estudos 

do IBGE, ANA, EPE, MCTIC utilizem a mesma desagregação para descrever os produtos e as 

atividades produtivas. 

Um segundo ponto foi a limitação com relação a disponibilidade de dados da ANA e 

do IBGE para o consumo hídrico. Como descrito no trabalho, só havia disponibilidade de dados 

oficiais para o ano de 2015. Para os anos de 2010, 2005 e 2000 este estudo realizou a hipótese 

simplificadora de que o nível de atividade econômica dos setores foi proporcional ao número 

de trabalhadores empregados em cada setor para estes anos. Apesar de ser uma hipótese 

razoável, ela traz consigo a possibilidade de erros devido ao ganho de produtividade dos 

trabalhadores, retornos de escala, melhorias em processos, economias de aprendizado, emprego 

de tecnologias mais eficientes etc. 

Destaca-se ainda que as bases de dados disponibilizadas não permitiram a 

identificação de possíveis diferenças entre o consumo de energia, consumo hídrico e 

intensidades de emissões que podem ocorrer quando comparados os setores focados na a 

produção voltada para o mercado doméstico e aquela para o mercado externo. Muitas vezes, 
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devido a barreiras comerciais não tarifárias, o setor produtivo voltado à exportação se dedica 

mais em desenvolver bens e serviços ambientalmente adequados. A consideração deste fato faz 

com que os resultados deste estudo funcionem como um teto em termos de consumo de energia, 

água e emissões.  

Ainda, destaca-se que a premissa de que a estrutura industrial da economia brasileira, 

consumo energético, consumo de água e nível de emissões são idênticas as de todos os países 

dos quais o Brasil importa trata-se de uma premissa forte, que desconsidera particularidades 

sobre a disponibilidade hídrica das regiões, pressão sobre áreas florestadas, características da 

matriz energética e diferentes níveis de tecnologia empregados nos países.  

Por fim, a última grande simplificação ocorreu na etapa de alocação da emissão de 

gases de efeito estufa às atividades econômicas.  As emissões devido ao desmatamento foram 

classificadas como decorrente das atividades de agricultura e pecuária como forma de 

simplificação. Ou seja, a mudança de uso da terra pode ter motivações diversas que não estejam 

ligadas primordialmente às atividades agropecuárias. Como por exemplo, podem ser 

consequências da expansão mineradora ou alvo de especulação, posse de terra e grilagem. Ou 

seja, o hectare desmatado não necessariamente gera renda para atividades agropecuárias. Essa 

alocação foi realizada desta forma, pois para se analisar as emissões embutidas do 

desmatamento seria necessário alocá-lo a alguma atividade econômica. Assim, utilizou-se do 

conhecimento prévio sobre a tradicional pressão por pasto e terras agriculturáveis sobre os 

biomas brasileiros. O ideal seria haver algum quociente capaz de segregar a parcela de emissões 

de desmatamento decorrente de cada atividade econômica. 

7.3 DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 

Após enumeradas as limitações do presente estudo é possível elencar quais as 

melhorias necessárias para aperfeiçoar os resultados deste trabalho de forma que estes possam 

apresentar conclusões mais verossímeis quanto aos impactos ambientais do comércio exterior 

brasileiro. 

 Há espaço para serem analisados outros impactos ambientais relacionados aos 

diversos setores produtivos da economia brasileira, como por exemplo poluição da água, 

poluição urbana etc. Estes impactos ambientais poderiam ser levantados a partir de análise 

insumo-produto e/ou metodologias de Avaliação de Ciclo de Vida. Como hipótese, estudos 



 

114 
 

sobre o consumo de recursos minerais no Brasil poderiam mudar as prescrições feitas sobre 

outros produtos industriais nas conclusões deste trabalho.  

Também há oportunidade para o refino da análise sobre as regiões que puxam a 

degradação ambiental no Brasil através do comércio exterior. Por exemplo, analisar a energia, 

a água e as emissões embutidas nas exportações para determinado bloco econômico ou para 

determinado país seria um trabalho com resultados interessantes. Destaca-se, no entanto, os 

desafios desta abordagem como o seu caráter intensivo em dados, o risco de duplas contagens 

e as dificuldades de compatibilização de bases de dados distintas.  

Por fim, seria útil, especialmente para a elaboração de políticas públicas de 

planejamento, a estimativa de onde ocorre a degradação ambiental no Brasil identificando crises 

e conflitos no uso de recursos naturais, bem como sociais. Seria interessante analisar, por 

exemplo, as bacias regionais e as atividades econômicas dentro das regiões brasileiras a fim de 

identificar áreas sob estresse. Abordagens específicas de matriz insumo-produto são capazes de 

efetuar essas análises.    

Apesar das oportunidades de desenvolvimento, espera-se que essa pesquisa tenha 

alcançado seu objetivo em contribuir para gerar informações sobre os impactos ambientais do 

comércio exterior e diminuir a escassez de informações que subsidiariam a formação de uma 

política de comércio externo e uma política ambiental que atuem de forma integrada com 

relação aos recursos energia-água-atmosfera. Por tratar-se de um tema amplo esse trabalho 

soma-se às contribuições de outros trabalhos interessantes para o desenho de políticas mais 

integradas e para o estudo do contexto de comércio internacional. Espera-se que uma visão mais 

completa sobre os impactos ambientais dê maior respaldo ao governo brasileiro na elaboração 

de políticas públicas e na formulação de estratégias de negociação mais saudáveis ao meio 

ambiente no contexto internacional.  

 

 

 

 



 

115 
 

REFERÊNCIAS 

ABREU, M. W. Análise do Consumo de Energia Direta e Indireta das Famílias Brasileiras 

por Faixa de Renda. Universidade Federal do Rio De Janeiro, 2015.  

ALLAN, J. A. “Fortunately There Are Substitutes For Water Otherwise Our Hydro-Political 

Futures Would Be Possible.”. In: Priorities For Water Resources Allocation And 

Management. Overseas Development Administration (ODA). London, p. 13-26, 1993.  

ANA. “Estimativa de Demanda Hídrica da Indústria de Transformação.”. Disponível em: 

<http: http://www.ana.gov.br/metadados> 2017 

ANA. Água na indústria: uso e coeficientes térnicos. Disponível em: 

<http://metadados.ana.gov.br/geonetwork/srv/pt/main.home?uuid=c3cd1505-0a96-4b79-

9604-4f69f8cec225>. 2017b. Acesso em agosto 2019 

ANA. "Uso da Água na Indústria: Matriz de Coeficientes Técnicos". Disponível em: 

<http://www.ana.gov.br/metadados/> e <http://www.snirh.gov.br>. 2017c 

ANA. Contas Econômicas Ambientais da Água No Brasil 2013–2015. ANA/IBGE, 

Secretaria de Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental. -- Brasília: ANA, 2018 

ARROYO, E. Incorporação do nexo energia-água em um modelo de 148 otimização da 

expansão do sistema energético brasileiro. Tese de D.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, 

2018. 

BELLEZONI, R. A. Water-Energy-Food Nexus of Sugarcane Ethanol Production in the 

State of Goiás, Brasil: An Analysis with Regional Input-Output Matrix. [s.l.] Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, 2018. 

BONELLI, R.; GONÇALVES, R. Padrões de Desenvolvimento Industrial no Brasil - 

1980/95. 1999. 

CARMO, R. L., OJIMA, A. L. R. O, OJIMA, R. et al.  Água Virtual, Escassez e Gestão: O 

Brasil como Grande “Exportador” de Água. Ambiente & Sociedade, v. 10, p. 83–96, 2007.  

CARVALHO, T. C., PEROBELLI, F. S. "Avaliação da Intensidade de Emissões de CO2 

Setoriais e na Estrutura de Exportações: Um Modelo Interregional de 

Insumo-Produto São Paulo/Restante do Brasil". In: Economia Aplicada, v.13, n.1, p.p. 90-124, 

http://www.ana.gov.br/metadados
http://metadados.ana.gov.br/geonetwork/srv/pt/main.home?uuid=c3cd1505-0a96-4b79-9604-4f69f8cec225
http://metadados.ana.gov.br/geonetwork/srv/pt/main.home?uuid=c3cd1505-0a96-4b79-9604-4f69f8cec225
http://www.snirh.gov.br/


 

116 
 

São Paulo, jan-mar 2009. 

CASTRO, J. R. O Acordo Entre União Europeia e Mercosul e Seu Efeito no Brasil. Nexo. 

2019. Disponível em: < https://www.nexojornal.com.br/expresso/2019/06/28/O-acordo-entre-

Uni%C3%A3o-Europeia-e-Mercosul.-E-seu-efeito-no-Brasil> Acesso em março de 2020. 

BRASIL. Ministério Da Indústria, Comércio Exterior e Serviços .Comex Stat. Disponível em: 

<http://comexstat.mdic.gov.br/pt/geral > Acesso em maio de 2019 

BRASIL. Ministério da Economia. Estatísticas do comércio exterior de serviços – 2015. 2015 

Disponível em: <http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-servicos/estatisticas-do-

comercio-exterior-de-servicos/717-estatisticas-do-comercio-exterior-de-servicos-2015> 

Acesso em maio de 2019 

DIAS, R. S., SILVA, A. C. C., FRACARO, C. et. al. Utilização de Ferramentas Livres para 

Gestão Territorial do Nexo Água e Energia. Desenvolvimento e Meio Ambiente, v. 30, p. 109–

126, 2014.  

DINCER, I. Environmental Impacts of Energy. Energy Policy, v. 27, p. 845–854, 1999.  

EULER, A. M. C. "O Acordo de Paris e o Futuro do REDD++". In: VICENTE, M. C. P. (ORG) 

(Ed.) Mudanças Climáticas: Desafio do Século. Rio de Janeiro: Fundação Konrad Adenaeur. 

p. 85–104. 2016.  

Empresa de Pesquisa Energética – EPE. Balanço Energético Nacional – BEN 2018. EPE, 

2019.  

Empresa de Pesquisa Energética – EPE. Balanço Energético Nacional – BEN 2017. EPE, 

2018.  

FREEMAN, A.M., The Measurement of Environmental and Resource Values – theory and 

methods. Resources for the Future Press. Washington. DC, 2003. 

GEORGESCU-ROEGEN, N. The Entropy Law and The Economic Process. 

4a ed.Cambridge, London, Harvard University Press, 1981 

https://www.nexojornal.com.br/expresso/2019/06/28/O-acordo-entre-Uni%C3%A3o-Europeia-e-Mercosul.-E-seu-efeito-no-Brasil
https://www.nexojornal.com.br/expresso/2019/06/28/O-acordo-entre-Uni%C3%A3o-Europeia-e-Mercosul.-E-seu-efeito-no-Brasil
http://comexstat.mdic.gov.br/pt/geral
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-servicos/estatisticas-do-comercio-exterior-de-servicos/717-estatisticas-do-comercio-exterior-de-servicos-2015
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-servicos/estatisticas-do-comercio-exterior-de-servicos/717-estatisticas-do-comercio-exterior-de-servicos-2015


 

117 
 

GUILHOTO, J.J.M., U.A. SESSO FILHO . Estimação da Matriz Insumo-Produto a Partir 

de Dados Preliminares das Contas Nacionais. Economia Aplicada. Vol. 9. N. 2. Abril-Junho. 

pp. 277-299, 2005. 

GUILHOTO, J.J.M., U.A. SESSO FILHO. Estimação da Matriz Insumo-Produto 

Utilizando Dados Preliminares das Contas Nacionais: Aplicação e Análise de Indicadores 

Econômicos para o Brasil em 2005. Economia & Tecnologia. UFPR/TECPAR. Ano 6, Vol 

23, Out. Dez, 2010 

GOUDIE, A. S. The Human Impact on The Natural Environment: Past, Present and 

Future. 8. ed. Oxford, UK: Wiley, 2018 

GRAMKOW, C. L. Da restrição externa às emissões de gases do efeito estufa: uma análise 

da insustentabilidade econômica e ambiental do atual modelo econômico brasileiro. 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2011. 

GREGÓRIO, V.; MARTINS, M. Q. Água e energia: conexões para uma nova 

sustentabilidade. Disponível em: <http://repap.ina.pt/bitstream/10782/566/4/Agua e Energia 

1.pdf>. 2011 

HILGEMBERG, Emerson M. Quantificação e efeitos econômicos do controle de emissões 

de CO2 decorrentes do uso de gás natural, álcool e derivados do petróleo no Brasil: um 

modelo interregional de insumo-produto. Tese (Doutorado em Economia Aplicada) – Escola 

Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, Universidade de São Paulo, São Paulo. 2005. 

HOEKSTRA, A. Y. The relation between international trade and freshwater scarcity. WTO 

Working Paper, 2010.  

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Matriz De Insumo-Produto : Brasil : 

2015 / IBGE, Coordenação de Contas Nacionais. - Rio de Janeiro : IBGE, 2018. 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Contas Econômicas Ambientais da 

Água: Brasil – CEAA/ 2013-2015.  Disponível em: 

<https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/meio-ambiente/20207-contas-

economicas-ambientais-da-agua-brasil.html?=&t=o-que-e> 2018b. Acesso em maio de 2019. 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/meio-ambiente/20207-contas-economicas-ambientais-da-agua-brasil.html?=&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/meio-ambiente/20207-contas-economicas-ambientais-da-agua-brasil.html?=&t=o-que-e


 

118 
 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Tabelas de Usos e Recursos.Disponível 

em: <https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais.html> Acesso em 

maio de 2019 

IPEADATA. Taxa de Câmbio Nominal. Disponível em: 

<http://ipeadata.gov.br/exibeserie.aspx?serid=38389> 2019a. Acesso em maio de 2019. 

IPEADATA. Deflator Implícito do PIB. Disponível em: < 

http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx> 2019b. Acesso em junho de 2019 

KALDOR, N. Causes of the Slow Rate of Economic Growth of The United 

Kingdom. Cambridge University Press. Reprinted in Kaldor, N. Further Essays on Economic 

Theory, Duckworth, London, 1966. 

KALDOR, N. The Case for Regional Policies, Scottish Journal of Political Economy. 

Reprinted in Kaldor, N. Further Essays on Economic Theory, Duckworth, London, 1970. 

LENZEN, M.; WOOD, R.; FORAN, B. "Chapter 4 - Direct versus Embodied Energy – The 

Need for Urban Lifestyle Transitions". In: Urban Energy Transition. [s.l: s.n.]. p. 91–120. 

2006. 

MACHADO, G.V. "Energy use, CO2 emissions and foreign trade: an IO approach applied to 

the Brazilian case". In: IIOA. XIII International Conference on Input-Output Techniques. 

Proceedings of a Symposium, 21-25 August 2000, at Macerata, Marche,Italy (Environment II 

session). 2000. 

MACHADO, G. V. Meio Ambiente e Comércio Exterior: Impactos da Especialização 

Comercial Brasileira Sobre o Uso de Energia e as Emissões de Carbono do País. [s.l.] 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2002. 

MACHADO, G.V. e SCHAEFFER, R. Patterns of Energy Use in The Brazilian 

Economy: Can The Profile of Brazilian Exports Determine The Future Energy Efficiency of Its 

Industry?. In: ACEEE. 1997 Summer Study in Industry (proceedings). Washington,D.C.: 

ACEEE. 173-184. 1997. 

MACHADO, G., SCHAEFFER, R. e WORRELL, E. Energy And Carbon Embodied in The 

International Trade of Brazil: An Input-Output Approach, Ecological Economics, 39. 2001. 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais.html
http://ipeadata.gov.br/exibeserie.aspx?serid=38389
http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx


 

119 
 

MALONEY, W.F. Innovation and growth in resource rich countries, Banco 

Central de Chile, Central Bank of Chile Working Papers 148. 2002 

MARIANI, L., GUARENGUI, M. M.. MITO, J. Y. L. et al. Análise de Oportunidades e 

Desafios para o Nexo Água-Energia. Edição Especial Nexo Água e Energia, v. 37, p. 9–30, 

2016.  

MCCOMBIE, J. S. L.; THIRLWALL, A. P. Economic Growth and the Balance-of-Payments 

Constraint, Basingstoke: Macmillan, 1994. 

MCTIC.  Resultado de Emissões Nacionais de Gases de Efeito Estufa. Disponível em: 

<https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/dados_setor_comunicacoes/SI

RENE.html Acesso em junho 2019. 

MCTIC. Estimativas Anuais de Emissões de Gases de Efeito Estufa no Brasil. 4 edição. 

2017. Disponível em: https://acervo.socioambiental.org/acervo/livros/estimativas-anuais-de-

emissoes-de-gases-de-efeito-estufa-no-brasil-4a-ed-2017> Acesso em junho 2019. 

MILLER, R.E.; BLAIR, P.D.. Input-output Analysis: Foundations and Extensions. 

Reino Unido: Cambridge University Press, 2ª ed, 2009. 

MONTOYA, M. A.; LOPES, R. L.; GUILHOTO, J. J. M. Desagregação Setorial do Balanço 

Energético Nacional a Partir dos Dados da Matriz Insumo-Produto: Uma Avaliação 

Metodológica. Nereus. São Paulo. 2013. 

MORAES, V. O. Análise Intersetorial dos Fluxos de Água Virtual Para a Economia 

Brasileira: Uma Abordagem Insumo-Produto. Universidade Federal de Santa Maria, 2015.  

MOTTA, R. S. DA. Manual para valoração econônica de recursos ambientais. 

IPEA/MMA/PNUD/CNPq, 1997.  

NURKSE, R. Trade fluctuations and buffer policies of low-income countries, 

International Review for Social Sciences, 11 (2), p. 141-154, 1958. 

OLIVEIRA, D. R. O Processo de Mudança Estrutural no Pós-1990: Uma Análise da 

Heterogeneidade Produtiva na Perspectiva Kaldoriana. 156f. Tese (Doutorado em 

Economia). Faculdade de Economia, Universidade Federal Fluminense, 2011 

https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/dados_setor_comunicacoes/SIRENE.html
https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/dados_setor_comunicacoes/SIRENE.html
https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/dados_setor_comunicacoes/SIRENE.html
https://acervo.socioambiental.org/acervo/livros/estimativas-anuais-de-emissoes-de-gases-de-efeito-estufa-no-brasil-4a-ed-2017
https://acervo.socioambiental.org/acervo/livros/estimativas-anuais-de-emissoes-de-gases-de-efeito-estufa-no-brasil-4a-ed-2017


 

120 
 

PEARCE, D. W.; TURNER, R. K. Economia dos Recursos Naturais e o Meio Ambiente. 2 

ed. Baltimore: [s.n.]. 

POOLE, A. D.; HOLLANDA, J. B.; TOLMASQUIM, M. T. Conservação de Energia e 

Emissões de Gases do Efeito Estufa no Brasil, INEE. Disponível em: 

<http://www.inee.org.br/down_loads/outras/co2_port.pdf>1998 

PREBISCH. Raul. The economic development of Latin América and its 

principal problems. Economic bulletin for Latin América, 7 p. 1 – 12. 1950 

RAY, R., GALLAGHER, K., LÓPEZ, A., et al. China and Sustaintable Development in 

Latin America: The Social and Environmental Dimension. NY. 2017 

RODRIGUES, J. C. M. O Nexo Água-Energia-Alimentos Aplicado ao Contexto da 

Amazônia Paraense.  Universidade Federal do Pará, 2017. 

SÁ, A.L. A Energia Embutida no Comércio Internacional Brasileiro. Rio de Janeiro:UFRJ 

(Tese MSc.). 1997. 

SACHS, J. D; WARNER, A. M. (1995) Natural resource abundance and 

economic growth. National Bureau of Economic Research, Working Paper 5398. 

Cambridge. 

SCHAEFFER, R. e SÁ, A.L. The Embodiment of Carbon Associated With Brazilian Imports 

and Exports, Energy Conversion and Management, 37 (6-8): 955-960. 1996 

SILVA, F. D. Exportações Brasileiras sob a Ótica Estruturalista-Kaldoriana: uma análise 

de Insumo-Produto. Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 2017. 

SILVA, F. P. F. Vulnerabilidade dos Países Exportadores de Petróleo à Própria Riqueza: 

O Caso dos Países-membro da OPEP. Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2018. 

SMITH, P., et al., 2007: Agriculture. In Climate Change 2007: Mitigation. Contribution of 

Working Group III to the Fourth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on 

Climate Change [B. Metz, O.R. Davidson, P.R. Bosch, R. Dave, L.A. Meyer (eds)], 

Cambridge University Press, Cambridge, United Kingdom and New York, NY, USA 

STEVENS, P. Resource curse and how to avoid it, Journal of Energy and 

Development, 31 (1), p. 1-20, 2005. 



 

121 
 

TEIXEIRA, L. B. Por Amazônia, Multinacionais Querem Boicotar Couro, Soja e Carne 

do Brasil.  Uol Economia, São Paulo. Disponível em: < 

https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2019/08/29/empresas-paises-boicote-produtos-

brasileiros-queimadas-amazonia.htm > Acesso em: Março 2020 

THIRLWALL, A.P. A Plain Man’s Guide to Kaldor’s Growth Law. Journal of post 

Keynesian Economics, 5(3), 1983. 

TOLMASQUIM, M.T., SCHAEFFER, R. e MACHADO, G. Energia e Carbono Embutidos 

no Comércio Internacional Brasileiro. Estudo preparado para o Ministério de Ciência e 

Tecnologia no âmbito do Projeto BRA/95/G-31 “General Description Of Stepstaken To 

Implement The United Nations Framework Convention On Climate Change”. 2001. 

UNIDO - UNITED NATIONS INDUSTRIAL DEVELOPMENT ORGANIZATION. 

Industrial Development Global Report - 1996. 1997. 

WACHSMANN, U. Mudanças no Consumo de Energia e nas Emissões Associadas de CO2 

no Brasil Entre 1970 E 1996 - Uma Análise de Decomposição Estrutural. [s.l.] Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, 2005. 

WILTING, H.C. An Energy Perspective on Economic Activities. Tese de Doutorado. 

Universidade de Groningen, 1996. 

YOUNG, C. E. F. Comércio internacional, política econômica e 

poluição no Brasil. XXVI Encontro Nacional de Economia, v.3, p. 1573-1584, Vitória: 

ANPEC. 1998ª 

YOUNG, C. E. F.. Industrial pollution and export-oriented policies in: Brazil. Revista 

Brasileira de Economia, v.52, n.4, p. 543-561.1998b. 

YOUNG, C. E. F.. (coord.). Abertura comercial, competitividade e 

poluição: o comportamento da indústria brasileira. Relatório de Pesquisa CNPq 

523607/96. Rio de Janeiro: IE/UFRJ.1999. 

YOUNG, C. E. F. Industrial pollution and international trade. In: 

Munashinghe, M., Sunkel, O. e Miguel, C. (eds.) The sustainability of long-term 

growth. Cheltenham, UK: Edward Elgar.2001 

https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2019/08/29/empresas-paises-boicote-produtos-brasileiros-queimadas-amazonia.htm
https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2019/08/29/empresas-paises-boicote-produtos-brasileiros-queimadas-amazonia.htm

